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Apresentação 


O que é o Repositório Evolutivo de Política Internacional para o Concurso de 
Admissão à Carreira de Diplomata (REPI-CACD)? 


Ao menos três das características fundamentais do REPI-CACD já estão evidentes em seu 
nome. Ele propõe-se a ser um repositório, de caráter evolutivo, direcionado à preparação para a 
disciplina de Política Internacional (PI) conforme cobrada no CACD. 

O REPI é um repositório de informações!, ora factuais ora analíticas, formado por (i) grades 
de correção de cursos de questões discursivas? de PI para a 3º fase do CACD entre os anos de 2019 
e de 2023, elaboradas por mim e pelo colega diplomata e professor Bruno Rolim; e (ii) sínteses 
elaboradas por candidatos participantes de grupo de estudo coordenado por mim entre 2021 e 
2023º. 

O REPI tem caráter evolutivo, porque essa é a natureza da preparação para PI no CACD. 
Embora não sejam apenas as atualidades cobradas nas provas de 1º ou de 3º fases de PI, o conteúdo 
da disciplina é virtualmente infinito, uma vez que compreende não apenas o acumulado histórico 
que data, com exceções não desprezíveis, desde o pós-Segunda Guerra Mundial, como também se 
atualiza com cada novo fato ocorrido até o presente e com perspectivas futuras. O REPI também 
tem caráter evolutivo, porque seguirá sendo atualizado a cada nova questão discursiva preparada 
ou a cada material elaborado e discutido no âmbito do grupo de estudos, por meio da circulação 
de novas edições periodicamente”. 

O REPI é direcionado para PI, mas o caráter interdisciplinar de vários temas e as 
similaridades entre pontos do edital de duas ou mais áreas poderá ser valioso para a preparação 
nas demais disciplinas”. Ademais, o REPI não se limita estritamente aos tópicos explicitamente 
incluídos na seção de PI dos últimos editais, mas tem cobertura expandida a outros aspectos que 
podem ser cobrados de maneira tangencial, como energia, ciência e tecnologia e cultura. 

O REPI vai além dessas três características iniciais. Talvez a mais importante qualidade 


! As informações contidas no REPI-CACD são de responsabilidade dos organizadores. No caso dos organizadores 
servidores públicos, as contribuições não refletem necessariamente a posição oficial do governo brasileiro, tampouco 
compreendem qualquer informação classificada a que têm acesso. As fontes utilizadas para a elaboração do material 
são múltiplas, não foram agregadas de maneira exaustiva como parte do REPI, mas, quando pertinentes ou em se 
tratando de referências ou citações, foram identificadas no decorrer do documento. O REPI é documento aberto e 
gratuito, e não há reprodução direta, sem autorização e com o intuito de obter lucro direto ou indireto, de obra ou 
produto sujeito a direitos autorais. 

2 Mais de 150 questões foram aplicadas durante o período e tiveram suas grades de correção utilizadas para a primeira 
edição do REPI-CACD. 

2 Bacharel em Turismo pela Universidade Federal do Paraná em 2006 e em Jornalismo pela Universidade Federal do 
Paraná em 2010. Especialista em Comunicação Esportiva em 2009. Jornalista esportivo de formação, diplomata de 
carreira desde 2020. No Itamaraty, serviu na Divisão de Bolívia, Equador, Paraguai e Peru (DIBEP), responsável por 
temas relativos a Peru e, como suplente, Bolívia e Paraguai. Atualmente é segundo-secretário na Embaixada do Brasil 
em Assunção. 

4 Cerca de 2000 páginas de sínteses produzidas pelos candidatos para o Núcleo de Estudos Avançados de Política 
Internacional para o CACD (NEAPT) foram utilizadas para a primeira edição do REPI-CACD. 

3 Até a publicação de uma nova edição, os organizadores reservam-se ao direito de realizar pequenas correções 
editoriais ou factuais, devidamente identificadas em folha de rosto. Comentários e indicações de imprecisões podem 
ser enviados ao endereço eletrônico repicacd O gmail.com. 

é Mais diretamente em Direito, Economia, Geografia, História Mundial e História do Brasil, mas também como base 
de conhecimento para questões das quatro línguas cobradas no CACD. 
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que se deva mencionar é a de que o REPI é gratuito e seguirá sendo gratuito, não tendo qualquer 
intenção de gerar lucro direto ou indireto. A preparação para o CACD é, regra geral, bastante 
custosa — e não apenas em termos financeiros. Os altos custos criam assimetria de acesso a 
conteúdo e informação entre os candidatos, que se visa a mitigar com a iniciativa. 


O que o REPI-CACD não é? 


Tão importante quanto saber o que é o REPI-CACD é saber o que ele não é, ou o que não 
se propõe a ser. O REPI não é manual nem guia de estudos, porque não tem por pretensão cobrir 
com a mesma profundidade cada item do edital de PI, fornecer todas as informações elementares 
sobre um determinado tema ou ser a fonte principal de estudos de um candidato. 

O REPI tampouco pretende substituir aulas presenciais, cadernos, leituras de documentos 
primários, artigos, livros e dos guias de estudos organizados pelas turmas ingressantes no Instituto 
Rio Branco, nem quaisquer outras fontes importantes para a preparação, como notícias de 
imprensa, podcasts ou documentários. 


Como utilizar o REPI-CACD? 


O REPI foi pensado para atuar como uma via auxiliar na preparação para o CACD. O 
sumário inicial, o formato virtual e a inclusão de referências cruzadas permitem que o candidato 
possa localizar, com facilidade, informações sobre determinado tópico de estudo, em uma estrutura 
dividida em capítulos, tópicos, seções e subseções. O material pode ser extraído e copiado de 
maneira livre e agregado aos cadernos individuais dos candidatos. 

O REPI é mais adequado para candidatos que já estejam em estágio de preparação 
intermediária ou avançada, uma vez que aborda determinados temas com grau de profundidade 
superior ao que normalmente é cobrado na 1º fase do CACD e partindo já do pressuposto de que 
o candidato tem conhecimentos elementares sobre o tópico. 


Como o REPI-CACD surgiu? 


Em 2021, após seis anos trabalhando com a preparação para PI, em cursos preparatórios 
ou particulares, para a 1º e a 3º fases, tomei a decisão de interromper as atividades de docência, 
para poder dedicar-me ao meu primeiro filho, que estava por nascer. Não fui capaz de romper 
completamente os laços com o CACD naquele momento: ato contínuo, organizei grupo de estudos 
para continuar a contribuir para a preparação de conjunto limitado de ex-alunos, por meio da 
curadoria de material e do direcionamento de atividades. 

Após sugestões de diversos alunos no decorrer dos anos e em razão de impulso definitivo 
do ex-aluno e atual colega Gabriel Joaquim, resolvi organizar o REPI-CACD como um legado de 
todos os anos de trabalho com a preparação e como forma de oferecer a oportunidade para que 
mais candidatos pudessem ter acesso aos materiais produzidos originalmente para cursos de 
questões discursivas e para o grupo de estudos. 


O que é o Curso REPI? 


No segundo semestre de 2023, tomei a iniciativa de lançar um curso extensivo teórico 
complementar ao REPI-CACD: o Curso do Repositório Evolutivo de Política Internacional (Curso 


REPI. O curso contém 160 aulas e 40 semanas de duração, dividido em ciclos básico, 
intermediário e avançado. Tem como propósito principal contribuir para a democratização do 
acesso a conteúdos de Política Internacional aos candidatos, ao mesmo tempo que, mediante 
contribuição social, arrecade recursos beneficentes para as obras assistenciais do Hospital Nosso 
Lar, instituição psiquiátrica de Campo Grande/MS. O Curso REPI é acessível a todos os 
interessados, uma vez que, a despeito da fixação de um valor de referência, cada inscrito pode 
participar mediante qualquer contribuição mensal. Todos os recursos são repassados ao Hospital 
Nosso Lar. 

A segunda edição do curso extensivo teórico deverá ser realizada após o CACD 2024. Em 
paralelo, no contexto da publicação do edital do CACD 2024, foi lançado o Curso REPI Intensivo 
para a 1º Fase, com aulas de correções de questões autorais de política internacional, no formato 
da primeira fase do CACD. 

Mais informações sobre o Curso REPI estão disponíveis em https://repi.neoidea.com.br/. 


Leonardo Rocha Bento” 


7 Bacharel em Relações Internacionais pela Universidade de São Paulo em 2009. No setor privado, trabalhou em 
consultoria especializada em relações internacionais. Diplomata de carreira desde 2013. No Itamaraty, já trabalhou 
com temas de integração regional (UNASUL, CELAC e MERCOSUL), como assessor do secretário-geral da Relações 
Exteriores e na Missão Permanente do Brasil junto à Organização Mundial do Comércio e outras organizações 
econômicas internacionais em Genebra, como responsável por negociações agrícolas. Atualmente é segundo- 
secretário na Embaixada do Brasil em Bogotá. 
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Apresentação da 4º Edição 


Divulgado o edital do CACD 2024, cumprimos nosso compromisso de publicar a 4º edição 
do REPI. Esta edição contém informações atualizadas até o dia 30 de junho de 2024º. 

A estrutura do documento sofreu novas modificações, com o desmembramento de dois 
novos capítulos, com base em materiais já existentes, para refletir, de maneira aproximada, a nova 
divisão temática das secretarias no Itamaraty, no terceiro mandato do presidente Lula. Os temas 
ambientais, de desenvolvimento sustentável e de energia passaram a compor um capítulo 
específico, assim como ocorreu com assuntos científico-tecnológicos, culturais e de cooperação. 

A 5º edição deverá ser publicada em janeiro de 2025. 


? Algumas poucas atualizações cobrem eventos do início de julho de 2024. 
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8. Brasil e assuntos científico-tecnológicos, culturais e 
de cooperação 


O presente capítulo abrange um tema mencionado explicitamente no edital, a cooperação, 
mas também sobre novas agendas, não diretamente mencionadas no edital, que vêm ganhando 
atenção crescente e mereceram a criação de uma secretaria própria no âmbito do MRE!º, como 
ciência, tecnologia e inovação e educação e cultura. As principais fontes de estudo e consulta 
incluem o sítio virtual e as redes sociais do Itamaraty, incluindo a Fundação Alexandre de Gusmão 
(FUNAG) e a Agência Brasileira de Cooperação (ABC), de outros ministérios e órgãos do governo 
brasileiro e de organizações e instâncias internacionais que lidam com esses assuntos, assim como 
documentos emitidos em reuniões de alto nível dessas instâncias e análises e notícias atualizadas 
publicadas em livros recentes ou na imprensa geral ou especializada, brasileira ou estrangeira. 


Dica do Bruno 


Meus caros, sejam bem-vindos ao oitavo capítulo dessa obra um tanto extensa (mas 
necessária). Quanto aos temas relativos à tecnologia, cultura e cooperação, são presença constante 
no concurso, tanto na fase objetiva quanto nas provas discursivas. Temas importantes e conexos 
a, sobretudo, meio ambiente (capítulo 6), dizem respeito à energia e à ciência, tecnologia e 
inovação (CTI), mesmo que não haja menção direta no edital em Política Internacional. É 
importante estudar a composição de nossa matriz energética (mas, se você está fazendo uma boa 
preparação, isso já deve estar sendo feito nos estudos para as provas de Geografia), e o panorama 
energético mundial. 


Cumpre saber dos cenários relativos a hidrocarbonetos (petróleo e gás natural), energia 
atômica e energias renováveis, pois são áreas de atuação central do Brasil dentro da atual gestão. 
Quanto à CTI, passado o frenesi relativo ao leilão da tecnologia 5G, é importante manter o foco 
em temas como a participação do Brasil no processo de governança da internet, sobretudo no 
contexto do combate à disseminação de notícias falsas e uso da rede para finalidades espúrias, 
como corrupção e ingerência em outros governos. 


Finalmente, é central conhecer as características da cooperação técnica, sobretudo aquela 
prestada entre países em desenvolvimento, na qual se enquadra o Brasil. Saber as modalidades, o 
contexto histórico da ABC e as iniciativas correntes é necessário para que você não seja pego 
desprevenido por um item despretensioso ou, mais seriamente, uma questão discursiva sobre o 
tema. 


Com isso, são pequenas dicas, que não são jamais uma receita de bolo ou uma garantia de 
que estará na prova, mas que farão com que você esteja mais protegido das vontades do 
examinador em um concurso que, a despeito de ser realizado todo ano, causa muito desgaste e 
ansiedade. Então a dica final é: faça do processo algo divertido, busque relaxar e rir com o estudo. 


Io A Secretaria de Promoção Comercial, Ciência, Tecnologia, Inovação e Cultura. Os temas de promoção comercial 
não estão incluídos no presente capítulo, mas, sim, no anterior. 


O estudo já é árduo o suficiente, não precisamos amplificar isso com anseios e preocupações. O 
percurso pode ser feito de forma mais prazerosa: tenha isso em mente. 


8.1. Ciência, tecnologia e inovação e temas digitais 


I. Tecnologia 5G 


A tecnologia 5G, quinta geração de redes de comunicação móvel, vai além de velocidades 
maiores de transmissão de dados; o 5G também permite a adoção da chamada internet das coisas 
(ToT, na sigla em inglês), viabiliza a existência de veículos autônomos e potencializa a computação 
em nuvem; por isso ganhou relevância política central, protagonizando o que se assemelha a uma 
“ouerra fria” entre Estados Unidos (EUA) e China. 

O impacto econômico do 5G é imenso: estima-se em mais de US$ 13 trilhões o aumento 
da produção global proveniente da nova tecnologia, com mais de 22 milhões de empregos gerados 
até 2035. 

Há um debate candente em todo o planeta sobre a permissão ou não para que empresas 
chinesas atuem nos mercados nacionais. Contra a participação chinesa pesa o argumento da 
segurança nacional, fundado na suspeita, por parte dos EUA e de países europeus, de que 
equipamentos chineses, em especial os da Huawei, teriam estruturas que permitiriam ações de 
espionagem e ataques cibernéticos a infraestruturas críticas pelo governo de Pequim. Os 
defensores da participação chinesa, por outro lado, utilizam o argumento econômico, apregoando 
que essa proibição traria prejuízos, uma vez que a China é o maior parceiro comercial do Brasil e 
há grande dependência de setores como o agronegócio e a mineração em relação à demanda 
chinesa bem como em relação à oferta industrial chinesa, importante para o crescimento brasileiro. 

Diante da importância do tema, o leilão passou a ser acompanhado pelo Palácio do Planalto 
diretamente. O governo Trump pressionou o governo brasileiro a banir a Huawei da rede 56 
brasileira. Em outubro de 2020, o Brasil assinou memorando de entendimento com o Banco de 
Exportação e Importação (EximBank, na sigla em inglês) dos EUA, obtendo uma linha de crédito 
de US$ 1 bilhão para aquisição de equipamentos para implantação da tecnologia 5G no País; a 
condição é que não sejam equipamentos da Huawei. Trata-se de uma opção de financiamento, não 
uma obrigação ou doação dos EUA. Em novembro de 2020, Brasil sinalizou apoio ao programa 
Clean Network, dos EUA, que proibiria o uso de equipamentos chineses para 5G, porém não houve 
adesão oficial à iniciativa. 

Em 25 de fevereiro de 2021, o Conselho Diretor da Agência Nacional de Telecomunicações 
(ANATEL) apresentou edital de licitação do leilão da tecnologia 5G, sem qualquer impedimento 
à participação da Huawei. O documento foi aprovado pelo Tribunal de Contas da União (TCU) 
em setembro do mesmo ano. Além dos investimentos para implantação da rede 5G, o edital 
prevêque a nova rede seja independente da rede 4G existente e que se construa uma rede privativa 
e segura para o governo federal. Em novembro de 2021, o governo brasileiro realizou o leilão da 
rede 5G, por meio do qual concedeu faixas de frequências para que operadoras de telefonia 
explorem a nova tecnologia. A Huawei, não sendo uma operadora de telefonia, não participou 
diretamente do leilão, porém é a principal fornecedora!! de equipamentos das empresas que 
obtiveram os lotes de frequências. 


! Em novembro de 2021, estimava-se que, em média, 50% dos equipamentos das operadoras de telefonia atuando no 
Brasil eram chineses. A Vivo divulgou que 65% da sua rede 4G utiliza equipamentos da Huawei. 


II. Governança da Internet 
a) Caracterização geral da Internet e da governança da Internet 


A Internet é uma rede distribuída globalmente que compreende muitas redes autônomas 
interconectadas voluntariamente. Ela opera sem um órgão central, com cada configuração de rede 
constituinte impondo suas próprias políticas. Nenhuma pessoa, empresa, organização ou governo 
administra a Internet. Dado esse caráter descentralizado, emerge o debate da “Governança na 
Internet"!?2?, a qual envolve múltiplos aspectos, desde a distinção de prerrogativas do ponto de vista 
jurídico, passando pelas questões de infraestrutura da rede, o tipo de domínio!?, o número de 
protocolos de comunicação, arquitetura de dados, conteúdos e tráfego de conteúdos. 

A govemança da Internet é conduzida por uma rede multissetorial descentralizada e 
internacional de grupos autônomos interconectados provenientes da sociedade civil, setor privado, 
governos, comunidades acadêmicas e organizações nacionais e internacionais. Existem iniciativas 
mundiais que discutem a Governança na Internet, o que revela tensões existentes entre o plano 
físico das soberanias político-jurídicas, eminentemente territoriais, e o espaço cibernético criado 
pela Internet, que não reconhece fronteiras nem jurisdições !4. 

Apesar do aspecto descentralizado e, talvez, “anárquico” da Internet, para ajudar a garantir 
sua interoperabilidade, vários aspectos técnicos e políticos importantes da infraestrutura principal 
subjacente e dos principais domínios precisam ser administrados de forma centralizada ou 
cooperativa. 


b) Histórico da governança da Internet e o papel dos Estados Unidos 


A primeira tentativa de criação de regime internacional para a gestão da Internet foi o 
International Ad Hoc Committee (IAHC), em outubro de 1996. Em 25 de novembro de 1998, 
contudo, o Memorando de Entendimento entre o Departamento de Comércio dos Estados 
Unidos (EUA) e a Internet Corporation for Assigned Names and Numbers (ICANN) dava início à 
transição para o setor privado da gestão do DNS. Tratou-se de reação contrária do governo Clinton 
ao TIAHC e de estratégia norte-americana de fortalecer sua posição no emergente nicho de mercado 
para operações comerciais via Internet. 

A ICANN é uma entidade de caráter privado, mas que está subordinada às leis dos EUA, 
atuando na definição de regras aplicáveis globalmente sobre o sistema de nomes e números da 
Internet. Por força contratual, a ICANN executaria a rotina de implementação do DNS; no entanto 


!2 Segundo definição da Cúpula Mundial da Sociedade da Informação: “Governança da Internet é o desenvolvimento 
e aplicação por governos, setor privado e sociedade civil, em seus respectivos papéis, de princípios comuns, normas, 
regras, processos decisórios e programas que moldam a evolução e o uso da Internet” 

13 O Sistema de Nomes de Domínio (DNS, na sigla em inglês) pode ser entendido como o gerenciador de um grande 
catálogo de informações, que permite ao usuário que digite o nome de um domínio, como https://www.gov.br/mre, 
no seu navegador de preferência, em vez de uma longa sequência de números difícil de decorar, para acessar a página 
que deseja. Um DNS comprometido pode causar estragos em todo o tráfego da Internet, pois torna possíveis os ataques 
que sequestram o tráfego com redirecionamento para endereços mal-intencionados com sites falsos. 

14 Esse universo digital está redefinindo formas de relações humanas e afinidades culturais, com efeitos sensíveis sobre 
o modo de organização social e política do mundo contemporâneo. Esse processo é acompanhado de desafios à 
aplicação da lei, ao combate à criminalidade, às relações de comércio, a regras de propriedade intelectual, às doutrinas 
de defesa nacional e à própria governança política global pela via multilateral, processos cada vez mais dependentes 
do modo como a Internet é gerida no mundo. 


necessitava de autorização expressa do Departamento de Comércio dos EUA para cada mudança 
a ser efetuada na raiz do sistema. Esta função ficou a cargo da Internet Assigned Numbers Authority 
(IANA), sediada como um departamento da ICANN através de um contrato sem custos com o 
governo dos EUA. Na prática, o governo norte-americano mantinha o poder de reserva sobre o 
regime. 

O fato de a ICANN desempenhar um papel importante para manter a interoperacionalidade 
do sistema e ser uma organização submetida à soberania de um país gerava controvérsias em 
relação a governança da rede mundial de computadores, que progressivamente ganhava contornos 
de bem público global. Os governos tinham opiniões divergentes sobre o nível apropriado de 
participação governamental na gestão do sistema de números e de nomes de domínio da Internet. 
Porém, era inegável que a excessiva concentração de poder em Washington representava fonte de 
desequilíbrio nas relações internacionais. Em abril de 2000, a Comissão Europeia, em comunicado 
dirigido ao Conselho da União Europeia (UE) e ao Parlamento Europeu, delinearia agenda 
temática de interesse no tema, que incluiria o acompanhamento dos protocolos e padrões da 
Internet, as atividades da ICANN sobre alocação de endereços IP e gestão do DNS, o interesse em 
registrar o domínio “.eu”, a implementação de mecanismos internacionais de solução de 
controvérsias sobre direitos de propriedade intelectual e marcas registradas, a proteção de dados 
pessoais e questões de infraestrutura e acesso. Paulatinamente, a atenção multilateral sobre o tema 
era renovada. 

Em abril de 2022, os EUA lançaram a Declaration for the Future of the Internet, uma 
declaração que defende a manutenção da Internet como uma rede aberta, sem barreiras entre 
países, com fluxo livre de informações e respeito aos direitos humanos. A proposta é uma carta de 
intenções, de modo que não gera obrigação legal, e foi patrocinada pelos EUA, pela UE e seus 
membros e por outros 39 Estados, totalizando 68 assinaturas. O Brasil não aderiu à iniciativa, 
assim como não o fizeram China, Índia e Rússia. Na América Latina, Argentina, Chile, Colômbia, 
Costa Rica, Peru e Uruguai assinaram a declaração. A declaração está aberta a novas adesões, a 
qualquer momento, segundo o governo americano. 


c) Tratamento multilateral da governança da Internet 


O tema da governança da Internet entrou na agenda política internacional, em fevereiro de 
2000, quando a AGNU aprovou a Resolução A/RES/54/231, que, entre outras medidas, instruía o 
secretário-geral das Nações Unidas (SGNU) a convocar grupo de especialistas, com a missão de 
elaborar recomendações sobre o papel das Nações Unidas em promover a integração dos países 
em desenvolvimento na “emergente rede global de informações”. Esse grupo, do qual participou 
o brasileiro Tadao Takahashi, reportou o crescimento vertiginoso da World Wide Web, os 
potenciais benefícios do uso da Internet para o desenvolvimento e as principais preocupações que 
pautariam o regime de governança da Internet: o problema dos altos custos de acesso, a segurança 
de transações online, o combate ao crime cibernético, a proteção de direitos de propriedade 
intelectual, o controle sobre conteúdos “socialmente danosos” e a falta de participação dos países 
em desenvolvimento na gestão da Internet, em particular na atribuição de nomes de domínio. Entre 
as recomendações do grupo, sugere-se aproximação entre a Organização das Nações Unidas 
(ONU) e a ICANN, para assegurar que as demandas dos Estados-Membros relacionadas com o 
regime de gestão de nomes de domínio e a representatividade nos mecanismos de administração 
da Internet fossem “rapidamente consideradas e resolvidas”. 


Em dezembro de 2003, por determinação do SGNU, foi criado o Grupo de Trabalho sobre 
Governança da Internet (GTGI), na Cúpula Mundial sobre a Sociedade da Informação (CMSI ou 
WSIS, na sigla em inglês), realizada em Genebra. O conjunto de atividades da CMSI, incluindo 
os trabalhos da comissão das reuniões preparatórias, as duas fases da cúpula! e as reuniões do 
GTGI, conferiu visibilidade política ao tema de governança da Internet e atraiu interesse de 
diversos setores da sociedade e de governos que até então permaneciam alheios ao processo de 
construção desse regime internacional. A cúpula produziu a Agenda de Túnis (2005) !º, que, em 
linhas gerais, reafirma e aprofunda os princípios anunciados em 2003, em Genebra!”, consagra o 
caráter multissetorial da governança da Internet e adota um enfoque programático — sem contestar 
princípios e normas fundamentais do regime de governança unilateralmente criado pelos EUA. 
Uma das propostas apresentadas pelo GTGI foi a substituição do ICANN pelo WICANN (World 
Internet Corporation for Assigned Names and Numbers), sob controle dos governos e de outros 
agentes interessados na gestão da Internet. Por recomendação do GTGI, a Agenda de Túnis 
orientou a criação de Fórum de Governança da Internet (IGF, na sigla em inglês), para debater 
políticas de governança da rede, diante da recusa dos EUA de ceder o controle a atribuição de IPs. 

De forma complementar ao papel da União Internacional de Telecomunicações (UIT) 
como facilitadora do processo, a Agenda de Túnis atribuiu ao ECOSOC, por meio da Comissão 
de Ciência e Tecnologia para o Desenvolvimento da ONU (CSTD, na sigla em inglês), a 
responsabilidade para supervisionar o seguimento dos resultados da cúpula. Ademais, é realizado 
anualmente, desde 2006, em Genebra, o WSIS Forum, que promove debates, com participação 
multissetorial, para a implementação dos objetivos e metas definidos em 2003 e 2005. 

Em 2012, a UIT realizou uma conferência mundial em Dubai, onde se discutiu a questão 
da regulação da Internet, refletindo sobre se deveria ser feita no âmbito da ONU e por meio de um 
tratado. À época, o Brasil posicionou-se ao lado de Irã e China, a favor de uma regulamentação 
com participação apenas dos governos, o que contrasta com a posição atual do Brasil. 

Em 2014, após pressão de inúmeros setores, incluindo a UE e o governo brasileiro, por 
decisão dos EUA, ocorreu a transição da administração das funções de IANA do governo dos EUA 
para a comunidade global de múltiplas partes interessadas. Embora não esteja diretamente 
relacionada com os escândalos de espionagem à época, pode ser entendida como uma resposta do 
governo aos pedidos por uma descentralização da rede, até então subordinada aos EUA. 


d) O Fórum de Governança da Internet 
O IGF apresenta-se como espaço de diálogo aberto à participação de todos os setores 


interessados, em igualdade de condições (multistakeholder), para considerar ampla gama de temas 
relacionados à governança da Internet. 


15 A CMSI foi dividida em duas fases: a Cúpula de Genebra, de 10 a 12 de dezembro de 2003; e de Túnis, de 16 a 18 
de novembro de 2005. Ela foi convocada, sob os auspícios da UTT, por deliberação da Assembleia Geral das Nações 
Unidas (AGNU), de 2001. 

!8 A Agenda de Túnis para Sociedade da Informação foi um dos dois documentos finais da WSIS de 2005. O 
documento trata dos mecanismos financeiros para superar a desigualdade digital, da governança da internet e da 
implementação e acompanhamento das propostas da WSIS. Ela não é juridicamente vinculante, contendo 
recomendações em âmbito internacional, regional e nacional, entre as quais a inclusão de estratégias digitais nos 
planos de desenvolvimento nacional, o estabelecimento de programas de cooperação bilateral e multilateral. A Agenda 
de Túnis foi endossada pela Resolução 60/252 da AGNU em abril de 2006. 

!7 Plano de Ação de Genebra, que estabeleceu dez objetivos relacionados à difusão do acesso e uso das TICs, a serem 
cumpridos até 2015, com atenção especial para as necessidades dos países em desenvolvimento. 


A Agenda de Túnis estabeleceu um mandato inicial de cinco anos para o IGF. Sua primeira 
edição ocorreu em 2006, em Atenas, e foi seguida de edições no Brasil (Rio de Janeiro, 2007), 
Índia (Hyderabad, 2008), Egito (Sharm El-Sheik, 2009) e Lituânia (Vilnius, 2010). Após a 
realização das edições de 2006 a 2010, ocorreu um processo de avaliação dos resultados do IGF 
por parte da ONU, sendo decidida a extensão do mandato por mais cinco anos, até 2015. Com isso, 
foram realizados IGFs no Quênia (Nairóbi, 2011), Azerbaijão (Baku, 2012), Indonésia (Bali, 
2013), Turquia (Istambul, 2014) e Brasil (João Pessoa, 2015). 

Ao se completarem dez anos da CMSI, em 2015, foi realizado um novo processo de 
avaliação de seus desdobramentos que ficou conhecido como WSIS+10 e contou com diversos 
eventos ao longo de todo o ano. Ao final, a AGNU aprovou um relatório que, em seu capítulo 
sobre Governança da Internet, reconheceu a relevância do papel do IGF, estendeu seu mandato 
por dez anos adicionais e solicitou que o IGF continuasse a mostrar progressos nas modalidades 
de trabalho e na participação das partes interessadas dos países em desenvolvimento. Desde então, 
foram as seguintes as reuniões do IGF: México (Jalisco, 2016), Suíça (Genebra, 2017), França 
(Paris, 2018), Alemanha (Berlim, 2019), as edições de 2020 e 2021 foram online, Etiópia (Adis 
Abeba, 2022). A última edição foi realizada em Quioto, em outubro de 2023. Portanto, ocorreram 
18 edições anuais do IGF desde 2006. Em 2025, acontecerá novo processo de revisão geral da 
implementação dos resultados da CMSI (WSIS+20). 

A promoção de um ambiente digital inclusivo é uma das principais questões da governança 
da Internet, destacando a necessidade de investimentos em infraestrutura e na capacitação das 
pessoas para acessarem às redes. 

O IGF reconhece que o mundo digital oferece oportunidades e riscos, por isso também 
aborda temas de segurança. Nesse contexto, discute-se desde soberania digital às preocupações 
com direitos fundamentais e liberdade de expressão, passando por políticas antitruste e direito dos 
consumidores, incluindo a proteção à jovens e crianças, o desenvolvimento de normas e o combate 
ao terrorismo e ao extremismo violento. O IGF considera a hiperdigitalização causada pela 
pandemia de COVID-19 como fator que torna os temas de cibersegurança ainda mais prementes. 

Sobre Internet e temas ambientais, o Fórum já destacou que a pegada de carbono das 
atividades digitais aproxima-se do nível da indústria de aviação, principalmente devido ao 
consumo de energia dos equipamentos. Ainda que a digitalização contribua para ganhos de 
eficiência climática em outras atividades, o setor estimula a exploração de recursos minerais, por 
isso deve-se estimular a economia circular e a reciclagem dos equipamentos em fim de vida útil. 

Em 2022, a 17º reunião do IGF foi realizado em Adis Abeba, com o tema “Internet 
resiliente para um futuro compartilhado sustentável e comum”. O evento discutiu temas como o 
desafio de conectar uma população de 2,7 bilhões que está fora do universo digital, com segurança 
e garantia de respeito aos direitos humanos. O debate foi guiado por cinco temas extraídos da 
proposta de Pacto Digital Global, contida no Relatório Nossa Agenda Comum do SGNU: 

1) Conectando todas as pessoas e protegendo os direitos humanos; 
1. Evitando a fragmentação da Internet; 
im. —Governando dados e protegendo a privacidade; 
wi. — Habilitando segurança, proteção e responsabilidade; e 
iv. - Abordando tecnologias avançadas, incluindo inteligência artificial (IA). 

A edição destacou a situação da Internet na África, que é a região menos conectada do 
mundo, com 60% da população offline. O fórum registrou um aumento na representação do Sul 
Global, com 44% dos participantes vindos de países africanos. 


e) O Brasile a governança da Internet 


O Brasil é um dos principais protagonistas de debates sobre governança da Internet. Prova 
da relevância brasileira está no fato de que o País sediou duas edições do IGF: Rio de Janeiro, em 
2007, e João Pessoa, em 2015. No âmbito da União Internacional de Telecomunicações (UTT), em 
2019, o Brasil emplacou recomendação de arquitetura para internet das coisas (IoT, na sigla em 
inglês) junto à comissão de estudos sobre o tema. 

A influência e a capacidade de atuação do País estão ligadas em grande parte, à adoção de 
um modelo de gestão multissetorial de aspectos conexos ao uso e à governança da Internet, da qual 
o Comitê Gestor da Internet no Brasil (CGL.br) é a principal estrutura. Na esteira do processo de 
privatização !8 das telecomunicações no País, o CGI.br foi criado em 1995 pelos ministérios das 
Comunicações e da Ciência e Tecnologia e tem como objetivo acompanhar a implantação dos 
serviços de Internet no país, por meio de atribuições referentes à coordenação e gestão da Internet 
no nível nacional, recomendação de padrões, procedimentos técnicos e operacionais; criação de 
código de ética para o uso; atribuição de endereços IP; registro de nomes de domínio, etc. O CGI.br 
presta assessoria técnica às delegações brasileiras em reuniões internacionais. 

O modelo brasileiro é tido como um dos mais evoluídos exemplos de mecanismo 
doméstico multissetorial para tratamento de assuntos ligados à Internet, servindo de inspiração e 
referência a outros países e agrupamentos, inclusive a UE e a Organização para a Cooperação e o 
Desenvolvimento Econômico (OCDE). De modo complementar, o conjunto de legislação 
relacionada ao ambiente digital, como o Marco Civil da Internet!?, adotado pela Lei nº 12.965, de 
2014, e a Convenção de Budapeste”, integra o sistema de governança da Internet no Brasil. 

Em abril de 2014, o Brasil sediou o evento nominado NETmundial na cidade de São Paulo. 
O objetivo principal do encontro foi elaborar princípios de governança da Internet. A ideia de 
sediar o evento partiu da presidenta Dilma, durante a abertura da AGNU, em 2013. Diversos 
princípios foram adotados pelos participantes ao final do evento conforme a carta: NETmundial 
Multistakeholder Statement. Desse processo, resulta a criação da NetMundial Initiative (NMI). 
Este projeto consistiu numa parceria entre Fórum Econômico Mundial (WEF, sigla em inglês), 
ICANN e CGLbr. O objetivo da NetMundial Initiative era manter um diálogo permanente sobre 
temas relacionados à governança da Internet em âmbito mundial. Possuiu um Conselho de 
Coordenação integrado por 25 membros. Os fundadores do projeto, que são o WEF, ICANN e 
CGl.br, possuíam cinco assentos. Os outros vinte lugares eram ocupados por representantes de 
cinco regiões geográficas e de quatro setores como: academia, comunidade técnica e fundações; 
sociedade civil; governos e organizações intergovernamentais; setor privado. 


!8 A institucionalização da governança da Internet no país ganha momento com a flexibilização do modelo brasileiro 
de telecomunicações, decorrente da aprovação da Emenda Constitucional No 8, de 1995, que elimina a exclusividade 
da concessão para exploração dos serviços de telecomunicações a empresas sob controle acionário estatal e permite, 
assim, introduzir o regime de competição na prestação desses serviços. 

1? Responsável por regularizar o uso da internet no Brasil, visa a estabelecer direitos, deveres e garantias no meio 
digital. 

20 Após a autorização do Congresso Nacional, dada em dezembro de 2021, o Brasil aderiu, no ano seguinte, à 
Convenção sobre o Crime Cibernético, celebrada em Budapeste, na Hungria, em novembro de 2001. A Convenção de 
Budapeste visa facilitar a cooperação internacional para o combate ao crime na internet. O documento lista os 
principais crimes cometidos por meio da rede mundial de computadores. Elaborado pelo Comitê Europeu para os 
Problemas Criminais, com o apoio de uma comissão de especialistas, foi o primeiro tratado internacional sobre os 
chamados “cibercrimes”. A Convenção conta com 72 partes e é usada por diversos outros como orientação para suas 
legislações nacionais. O decreto de promulgação foi publicado, no Brasil, em 13 de abril de 2023. 


Em abril de 2024, São Paulo voltou a receber representantes da academia, da sociedade 
civil, de governos, de organizações internacionais e do setor privado de todo o mundo, no evento 
NETmundial+10. Na ocasião, buscou-se debater os desafios globais para a governança do mundo 
digital, com ênfase na inteligência artificial. Como resultado do evento, foi divulgada a Declaração 
Multissetorial do NETmundial+10, um documento não vinculante que resultou de um processo 
bottom-up, aberto e participativo, moldado por 154 contribuições escritas e online, por meio de 
uma consulta aberta estruturada em torno de três temas principais: Princípios para Processos de 
Governança Digital, Diretrizes para a Implementação de Mecanismos Multissetoriais e 
Contribuições para Processos de Governança em Curso. Ademais de afirmar a necessidade de 
melhorias na governança da Internet e nos processos de política digital, a declaração ressalta a 
necessidade de envolver, na governança da Internet, diversas partes interessadas (“stakeholders”), 
como academia, sociedade civil, governos, setor privado e comunidade técnica. A declaração 
também aborda as oportunidades e os desafios apresentados pela rápida transformação digital e 
pelas novas tecnologias, como a inteligência artificial, enfatizando a importância de garantir que 
seu uso seja orientado para a promoção do desenvolvimento humano, social e econômico, sempre 
buscando a redução das desigualdades. O texto também destaca a importância de fortalecer os 
espaços multissetoriais (“multistakeholder”) de participação e reafirma os princípios?! do 
NETmundial de 2014 como guias para orientar os processos de governança da internet e políticas 
digitais. A declaração é concluída com um apelo à necessidade de construir uma arquitetura de 
governança multissetorial eficaz e funcional para garantir um futuro digital que respeite os direitos 
humanos e promova o progresso em direção aos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável. De 
forma complementar aos Princípios do Processo de Governança da Internet do NETmundial de 
2014, o NETmundial+170 elaborou as “São Paulo Multistakeholder Guidelines”, que é um conjunto 
de diretrizes e de etapas processuais em governança da Internet e em processos de política digital, 
que são extraídos de documentos fundamentais existentes, bem como de boas práticas e 
experiências atuais. 


2! Conforme o NETMundial 2014, o processo de governança da internet deve ser: 1) multissetorial, 2) aberto, 
participativo e orientado para o consenso, 3) transparente, 4) responsável, 5) inclusivo e equitativo, 6) distribuído, 
7) colaborativo, 8) permitindo uma participação significativa, 9) acesso e barreiras baixas e 10) agilidade. 
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HI. Desinformação na era digital 
a) Má informação, desinformação e fake news 


O mundo digital trouxe grandes benefícios por meio de novas dinâmicas de circulação de 
conteúdos na Internet, como a democratização do acesso ao conhecimento e o intercâmbio de 
informações em geral, que transitam em grande volume e velocidade. Da mesma forma que ocorre 
o aumento do uso de aplicações legítimas, o espaço digital também é crescentemente usado para 
cometer ilícitos, como crimes cibernéticos e a guerra cibernética. Uma dimensão desse processo é 
o uso estratégico da informação no meio digital para causar instabilidade social, econômica e 
política, notadamente as chamadas fake news. 

Nesse contexto, emergem propostas de diferenciação de “má informação” (misinformation) 
e “desinformação” (disinformation). A má informação é a informação falsa ou imprecisa; 
exemplos incluem rumores, insultos e pegadinhas. Já a desinformação é a propagação deliberada 
de conteúdo malicioso, como teorias de conspiração, golpes eletrônicos e propaganda, que espalha 
medo e desconfiança na população. 

O fenômeno das fake news pode ser entendido como a “difusão massiva e, muitas vezes, 
maliciosa de informações inverídicas e danosas para a sociedade como um todo, seja pela ação 
humana, seja pela ação de robôs”. Embora o problema da desinformação sempre estivesse presente 
de forma difusa nos países e em diferentes temáticas, como em discussões sobre o combate ao 
discurso de ódio? e à divulgação de teorias conspiratórias na Internet, com os episódios de 
interferência nas eleições de 2016 nos Estados Unidos (EUA), atribuídos supostamente à Rússia 
como estratégia de sharp power, o tema ganhou novo relevo. 


b) Abordagem inicial: limites da liberdade de expressão e de opinião 


Alguns parâmetros têm sido fixados por órgãos internacionais como a Relatoria de 
Liberdade de Opinião e Expressão das Nações Unidas, a Relatoria Especial para a Liberdade de 
Expressão da Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) e relatórios do secretário- 
geral das Nações Unidas (SGNU), para balizar o debate sobre leis e políticas públicas para 
enfrentar a desinformação e seus impactos políticos, sociais e culturais e para promover e proteger 
os direitos humanos e as liberdades fundamentais. Os documentos e relatórios salientam a proteção 
dos direitos previstos no Artigo 19 da Declaração Universal dos Direitos do Homem (DUDH, 
1948), o Artigo 4º Declaração Americana dos Direitos e Deveres do Homem (1948), o Artigo 19 
do Pacto Internacional sobre Direitos Civis e Políticos (PIDCP, 1966) e o Artigo 13 da Convenção 
Americana de Direitos Humanos (1969). No Brasil, as liberdades de opinião e de expressão são 
protegidas pelo Artigo 5º, incisos IV e IX, da Constituição Federal de 1988. 

Destaca-se o trabalho da Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a 
Cultura (UNESCO, na sigla em inglês), como órgão criado para “contribuir para a paz e para a 
segurança, promovendo colaboração entre as nações através da educação, da ciência e da cultura, 
para fortalecer o respeito universal pela justiça, pelo Estado de Direito, e pelos direitos humanos e 
liberdades fundamentais, que são afirmados para os povos do mundo”, em cujo mandato se inclui 
a promoção da “livre circulação de ideias por meio de palavras e de imagens”. Desse modo, 


2 Em 2012, foi publicado pelo Alto Comissariado das Nações Unidas sobre Direitos Humanos (ACNUDH) o Plano 
de Ação de Rabat sobre a proibição da apologia de ódio nacional, racial ou religioso que constitua incitação à 
discriminação, à hostilidade ou à violência. 


1 


depreende-se o fomento à educação e a defesa da ciência e do jornalismo comprometido com a 
verdade. Em 2018, a UNESCO publicou um conjunto de diretrizes para o treinamento e a formação 
de jornalistas e profissionais de mídia, para combater a propagação de desinformação e fake news 
no jornalismo. A organização também se volta para o fomento de alfabetização midiática (news 
literacy) e digital (digital literacy), com o objetivo de ampliar a habilidade das pessoas para 
compreender, avaliar e analisar as mensagens da mídia, ajudando-as a discernir notícias e fontes 
em que podem acreditar e aumentando a confiança no jornalismo e na ciência. Segundo relatório 
da Organização para Cooperação e o Desenvolvimento Econômico (OCDE), 67% dos estudantes 
brasileiros de quinze anos não conseguem diferenciar fatos de opiniões quando fazem leitura de 
textos. 

Na Europa, um dos melhores exemplos de esforços coordenados, unindo empresas como 
Facebook, Twitter, Google, Microsoft e Mozilla, é o chamado Código de Conduta da União 
Europeia (UE) sobre Desinformação, de 2018. Trata-se de um código de boas práticas das 
plataformas e associações para impedir ou mitigar a divulgação de informações falsas, elaborado 
em resposta aos problemas expostos pela comunicação da Comissão Europeia no documento 
Tackling online disinformation: a European Approach. 


c) Abordagem atual: direito à informação e proteção dos direitos humanos 


Em 2020, a pandemia de COVID-19 projetou o tema da desinformação na era digital para 
nível multilateral. O caráter global da crise sanitária gerou um volume sem precedentes de 
propagação de desinformação e teorias conspiratórias sobre a origem da doença, o contágio, os 
sintomas, formas tratamento, prevenção e vacinação, e demonstrou como o fenômeno pode incitar 
xenofobia, discriminação, hostilidades, violência e até mesmo o aumento do número de mortes. 
Nesse contexto, o SGNU afirmou que “a COVID-19 não é apenas uma emergência de saúde 
pública, é também uma emergência de comunicações”, declarou que o mundo vive uma 
“infodemia” e conclamou os Estados e organizações a combaterem o desafio da desinformação na 
era digital como um “inimigo comum”. 

A Organização Mundial da Saúde (OMS), organizou, em novembro de 2020, um evento 
com o tema “Gestão da infodemia: promovendo comportamentos saudáveis no tempo da 
COVID-19 e mitigando os danos da desinformação”. O relatório “Explorando debates online da 
COVID-19 e a poluição de informações na América Latina e no Caribe”, do Programa das Nações 
Unidas para o Desenvolvimento (PNUD), apontou que a desinformação e disseminação de 
informações falsas dificultaram a resposta à pandemia. 

No âmbito das Nações Unidas, em janeiro de 2022, a AGNU aprovou a resolução 
Countering disinformation for the promotion and protection of human rights and fundamental 
freedoms — A/RES/76/277. Ela enfatiza que todas as formas de desinformação impactam 
negativamente a fruição dos direitos humanos e o atingimento dos Objetivos de Desenvolvimento 
Sustentável (ODS), pois tem o potencial para incitar a discriminação, hostilidade e violência, 
afirmando a responsabilidade dos Estados em combater o problema, por meio de medidas políticas, 
incluindo educação, capacitação para prevenção e resiliência à desinformação, defesa e 
conscientização. Reconhece o papel significativo das empresas e as convida a revisar seus modelos 
de negócios com atenção aos direitos humanos. Ademais, manifesta preocupação com a 
disseminação de desinformação e propaganda, inclusive na Internet, sua crescente 
profissionalização, inclusive com fins comerciais, que podem ser concebidas para enganar e violar 
os direitos humanos, incluindo os direitos à privacidade e à liberdade de expressão, espalhar ódio, 
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racismo, xenofobia, estereótipos, e destaca a importante contribuição dos jornalistas para combater 
essa tendência. Ela orientou ao ACNUDH, ao CDH e ao SGNU a consideração do tema para 
apresentação à AGNU em sua próxima sessão. 

Em junho de 2023, o SGNU anunciou a elaboração de um documento, calcado na “Nossa 
Agenda Comum”, que pretende ser um código de conduta para tornar o ambiente digital mais 
seguro e inclusivo. Segundo Guterres, o objetivo é “promover fatos e ao mesmo tempo expor 
conspirações e mentiras”. Manifestou preocupação com a proliferação da desinformação, em meio 
à disseminação da inteligência artificial (IA). Guterres acrescentou que planeja nomear um 
conselho consultivo científico dentro de alguns dias e um conselho consultivo sobre IA até o final 
do ano. Guterres disse também que apoiaria a criação de um organismo internacional de vigilância 
da IA, à semelhança da Agência Internacional da Energia Atômica (AIEA). Em junho de 2024, 
um ano após o lançamento de seu Informe sobre Integridade da Informação em Plataformas 
Digitais, o SGNU lançou os Princípios Globais para a Integridade da Informação. Resultado de 
amplas consultas com os Estados-Membros e diferentes setores da sociedade civil, o documento 
apresenta cinco princípios globais e lista recomendações para uma ação urgente destinada a reduzir 
os danos causados pela propagação da desinformação e do discurso de ódio, além de abordar os 
riscos impostos pelo avanço da IA. Os princípios teriam por objetivo capacitar as pessoas a 
exigirem seus direitos. As recomendações dirigem-se a governos, empresas de tecnologia, 
anunciantes, mídia e outras partes interessadas, abordando temas como a assunção de 
responsabilidade, a desmonetização de conteúdo prejudicial, o aperfeiçoamento de práticas 
editoriais, entre outros. Os cinco Princípios Globais para a Integridade da Informação são: 
confiança e resiliência da sociedade; mídia independente, livre e pluralista; incentivos saudáveis; 
transparência e pesquisa; e capacitação do público. 

No CDH, em abril de 2022, adotou-se um plano de ação para combater a desinformação — 
A/HCR/RES/49/21. Patrocinada oficialmente pela Ucrânia, Japão, Letônia, Lituânia, Polônia, 
Reino Unido e EUA, a resolução reiterou o documento normativo da AGNU, enfatizou o papel 
primordial dos governos no combate às falsas narrativas e ressaltou o papel das empresas de 
tecnologia no tema. 

A UE se notabilizou por uma abordagem corregulatória. Após adotar, inicialmente, o 
Código de Conduta sobre Desinformação em 2018, avançou para uma legislação mais abrangente, 
com versão preliminar, votada no início de 2022, da Lei de Serviços Digitais (Digital Services Act, 
em inglês). A proposta prevê mais responsabilidades às plataformas para remover conteúdos 
ilegais, abarcando novos mecanismos de transparência e procedimentos mais claros de moderação 
de conteúdos. A Lei de Serviços Digitais da UE entrou em vigor em agosto de 2023 e afeta 
principalmente empresas com mais de 45 milhões de usuários, desde redes sociais a plataformas 
virtuais de vendas de produtos no varejo. 


d) Regulação das plataformas digitais 


Nesse contexto, a partir de setembro de 2022, a UNESCO conduziu consultas com várias 
partes interessadas para criar diretrizes para regulamentar as plataformas digitais. Como 
antecedente, em 2021, a organização publicou o documento “Letting the sun shine in: transparency 
and accountability in the digital age”. Em fevereiro de 2023, a organização promoveu a 
conferência Internet for Trust (14T), em Paris, a primeira de âmbito global sobre integridade da 
informação e liberdade de expressão nas plataformas de redes sociais. A conferência 14T produziu 
o Draft 2.0 das “Diretrizes para regular as plataformas digitais: um enfoque de múltiplas partes 


13 


interessadas para garantir a liberdade de expressão e o acesso à informação”. As diretrizes foram 
finalmente publicadas em dezembro de 2023. O objetivo das diretrizes é apoiar o desenvolvimento 
e a implementação de processos regulatórios que garantam a liberdade de expressão e o acesso à 
informação, além de conferir tratamento aos conteúdos ilegais e aos conteúdos que possam 
representar risco significativo à democracia e ao desfrute de direitos humanos. Elas procuram 
orientar os papéis e as responsabilidades de governos, para promoverem e protegerem a liberdade 
de expressão e os direitos humanos no ambiente online, de sistemas regulatórios, para garantir um 
processo de supervisão adequado e independente, e de empresas de comunicação digital, que 
devem prestar contas e conduzir suas atividades de acordo com princípios gerais: 
1) Respeito aos direitos humanos na moderação e na conservação de conteúdo; 
2) Transparência: sobre algoritmo, publicidade, impulsionamento e investigações; 
3) Empoderamento do usuário: informação sobre publicações e veículos, alfabetização 
midiática, acessibilidade e não discriminação; 
4) Responsabilidade: relatórios e prestação de contas às partes interessadas; e 
5) Diligência em matéria de direitos humanos: salvaguarda de direitos humanos e avaliação 
de riscos. 

O 14T durou três dias e reuniu cerca de 4,3 mil pessoas, entre autoridades políticas e 
representantes da sociedade civil, incluindo a participação da jornalista filipina Maria Ressa, 
vencedora do Nobel da Paz em 2021, o ministro do Supremo Tribunal Federal (STF) Luís Roberto 
Barroso e do influenciador brasileiro Felipe Neto. O presidente Lula dirigiu-se ao evento por meio 
de carta, na qual defendeu a regulação das redes digitais contra a desinformação, ressaltando que 
o ambiente digital “de poucas empresas” causou riscos à democracia, destacando os ataques 
criminosos de 8 de janeiro em Brasília, e também à saúde pública, afirmando que a disseminação 
de desinformação durante a pandemia de COVID-19 contribuiu para milhares de mortes. Segundo 
Lula, é papel da comunidade internacional “trabalhar para dar respostas eficazes a esta questão 
desafiadora dos nossos tempos”, de modo a garantir o direito “a informações confiáveis, e não a 
mentiras e desinformações”. O presidente destacou que o Brasil pode contribuir significativamente 
“para a construção de um ambiente digital mais justo e equilibrado, baseado em estruturas de 
governança transparentes e democráticas”. 

Sobressai o papel significativo das empresas no exercício do direito à liberdade de opinião 
e expressão e na facilitação do acesso à informação (e à desinformação) na Internet, notadamente 
as grandes empresas de tecnologia, como as GAFAM?. Elas detêm poder de ação e controle sobre 
o tráfico de informações e de desinformação na Internet em geral e nas suas redes em particular, 
orientando-se por legislação nacional e pelas diretrizes pertinentes, além de suas próprias políticas 
de dados e privacidade. 


e) Combate à desinformação na era digital no Brasil 


No Brasil, em 2018, o Conselho Nacional dos Direitos Humanos (CNDH) aprovou a 
Recomendação nº 4/2018, sobre medidas de combate às fake news e a garantia do direito à 
liberdade de expressão. Além disso, está em curso intenso debate no Executivo e no Legislativo 
sobre combate à desinformação, incluindo a regulação da Internet e das plataformas digitais. 

Desde 2020, tramita o PL nº 2630, para instituir a “Lei Brasileira de Liberdade, 


Responsabilidade e Transparência na Internet”, popularmente conhecida como o “PL das Fake 


23 GAFAM é um acrônimo que designa cinco grandes empresas norte-americanas de tecnologia: Google, Apple, 
Facebook, Amazon e Microsoft. 
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News”. Visando a diminuir a disseminação de notícias faltas e aumentar as chances de punições 
aos responsáveis, o projeto propõe novas regras sobre publicidade digital, restringe os disparos em 
massa e o compartilhamento de dados de usuários coletados nas plataformas, exige a representação 
das empresas no Brasil, bem como a apresentação de relatórios de transparência, proíbe a 
monetização de contas institucionais, institui a remuneração por conteúdo jornalístico e garante a 
extensão da imunidade parlamentar no ambiente online. O projeto sofre críticas por potencialmente 
restringir a liberdade de expressão e comprometer o direito à privacidade. 

No início de janeiro de 2023, o presidente Lula criou a Procuradoria Nacional da União de 
Defesa da Democracia, que tem entre suas funções o “enfrentamento à desinformação sobre 
políticas públicas”, para combater as fake news e o discurso de ódio. No final de março, a Secretaria 
de Comunicação Social (SECOM) do governo federal anunciou o lançamento da plataforma 
“Brasil contra Fake”, para combater desinformações a respeito da gestão do presidente. A 
iniciativa sofre críticas quanto à transparência e ao processo de decisão sobre o que é considerado 
conteúdo falso, além de uma suposta parcialidade no tratamento de conteúdos de interesse do 
governo e do partido no poder. 

Em agosto de 2023, o governo brasileiro aderiu à Parceria Internacional para a Informação 
e a Democracia, lançada em 26 de setembro de 2019, em Nova York. A iniciativa congrega agora 
51 países em torno de princípios comuns relacionados à defesa da circulação de informações 
confiáveis e da democracia. Ao somar-se à parceria, o Brasil busca incentivar princípios de 
transparência, responsabilidade e neutralidade em atividades de comunicação, inclusive em meios 
virtuais. Ao promover marcos legais domésticos e padrões internacionais para o exercício da 
liberdade de expressão e para o acesso a informações confiáveis, o Brasil busca combater a 
desinformação e o discurso de ódio, proteger o trabalho de jornalistas e profissionais de imprensa 
e promover o respeito aos direitos humanos e às liberdades fundamentais, como a liberdade de 
expressão, de opinião e de imprensa, essenciais à defesa da democracia. 

Em dezembro de 2023, foi adotada, durante a Cúpula do Mercado Comum do 
Sul (MERCOSUL), no Rio de Janeiro, Declaração Especial dos Presidentes do MERCOSUL sobre 
Democracia e Integridade da Informação em Ambientes Digitais. As partes decidiram trabalhar 
juntas para reduzir as desigualdades digitais e para que as plataformas digitais estejam 
comprometidas com a integridade da informação e aperfeiçoem o combate à desinformação e aos 
discursos de ódio. 

Em meio à presidência brasileira do G20, o grupo de trabalho sobre Economia Digital do 
fórum realizou um evento paralelo, em maio de 2024, para mapear iniciativas de integridade da 
informação nos países e construir estratégias para enfrentar os desafios no ambiente digital. Sob o 
tema “Promover a integridade da informação: combatendo a desinformação, o discurso de ódio e 
as ameaças às instituições públicas online”, buscou-se debater questões cruciais como combate à 
desinformação e mudança do clima; regulação do mercado de serviços digitais; proteção das 
eleições e instituições públicas; enfrentamento ao discurso de ódio e educação midiática. O 
ministro da Secretaria de Comunicação da Presidência da República, Paulo Pimenta, aproveitou 
os debates do evento paralelo ao G20 sobre integridade da informação para realizar reuniões 
bilaterais sobre melhores práticas para conteúdos patrocinados nas redes sociais; ações de combate 
à desinformação no ambiente online; e medidas para a regulação das plataformas digitais. Com 
Elsa Pilichowski, diretora de Governança Pública da OCDE, por exemplo, Pimenta discutiu o tema 
da regulação, salientando a importância de garantir o equilíbrio entre a responsabilização das 
plataformas nos casos de violação de direitos e a garantia da liberdade de expressão. 
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O tema também é objeto de cooperação. No plano bilateral, em 2021, para ajudar a mudar 
essa realidade, a Embaixada e os Consulados dos EUA no Brasil, por meio do seu Edital Anual de 
Projetos, estão apoiando financeiramente o desenvolvimento da matéria eletiva “Informação e 
(Des)informação” como parte do programa Escola da Cidadania Ativa, que oferece apoio a 
professores e Secretarias Estaduais de Educação na implementação do Novo Ensino Médio. 
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IV. GAFAM e BATX 
a) GAFAM 


GAFAM é um acrônimo que designa cinco grandes empresas norte-americanas de 
tecnologia: 
1) Google (1998): serviço de pesquisa na internet; 
2) Apple (1976): empresa de equipamentos e softwares; 
3) Facebook (2004): empresa de múltiplos serviços e rede social; 
4) Amazon (1994): empresa de varejo/comércio online; e 
5) Microsoft (1975): empresa de sistema operacional e softwares. 

O termo Big Five ou Big Tech designa a preponderância dessas cinco empresas sobre o 
mercado mundial de tecnologia da informação e a sua grande capitalização no mercado de capitais. 
Conjuntamente, as cinco empresas possuem produto interno bruto (PIB) superior ao japonês (3º 
maior economia global). Ademais, o GAFAM pode ser alçado a diferentes símbolos do momento 
econômico e político atual: o poder dos Estados Unidos (EUA); o papel do setor privado; a 
dinâmica capitalista e sua capacidade de enriquecimento e das desigualdades que produz; 
globalização; mudanças nas relações de produção e de trabalho, além de lacunas de regulação 
sobre suas atividades domésticas e transnacionais. Enquanto acrônimo, é um conceito fluído, na 
medida em que mais ou menos letras podem ser adicionadas à análise. GAFAM é mais popular na 
Academia francesa, enquanto nos EUA o acrônimo equivalente é FAAMG, que soa como fang, 
remetendo às “presas” de animais selvagens — ou ao capitalismo selvagem. 


b) BATX 


Já o BATX é um acrônimo que designa as quatro empresas que equivalem às Big Five no 
mercado chinês: 
1) Baidu (2000), motor de busca; 
2) Alibaba (1999), comércio digital; 
3) Tencent (1998), portal de serviços; e 
4) Xiaomi (2010), equipamentos eletrônicos. 
Há também discussão sobre a possibilidade de incorporação da Huawei, importante 
empresa de equipamentos de telecomunicação (notadamente o 56), ao acrônimo. 


c) Impactos e desafios 


O GAFAM e o BATX compreendem empresas ligadas às economias nacionais, mas são 
também importantes atores não estatais da sociedade internacional. Seu impacto não se limita à 
dimensão econômica, e sua importância estende-se aos padrões de comportamento social, 
influenciando o debate público e concorrendo com as mídias tradicionais (televisão, rádio, jornais 
impressos etc.), haja vista que grande parte das dinâmicas de interação e troca (de bens, serviços, 
capitais e informação) do mundo moderno ocorrem nessas plataformas. Seu impacto é sensível em 
temas de direitos humanos, como privacidade e liberdade de expressão, e paz e segurança 
internacionais, como terrorismo e crimes transnacionais, ataques contra democracias, 
monitoramento e vigilância de Estados — sobretudo autoritários. Outro ponto relevante é a 
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manifestação de poder de empresas como Google e Facebook sobre o debate político; bem como 
a possibilidade da veiculação de mensagens terroristas e extremistas em plataformas digitais. 

No tocante ao tema da proteção de dados pessoais, há discussão sobre o impacto político 
do controle de dados por essas empresas, superior ao de Estados, e seu poder de censura, via 
políticas internas de cada empresa. Casos notáveis foram os escândalos Facebook/Cambridge 
Analytica, a suspensão de postagens de Jair Bolsonaro no Twitter e Instagram e a suspensão 
completa de Donald Trump do Twitter. No Brasil, os casos de vazamentos de dados motivaram a 
elaboração da Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD, Lei nº 13.709/2018) e a criação da 
autoridade sancionadora, a Autoridade Nacional de Proteção de Dados (ANPD). Desde julho de 
2021, a ANPD pode aplicar multas e sanções a empresas privadas pelo uso incorreto de dados 
pessoais. O tema também incidiu recentemente na Constituição Federal, sendo objeto da Emenda 
Constitucional nº 155, de fevereiro de 2022, que salientou o “direito à proteção dos dados pessoais, 
inclusive nos meios digitais” (Artigo 5º, LXXIX) e designou a “proteção e o tratamento de dados 
pessoais” como competência da União (Artigos 21, XXVI e 22, XXX). 

É relevante também para o estudo de Política Internacional a relação dessas empresas com 
a natureza do poder, onde ele se concentra e com mecanismos de soft power, hard power, sharp 
power e collaborative power. As GAFAM são elementos de soft power, concorrendo com 
empresas chinesas e representam a roupagem atual da hegemonia norte-americana. No que se 
refere a elementos de hard power, há influência dessas empresas na atuação dos Estados nas áreas 
de monitoramento e segurança, a exemplo do caso Edward Snowden, além de contratos na área de 
defesa. Sobre sharp power, há a utilização desses meios para fins de interferência política e para 
disseminação de informações falsas, com o objetivo de alterar os rumos políticos de outro país, 
sendo o termo comumente associado à Rússia e à China. Quanto ao collaborative power, salienta- 
se que essas plataformas são ágoras do mundo contemporâneo, verdadeiros canais de organização 
e de pressão política com efeitos reais, embora diversos e limitados, como demonstrado nos 
episódios da Praça Tahir (Egito, 2011), com reverberação internacional, via boomerang effect”. 
Nota-se que as relações internacionais são impactadas pela existência das GAFAM, não porque 
elas possam vir a exercer um poder inerente, mas porque elas viabilizam a ação de outros 
stakeholders da comunidade internacional, como indivíduos (Greta Thunberg) e a sociedade civil 
(EMeToo, FBLM). Cada conceito designa um processo separado e possível mediante o uso de 
serviços das GAFAM, mas que podem se reforçar mutuamente. Para mais detalhes sobre os 
conceitos de poder trabalhados nesta seção, ver o capítulo 1. 

Novos desafios também se impõem, como as tentativas de controle (total ou parcial) dos 
Estados sobre tais empresas (livre mercado, regulação, multas, separação de monopólios), em 
movimentos, por vezes, ambíguos. Para as empresas mencionadas, a melhor forma de regulação é 
a concorrência do livre mercado simplesmente, enquanto legisladores se preocupam com o seu 
crescente poder de mercado e a necessidade de maior regulação de suas atividades, inclusive com 
propostas de maiores taxações de impostos (guerra fiscal internacional) e até de divisão de 
companhias, para desmantelar seu poder de monopólio (programa de governo da candidata 


24 A comunicação transnacional e instantânea possibilitada pelos serviços das GAFAM e, em alguma medida, das 
BATX, pode ser usada por redes de ativistas, por organizações da sociedade civil, para fortalecerem seus pleitos e 
exercerem pressão sob os governos de seus países de atuação. O “efeito bumerangue” trata da capacidade de 
organizações transnacionais reticulares transmitirem, entre si, informações e pleitos. A entidade localizada no exterior 
recebe a demanda, mobiliza mais defensores do pleito e busca exercer pressão sob outros estrangeiros, para que o 
governo do país seja pressionado. Essa pressão advém tanta da sociedade civil estrangeira, como a mídia e a Academia, 


quanto, eventualmente, de outros governos. Nesse sentido, o efeito bumerangue é mais possível e pode ser 
potencializado pelos serviços ofertados pelas grandes empresas de tecnologia. 
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presidencial Elizabeth Warren nos EUA). Destaca-se que importantes medidas antitruste foram 
adotadas, nesse sentido, no início do século XX (mercados de petróleo, montadoras e 
telecomunicações nos EUA). 
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V. Inteligência artificial 
a) Definição 


Inteligência artificial (IA) é definida pela Enciclopédia Britannica como a habilidade de 
um computador ou de um robô controlado por computador de desempenhar tarefas comumente 
associadas a seres inteligentes. O termo normalmente é associado a sistemas dotados de 
capacidades intelectuais como raciocínio, descoberta de significados, aprendizado e adaptação. 
Pelo menos desde as primeiras décadas do século XX, foram realizados estudos na área, com 
destaque para o trabalho de Alan Turing, que, em 1935, descreveu abstratamente uma máquina de 
computação, a “máquina de Turing”, que, ao rodar um programa, acessaria sua memória para 
processar e desenvolver informações, dando origem à computação moderna — os computadores e 
seus algoritmos atuais correspondem essencialmente a essa descrição. Turing também elaborou a 
ideia do célebre “teste de Turing”, que consistiria em uma série de perguntas feitas para um ser 
humano e para um computador. Caso os entrevistadores não fossem capazes de distinguir se quem 
as responde é uma pessoa ou uma máquina, o computador poderia ser considerado inteligente. 
Outro conceito filosófico sobre IA que vale ser destacado é o argumento da “caixa chinesa”, 
formulado por John Searle, segundo o qual um computador nunca teria uma mente ou consciência. 
Para ele, o computador apenas executa um programa pré-definido — o seu algoritmo. 

O campo da IA teve importantes avanços nos últimos anos, com o rápido progresso e 
evolução de ferramentas como o ChatGPT da empresa OpenAI, DALL-E, Midjouney, entre 
outros. Estas ferramentas podem ser classificadas como IA generativa, a qual utiliza modelos de 
base para criar conteúdo na forma de texto, vídeo ou imagens. 


b) Tratamento internacional da inteligência artificial 


As discussões sobre IA envolvem suas possibilidades de uso, possíveis benefícios e riscos, 
além de questões éticas desde seu desenvolvimento até suas aplicações finais. A Organização das 
Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO, na sigla em inglês) lidera hoje 
os esforços internacionais para garantir que o desenvolvimento da ciência e tecnologia respeitem 
padrões éticos. As preocupações envolvendo IA giram em torno de potenciais vieses nas 
tecnologias, uso de energia e contribuição para o aquecimento global, violações de direitos 
humanos, entre outros. Com o objetivo de lidar com essas questões, a UNESCO elaborou, em 
2021, as Recomendações sobre Ética na IA, com cinco objetivos principais: 

1) fornecer um marco universal de valores, princípios e ações para orientar os Estados na 
elaboração de legislações e políticas internas relativas à IA; 

2) orientar as ações de indivíduos, grupos, instituições e empresas privadas para garantir a 
incorporação da ética em todas as etapas do ciclo de vida dos sistemas de IA; 

3) proteger, promover e respeitar os direitos humanos, a dignidade da pessoa humana, 
incluindo a igualdade de gênero, salvaguardar os interesses das gerações futuras, preservar 

o meio ambiente, a biodiversidade e os ecossistemas, respeitar a diversidade cultural em 

todas as fases de vida dos sistemas de TA; 

4) promover diálogo multidisciplinar e pluralista com as partes interessadas e construir 

consenso sobre questões éticas relacionadas a sistemas de IA; e 

5) promover acesso equitativo a avanços e conhecimentos no campo da IA e o 
compartilhamento dos benefícios, com especial atenção às necessidades e contribuições 
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dos países de baixa renda, incluindo os menos desenvolvidos, os países em 

desenvolvimento sem litoral (LLDC, na sigla em inglês) e os pequenos países 

insulares (SID, na sigla em inglês). 

Os valores fundamentais das recomendações são: respeito, proteção e promoção dos 
direitos humanos, das liberdades fundamentais e da dignidade humana; viver em sociedades 
pacíficas, justas e interconectadas; garantir diversidade e inclusão; e prosperidade ambiental e 
ecossistêmica. O documento traz, ainda, princípios como a segurança e proteção contra danos, a 
não discriminação, o direito à privacidade, a sustentabilidade, a supervisão humana da IA, a 
prestação de contas e a governança e colaboração. Foram especificadas dez áreas de ação política 
e, em cada uma, ações e medidas a serem tomadas, as áreas são: 

1) avaliação de impacto ético; 

2) governança e gestão ética; 

3) política de dados; 

4) desenvolvimento e cooperação internacional; 
5) meio ambiente e ecossistemas; 

6) gênero; 

7) cultura; 

8) educação e pesquisa; 

9) comunicação e informação; e 

10) economia e trabalho. 

O diplomata Eugenio Vargas Garcia foi o representante brasileiro nas negociações 
intergovernamentais sobre a recomendação da UNESCO para a ética da IA. 

No 2º Fórum Mundial da UNESCO sobre IA, que aconteceu em fevereiro de 2024, na 
Eslovênia, oito empresas de tecnologia — Microsoft, Telefónica, GSMA, Lenovo, INNIT, LG Al 
Research, Salesforce e Mastercard — assinaram um acordo com a Organização das Nações 
Unidas (ONU) e a UNESCO, comprometendo-se a seguir os valores e princípios recomendados 
no marco da agência onusiana. 

Em 2020, foi lançada a Parceria Global sobre IA (GPAI, na sigla em inglês), proposta por 
Canadá e França no âmbito do G8 em 2018 e gestada no âmbito da Organização para a Cooperação 
e o Desenvolvimento Econômico (OCDE), que hospeda o secretariado da iniciativa. A parceria 
inclui 29 países-membros, incluindo Brasil, Argentina, Estados Unidos (EUA), Japão, Israel, 
países europeus e União Europeia (UE), organizações internacionais, indústria, sociedade civil e 
academia. Ela possui quatro grupos de trabalho sobre os seguintes temas: IA Responsável, 
incluindo subgrupo de IA para pandemia; Governança de dados; Futuro do Trabalho; e Inovação 
e Comercialização. Na cúpula de Tóquio, em 2022, foi apresentado o relatório do Multistakeholder 
Expert Group (MEG), contendo orientações para os grupos de trabalho, revisão dos trabalhos já 
realizados, as prioridades estratégicas do grupo e recomendações para os países membros do 
GPAI. A última cúpula anual da parceria foi realizada em dezembro de 2023, em Nova Delhi. 
Previamente à criação da GPAI, foram elaboradas em 2019 no âmbito da OCDE as 
Recomendações do Conselho sobre IA, à qual o Brasil aderiu no mesmo ano. 

O ano de 2023 parece representar um marco no adensamento institucional internacional em 
torno da IA. Na ONU, foi criado o Órgão Consultivo de Alto Nível sobre IA: o High Level Advisory 
Body on Artificial Intelligence (AIAB, na sigla em inglês). O órgão, subordinado ao Secretariado 
Geral da ONU (SGNU), tem como imperativo coordenar a governança global no assunto e é 
composto por 38 especialistas de diferentes países, incluindo uma brasileira, a advogada e 
assessora Especial para Direitos Digitais no Ministério da Justiça, Estela Aranha. Em dezembro 
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de 2023, o órgão entregou um relatório preliminar que passará por considerações e revisões ao 
longo de 2024 até sua apresentação na Cúpula para o Futuro em setembro de 2024. Segundo o 
relatório preliminar, poderá constar, no relatório final, “as funções, a forma e os prazos” para uma 
agência internacional para a governança de IA. O Órgão Consultivo sobre IA da ONU listou cinco 
prioridades para uma IA inclusiva e segura: a criação de um Painel Científico Internacional sobre 
IA nos moldes do IPCC; um diálogo político regular entre representantes nacionais, regionais e da 
indústria; o desenvolvimento de padrões comuns e éticos de IA para salvaguardar os direitos 
humanos, a segurança e a interoperabilidade; princípios e disposições para reger os dados 
utilizados para treinar algoritmos; e o apoio a países em desenvolvimento na criação de 
capacidades de IA, com a criação de um fundo global para esse fim. 

Ainda no âmbito da ONU, foi realizada, em julho de 2023, sessão do Conselho de 
Segurança das Nações Unidas (CSNU) intitulada “IA: Oportunidades e Riscos para a Paz e 
Segurança Internacionais”. A reunião, presidida pelo Reino Unido, contou com a participação do 
secretário-geral da ONU (SGNU), de especialistas, do setor privado, além dos membros da CSNU. 
Na reunião, foram citados benefícios e riscos das tecnologias de IA. O SGNU citou as 
possibilidades e os riscos da IA e a necessidade de a comunidade internacional abordar os desafios 
existentes enquanto cria a capacidade de enfrentar futuros riscos, além de demandar que a 
comunidade internacional produza até 2026 um acordo vinculante para evitar o uso da IA em 
armamentos. Ele também voltou a apoiar a ideia de alguns países de estabelecer uma nova 
entidade, dentro da ONU, em matéria de governança da IA. Cabe ressaltar a fala do representante 
de Gana, que mencionou sobre o uso positivo de IA pela Missão de Apoio das Nações Unidas na 
Líbia (UNSMIL, na sigla em inglês). As discussões na reunião revolveram em grande parte em 
torno dos perigos do uso das IA em armamentos, além do uso para propagar desinformação ou 
promover extremismos. Os membros permanentes do CSNU assumiram diferentes posturas, o 
representante dos EUA alertou sobre os perigos do uso da tecnologia para censura e repressão; o 
representante chinês citou a natureza dual da IA, podendo trazer benefícios ou riscos a depender 
de como for usada, sendo necessária a regulamentação do setor; enquanto o representante russo se 
opôs ao estabelecimento de um órgão supranacional para supervisionar políticas na área. 

Em março de 2024, a Assembleia Geral das Nações Unidas (AGNU) aprovou, de forma 
unânime, resolução histórica sobre a promoção de sistemas de IA seguros e confiáveis para o 
desenvolvimento sustentável. De iniciativa estadunidense e copatrocinada por mais de cem países, 
inclusive Brasil e China, trata-se da primeira resolução da AGNU voltada para a regulamentação 
da TA. O texto destaca a necessidade de um design ético em todos os sistemas de tomada de decisão 
baseados em IA e determina que os sistemas de IA devem ser concebidos, desenvolvidos e 
operados no âmbito das leis nacionais, regionais e internacionais para minimizar riscos e 
responsabilidades e garantir a preservação dos direitos humanos e das liberdades fundamentais. 
Ademais, a resolução insta os Estados-Membros e outras partes interessadas a integrarem 
considerações éticas na concepção, no desenvolvimento, na implementação e na utilização da IA 
para salvaguardar os direitos humanos e as liberdades fundamentais, incluindo o direito à vida, à 
privacidade e à liberdade de expressão. A resolução aborda, ainda, salvaguardas de privacidade de 
dados para garantir o desenvolvimento seguro da IA, especialmente quando os dados utilizados 
são informações pessoais sensíveis, como dados de saúde, biométricos ou financeiros. Dessa 
forma, os Estados-Membros e as partes interessadas relevantes são incentivados a monitorizar os 
riscos dos sistemas de IA e a avaliar o impacto nas medidas de segurança de dados e na proteção 
de dados pessoais, ao longo do seu ciclo de vida. Avaliações de impacto na privacidade e testes 
detalhados de produtos durante o desenvolvimento são sugeridos como mecanismos para proteger 
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os dados e preservar os nossos direitos fundamentais de privacidade. A resolução ainda adota o 
pressuposto de que, para preservar os direitos humanos, os algoritmos têm de ser desenvolvidos 
de uma forma que não causem qualquer dano às pessoas ou ao ambiente. Isso fica evidente quando 
o texto confirma que sistemas de IA seguros, protegidos e fiáveis podem acelerar o progresso no 
sentido de alcançar todos os 17 Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) em suas 
dimensões econômica, social e ambiental. Ainda na ONU, foi criado, em 2020, o Grupo de 
Trabalho Interagência sobre IA, coliderado pela União Internacional de Telecomunicações (UTT) 
e pela UNESCO. Nele, as agências e outras instâncias da ONU apresentam como utilizam 
ferramentas de IA em suas atividades em prol da Agenda 2030 para o Desenvolvimento 
Sustentável. A UIT, por exemplo, criou a plataforma Al for Good, que busca promover o uso das 
ferramentas de IA em aplicações práticas que permitam avançar nos ODS. 

Na 49º Cúpula do G7 realizada em maio de 2023, foi acordada uma declaração sobre 
princípios guias para a IA e um código de conduta voluntário para desenvolvedores de IA. Na 
declaração está a incentivo para acelerar o desenvolvimento do Processo de Hiroshima sobre IA, 
o qual possui quatro pilares: 

1) análise de riscos prioritários, desafios e oportunidades da IA generativa; 
2) Princípios Guias do Processo de Hiroshima para todos os atores do ecossistema de IA; 
3) Código de Conduta do Processo de Hiroshima para Organizações Desenvolvedoras de 

Sistemas Avançados de IA; e 

4) cooperação com base em projetos para apoio do desenvolvimento de ferramentas 
responsáveis de IA e boas práticas. 

O governo do Reino Unido promoveu, em novembro de 2023, a Cúpula sobre Segurança 
da IA, com a participação do primeiro-ministro britânico, Rishi Sunak, da vice-presidente 
estadunidense, Kamala Harris, da presidente da Comissão Europeia, Ursula von der Leyen, e do 
vice-ministro de tecnologia chinês, Wu Zhaohui, além de representantes de grandes empresas de 
tecnologia. Sunak sugeriu o estabelecimento de um órgão multilateral de caráter consultivo para 
ajudar a regular a IA, inspirado no Painel Intergovernamental sobre Mudanças Climáticas (IPCC, 
na sigla em inglês). Ao final do encontro, que contou com a participação do Brasil, representado 
em nível de secretário do Ministério das Relações Exteriores, foi adotada a Declaração de 
Bletchley. Na declaração, consta a identificação de riscos e a construção de políticas de baseadas 
em riscos entre os países. A declaração foi assinada por 28 países e pela UE, entre os signatários 
estão Brasil, EUA e China. Duas cúpulas internacionais sobre IA ocorrerão como desdobramento, 
em 2024: uma, na Coreia do Sul; e outra, na França. 

Em novembro, também ocorreu a Cúpula do Fórum de Cooperação Econômica Ásia- 
Pacífico (APEC, na sigla em inglês), em São Francisco, nos EUA. O presidente dos EUA, Joe 
Biden, recebeu o presidente chinês, Xi Jinping, em reunião prévia à cúpula, ocasião em que 
abordaram, entre outros assuntos, a IA. Após a reunião, a Casa Branca afirmou que foram 
discutidos os riscos gerados pelos sistemas avançados de IA. Além disso, os EUA reiteraram a 
permanência dos controles às exportações de chips essenciais para o processamento da IA. Em 
maio de 2024, EUA e China realizaram sua primeira reunião bilateral sobre IA. A reunião, 
destinada a administrar os riscos dos sistemas de IA, foi “sincera e construtiva”, de acordo com 
Washington. Pequim defendeu que a ONU deve ser o “canal principal” para a governança global 
da TA. 

O presidente Biden emitiu, em outubro de 2023, Ordem Executiva sobre IA Segura e 
Confiável. A medida inclui novos padrões de segurança para a IA, a proteção da privacidade, o 
progresso dos direitos civis e da igualdade, a defesa de consumidores, pacientes, estudantes e 
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trabalhadores, a promoção da inovação, o avanço da liderança global norte-americana e a garantia 
do uso responsável e eficaz da IA pelo governo. Entre as medidas relativas a padrões de segurança 
estão: a obrigação para que os desenvolvedores dos sistemas de IA mais avançados compartilhem 
os resultados de seus testes de segurança, proteções contra os riscos do uso de IA na engenharia 
de materiais biológicos perigosos, desenvolvimento de padrões e ferramentas de teste para garantir 
a segurança dos sistemas de IA. 

Desde 2021, a China criou regulamentações para o setor de IA, como uma recomendação 
sobre algoritmos, regras para conteúdo criado sinteticamente e regras para IA generativa. As 
normas obrigam desenvolvedores no país a registrar os algoritmos, banem discriminações 
excessivas de preços feitas por algoritmos, obrigam que o conteúdo criado por IA seja rotulado 
como tal, além de exigir testes de segurança e o compartilhamento de informações com órgão do 
governo. Ademais, o governo chinês criou planos e incentivos ao desenvolvimento de sistemas de 
IA desde 2017. O país possui a Administração do Ciberespaço da China, agência criada em 2014 
e principal órgão governamental no setor. 

Em novembro de 2023, Alemanha, França e Itália chegaram a um acordo sobre regulação 
da IA, baseado em autorregulação por meio de códigos de conduta. A UE tem demonstrado grande 
avanço na regulamentação da matéria. Em abril de 2021, a Comissão Europeia apresentou proposta 
visando à harmonização de regras acerca da IA, o Al Act e, em dezembro de 2022, o Conselho da 
UE adotou sua orientação geral relativa ao AI Act, o que permitiu, na prática, o início das 
negociações interinstitucionais. Em junho de 2023, o Parlamento Europeu, em sua primeira leitura, 
adotou, com alterações, o AI Act, como base para a legislação europeia na matéria. Em dezembro 
do mesmo ano, o Parlamento Europeu e o Conselho alcançaram acordo provisório concernente ao 
AI Act, resultante de negociações interinstitucionais, que precisaria ainda ser aprovado por ambas 
as instituições. Em março de 2024, o AI Act foi aprovado pelos membros do Parlamento Europeu. 
Em maio, a medida foi adotada por ministros da UE. No mesmo mês, foi estabelecido, no âmbito 
da Comissão Europeia, o Gabinete Europeu de IA, previsto no Al Act. O gabinete contará com 140 
especialistas nas áreas de tecnologia, direito e economia, com vistas a garantir a aplicação uniforme 
da regulamentação sobre IA em toda a UE e a promover “um ecossistema europeu de IA inovador, 
competitivo e que respeite as regras e valores da UF”. Nesse sentido, o Gabinete Europeu de IA 
participará de investigações sobre possíveis violações ao AI Act e administrará sanções contra 
infratores, sendo também responsável por identificar os riscos das novas tecnologias e apoiar a 
pesquisa europeia. O AI Act entrará em vigor em agosto de 2024. 

O Al Act estabelece um marco de referência para aproveitar os potenciais benefícios da 
tecnologia, ao mesmo tempo que busca ampliar a proteção contra os seus possíveis riscos. Nesse 
sentido, para além da promoção da inovação, a norma objetiva a proteção dos direitos humanos, 
da democracia, do Estado de Direito e da sustentabilidade ambiental perante a IA de alto risco. 
Conforme seu texto, o AI Act, proíbe que sistemas de IA do bloco manipulem o comportamento 
das pessoas ou façam classificações sociais. As novas regras também não permitem o policiamento 
preventivo baseado em perfis nem a utilização de dados biométricos para classificar as pessoas por 
raça, religião ou orientação sexual. Vídeos e áudios artificiais ou manipulados, os chamados deep 
fakes, deverão ser sinalizados aos internautas. Estão previstos quatro níveis de risco para a IA, de 
modo que a severidade das regras estabelecidas é compatível com o grau do risco imposto, 
compreendendo inclusive a possibilidade de banimento de tecnologias de “risco inaceitável”, 
como o social scoring ou a coleta não direcionada de imagens faciais da internet ou de circuito 
fechado de televisão para a criação de bases de dados de reconhecimento facial. No caso de 
sistemas de IA de “alto risco”, que podem causar prejuízos à saúde, à segurança, aos direitos 
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fundamentais ou ao meio ambiente, como na utilização da inteligência artificial em infraestruturas 
críticas ou serviços essenciais, será preciso cumprir exigências para ter acesso ao mercado europeu, 
e há também obrigações claras, inclusive as de redução de risco e de transparência. Quanto ao tema 
da transparência, sistemas de TA de uso geral deverem obedecer a requisitos determinados. Quanto 
mais poderoso o modelo, e sua capacidade de causar risco sistêmico, maiores são os requisitos de 
transparência?*. Ademais, o uso de sistemas de identificação biométrica à distância para a 
aplicação da lei é, como regra geral, proibido, estando restrito a situações especificadas na norma. 

Em maio de 2024, as Ilhas Maurício sediaram sua primeira conferência internacional sobre 
IA, com o apoio da UNESCO. O evento teve o objetivo de impulsionar o uso de IA para o 
desenvolvimento socioeconômico inclusivo. As discussões centraram-se na governança da IA, na 
inovação e nas suas diversas aplicações em setores, como educação, pesquisa, indústria, saúde, 
transportes, finanças e meio ambiente. Foram enfatizados as oportunidades e os desafios da 
regulamentação da IA, com foco nos riscos éticos. As Ilhas Maurício, reconhecidas como pioneiras 
no desenvolvimento da IA na África, ainda apresentaram a sua Estratégia Nacional de IA, 
desenvolvida em 2018. 


c) Tratamento da inteligência artificial no Brasil 


No Brasil, em abril de 2021, foi lançada a Estratégia Brasileira de IA (EBIA). O documento 
deverá nortear o Estado brasileiro no desenvolvimento de ações que estimulem a pesquisa, a 
inovação e o desenvolvimento de soluções em IA, bem como seu uso consciente, ético e em prol 
de um futuro melhor. Os objetivos da EBIA são contribuir para a elaboração de princípios éticos 
para o desenvolvimento e uso de IA responsáveis; promover investimentos sustentados em 
pesquisa e desenvolvimento em IA; remover barreiras à inovação em IA; capacitar e formar 
profissionais para o ecossistema da IA; estimular a inovação e o desenvolvimento da IA brasileira 
em ambiente internacional; e promover ambiente de cooperação entre os entes públicos e privados, 
a indústria e os centros de pesquisas para o desenvolvimento da Inteligência Artificial. A EBIA 
possui nove eixos temáticos: legislação, regulação e uso ético; governança de IA; aspectos 
internacionais; qualificações para um futuro digital; força de trabalho e capacitação; pesquisa, 
desenvolvimento, inovação e empreendedorismo; aplicação no poder público e; segurança pública. 
Dentro de cada eixo temático foram definidas ações estratégicas e iniciativa. Além da EBIA, estão 
sendo criados oito centros de IA no País, com destaque para Agro 4.0, Saúde 4.0, Indústria 4.0 ou 
Cidades Inteligentes 4.0, bem como está em discussão no Congresso brasileiro a regulamentação 
de TA no País. A EBIA é coordenada pelo Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovações. 

Em agosto de 2023, o Senado Federal criou a Comissão Temporária Interna sobre 
IA (CTIA), que tem como objetivo examinar projetos legislativos sobre o tema no País. Em 2022, 
foi criada uma Comissão de Juristas no Senado Federal para elaboração de Substitutivo sobre IA 
no Brasil. O relatório elaborado pela comissão é o principal objeto de debate na CTIA, no âmbito 
da qual já foram realizadas audiências públicas. 

Em abril de 2024, o Itamaraty sediou o seminário Aproveitando a Inteligência Artificial 
para Equidade Social e Desenvolvimento Sustentável, realizado em paralelo à 2º reunião do Grupo 
de Economia Digital do 620. 


2 O acordo prevê, ainda, que conteúdos de imagens, áudio ou de vídeo manipulados (deepfakes) devem ser 
identificados como tais. 
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VI. Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a 
Cultura (UNESCO) 


Única agência especializada das Nações Unidas (ONU) com mandato específico para 
promover a ciência, a Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a 
Cultura (UNESCO, na sigla em inglês) atua junto aos Estados-Membros pela via da cooperação, 
da capacitação e da assistência técnica. Especificamente para o campo das Ciências Naturais, as 
prioridades e linhas de ação da UNESCO são executadas por meio dos seguintes Programas 
Científicos Internacionais: 

1) Programa Hidrológico Internacional (PH); 

2) Comissão Oceanográfica Intergovernamental (CON*; 

3) Programa “O Homem e a Biosfera” (MAB, na sigla em inglês); 
4) Programa Internacional de Geociências (PIGC); e 

5) Programa Internacional de Ciências Básicas (PICB). 

Em 1952, foi adotada pela UNESCO a Convenção Universal de Direitos Autorais, vista 
como uma alternativa à Convenção de Berna”. Esta sofria resistência de países em 
desenvolvimento por conta de seus dispositivos, que concediam proteção excessiva a países 
desenvolvidos do Ocidente. 

Uma reunião intergovernamental da UNESCO realizada em Paris em dezembro de 1951 
levou à criação da Organização Europeia para a Pesquisa Nuclear (CERN, na sigla em francês), 
em 1954. A CERN tem a missão de conduzir pesquisas em física elementar, por meio do acelerador 
de partículas, e promover a aproximação de pessoas para ampliar as fronteiras do conhecimento 
científico. O Conselho é formado por 23 países-membros; atualmente, para tornar-se membro, um 
país deve tornar-se primeiramente Estado-Membro associado?. O Brasil ingressou como Membro 
Associado em março de 2024. A medida, por meio da qual um terceiro país não europeu passa a 
fazer parte da CERN, representa oportunidade de aprofundamento da cooperação com o Sirius, 
acelerador de partículas brasileiro vinculado ao Centro Nacional de Pesquisa em Energia e 
Materiais (CNPEM). Entre os maiores feitos da CERN estão a invenção da World Wide 
Web (www), em 1989; a comprovação do bóson de Higgs, a “partícula de Deus”; e pesquisas sobre 
a antimatéria. Hoje, no seio da CERN, encontra-se o maior acelerador de partículas do mundo, o 
Large Hadron Collider (LHC). Um dos projetos mais recentes da UNESCO envolve o apoio ao 
Synchrotronlight for Experimental Science and Applications in the Middle East (SESAME), uma 
espécie de CERN sediado na Jordânia. 

Sob a égide da UNESCO, foi realizada, em 1968, a Conferência da Biosfera. A conferência 
reuniu peritos para discutir os fundamentos científicos do uso e da conservação dos recursos 
naturais e propor soluções governamentais para os problemas ambientais. Além de estar 
diretamente ligado à criação do Programa “O Homem e a Biosfera”, o evento foi um precursor 
relevante da Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente Humano (CNUMAH), que 
aconteceria em 1972 em Estocolmo. 


26 No âmbito da COI, foi desenvolvido um sistema de detecção de tsunamis. 

27 Adotada em 1886, a Convenção de Berna estabeleceu o reconhecimento do direito de autor entre nações soberanas. 
A convenção é administrada pela Organização Mundial da Propriedade Intelectual (OMPD. 

2 Hoje há onze Estados nessa condição: Brasil, Chipre, Estônia, Eslovênia, Croácia, Índia, Letônia, Lituânia, 
Paquistão, Turquia e Ucrânia. 
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Em 1997, foi adotada, durante a 29º Conferência Geral da UNESCO, a Declaração 
Universal sobre o Genoma Humano e Direitos Humanos. Já em 2021, foi assinada a 
Recomendação sobre Ética da Inteligência Artificial. 

No campo de ciências, o Brasil participa junto a UNESCO de forma a promover formas 
sustentáveis de produção e de geração de energia, beneficiando-se da ciência para a redução de 
desigualdades sociais??. Fazendo uso da cooperação científica, o Brasil explora oportunidades no 
uso de recursos hídricos (tanto em consumo de água, como produção de energias renováveis e 
limpas), na proteção e aproveitamento sustentável da biodiversidade (contando com sete reservas 
da biosfera reconhecidas pela UNESCO), e na proteção de patrimônio natural (com 
monitoramento e gestão de sítios de patrimônio natural nos termos da “Convenção para a Proteção 
do Patrimônio Mundial, Cultural e Natural”, de 1972)!. 

Ainda no campo de ciências, o Brasil coopera no sentido de promover o diálogo 
intercultural (com protagonismo na Década Internacional para a Aproximação das Culturas, 2013- 
2022), de integrar o debate da bioética com considerações de humanidade, e de reduzir estigmas 
sociais na implementação de técnicas de inteligência artificial? 

Em 2023, o Brasil o Brasil foi eleito para integrar o Conselho do Programa Informação 
para Todos e foi reconduzido aos Conselhos do Programa Hidrológico Internacional e do Programa 
Internacional para o Desenvolvimento das Comunicações. O País também integra a Comissão 
Intergovernamental Oceanográfica e Comitê Intergovernamental de Bioética. 

Para informações mais específicas sobre a UNESCO, ver seção específica no tópico sobre 
educação e cultura deste capítulo. 


22 No VI Fórum Mundial de Ciências (2013), acordaram-se recomendações sobre o futuro da produção científica, e 
sobre a importância do conhecimento científico para a redução das desigualdades; o Fórum teve como tema “Ciência 
para o Desenvolvimento Sustentável Global”. 

*0 Mata Atlântica; Cerrado; Pantanal; Caatinga; Amazônia Central; e Serra do Espinhaço. 

* Nesse sentido o Brasil apresenta diversos sítios destinados a esse regime de monitoramento e de proteção. 

*2 O Brasil ingressou em 2020 na parceria global para a inteligência artificial, voltada para a promoção do 
desenvolvimento responsável da IA, e atuou na recente aprovação de recomendações sobre ética da inteligência 
artificial (“the Recommendation on the Ethics of Artificial Intelligence”, adotado na 41º Sessão da Conferência Geral). 
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VII. União Internacional de Telecomunicações (UIT) 


A União Internacional de Telecomunicações (UIT) é a agência especializada da 
Organização das Nações Unidas (ONU) para tecnologias da informação e comunicações. Fazem 
parte dela os 193 países membros da ONU, além de agências reguladoras, instituições de pesquisa 
e companhias privadas. 

Foi fundada em 1865 como União Internacional de Telégrafos, na primeira Conferência 
Mundial Telegráfica em Paris. O objetivo era buscar superar dificuldades e tornar mais eficiente 
os serviços telegráficos, os quais, até então, não possuíam padronização, tendo cada país seu 
próprio sistema. Em 1868, foi definido que a UIT passaria a ter sede própria em Berna, na Suíça, 
transferida para Genebra em 1948. 

Com o desenvolvimento de novas tecnologias de comunicação, a UTT e as Conferências 
Internacionais Telegráficas foram os principais fóruns para discussão e elaboração de legislações 
internacionais. Em 1885, a UIT passou a regular a telefonia. Em 1906, foi celebrada a primeira 
Conferência Radiotelegráfica Internacional, para tratar das comunicações por rádio, na qual foi 
assinado o Convênio Radiotelegráfico Internacional, que estabeleceu a UIT como administradora 
da conferência. Um exemplo de ação da UIT é a criação do código SOS como mensagem de 
socorro marítimo internacional. 

Após a Primeira Guerra Mundial, entre 1925 e 1927, foram criados na UIT os Comitês 
Consultivos Internacionais Telegráficos (CCIT) e de Radiocomunicações (CCIR), e incorporado 
o Comitê Consultivo Internacional de Telefonia (CCIF). Em 1932, a UIT recebe seu nome atual, 
passando de União Internacional de Telégrafos para União Internacional de Telecomunicações. 
Em 1934, os convênios sobre telégrafos e radiocomunicações foram unificados. Após a Segunda 
Guerra Mundial, em 1947, a UIT foi reconhecida como agência especializada das Nações Unidas. 

Desde então, a UIT regula diferentes atividades no setor das telecomunicações, como 
televisão, comunicação por satélite, internet e telefonia móvel. Em 1988, os Regulamentos de 
Telecomunicações e de Radiocomunicações foram unificados no Regulamento de 
Telecomunicação Internacional (RTI). Desde 1989, a UIT se organizou em três setores, o de 
Padronização de Telecomunicações, o de Padronização de Radiocomunicações e o de 
Desenvolvimento das Telecomunicações — este último com o objetivo de atuar na assistência 
técnica a países em desenvolvimento. A cada mandato de quatro anos, a UIT organiza anualmente 
uma conferência de cada um dos três setores, e no quarto ano, a Conferência Plenipotenciária (PP, 
na sigla em inglês). 

O órgão político superior UIT é a PP, realizada a cada quatro anos. Durante as conferências, 
os Estados-Membros determinam as políticas gerais da UIT, adotam os planos financeiros e 
estratégicos quadrienais e elegem os dirigentes da organização. A mais recente edição, a PP22, foi 
realizada em Bucareste, entre setembro e outubro de 2022. 

Entre 2003 e 2005, foi celebrada a Cúpula Mundial Sobre a Sociedade da 
Informação (CMSI ou WSIS, na sigla em inglês), na qual a UIT atuou nas preparações. A partir 
da cúpula e como continuação dela, foram criados o Fórum da CMSI, celebrado anualmente, e as 
conferências regionais Connect the World. 

Em 2012, na Conferência Mundial sobre Telecomunicações Internacionais, em Dubai, o 
RTI foi revisado e atualizado. Em 2018, a UTT lançou a Agenda Conectar 2030, focada em avanços 
tecnológicos que ajudem a acelerar o cumprimento da Agenda 2030 para o Desenvolvimento 
Sustentável, com cinco metas: crescimento, inclusão, sustentabilidade, inovação e parcerias. 
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O espaço disponível para orbitas de satélites e o espectro de frequências de rádio são 
recursos finitos, e a UIT atua para regular seu uso e distribuição para os diferentes serviços e 
usuários. A UIT também atua na regulamentação e na padronização de tecnologias de 
telecomunicações, como na criação de normas técnicas que possibilitam o uso da internet e da 
telefonia internacional, além de protocolos para compressão de vídeos e imagens, entre outras 
normas técnicas. Em relação à tecnologia de telefonia e internet móvel 5G, a UIT gerencia o 
espectro das radiofrequências disponíveis e publicou uma padronização para redes de aparelhos e 
serviços de 56, a IMT-2020. 

O Brasil é membro da UIT desde 1887. O Brasil tem sido reeleito como membro do 
Conselho de Administração desde sua constituição em 1947. O escritório regional para as 
Américas da UIT tem sede em Brasília. Em setembro de 2022, o Brasil participou da PP22 da UIT. 
Os delegados brasileiros tiveram participação relevante na conferência, ocupando a presidência de 
grupos de trabalho (GT's), as vice-presidências do GT da Plenária e do Comitê 6 (Administração e 
Gestão), e apresentando propostas que levaram à revisão de 17 resoluções da UIT, sobre temas 
como políticas de conectividade e consumeristas; internet das coisas (IoT, na sigla em inglês); 
padronização das telecomunicações; endereçamento de redes desintegradas, abertas e 
interoperáveis; segurança cibernética e sustentabilidade do uso de recursos de radiofrequência e 
de órbitas satelitais, incluindo órbitas não geoestacionárias. O Brasil contribuiu, ainda, para 
resolução inédita da UIT sobre inteligência artificial (IA) e para o Plano Estratégico Financeiro da 
UIT para o quadriênio 2024-2027. Durante a PP22, o Brasil foi reeleito para o Conselho de 
Administração da UTT, e o brasileiro Agostinho Linhares de Souza foi eleito para compor a Junta 
de Regulação de Rádio (RRB, na sigla em inglês) da organização. As decisões das PP são 
internalizadas no ordenamento jurídico brasileiro por meio da submissão ao Congresso Nacional 
do texto final de cada conferência que, após aprovado, passa a possuir status de lei ordinária. 

Entre os temas que interessam ao Brasil fazer avançar na UIT encontram-se: 

1) regulação de redes abertas (Open-Ran):; 
2) segurança cibernética; 
3) negociação do uso sustentável do espaço exterior, em particular os temas do lixo espacial 

e da regulação da ocupação de órbitas baixas; 

4) gerenciamento e uso de espectro de radiofrequências; 
5) papel das tecnologias da informação e comunicação (TICs) para o cumprimento dos 

Objetivos do Desenvolvimento Sustentável (ODS) da Agenda 2030 das Nações Unidas; 

6) mecanismos de superação da exclusão digital, seja em termos de infraestrutura, seja em 
letramento digital; 

7) TA e 

8) implementação dos objetivos da CMSI e da Agenda de Túnis. 

Até 2022, o Brasil pagava anualmente três cotas contributivas, o equivalente a 
US$ 1,2 milhão. Se comparado aos outros países de economia emergente do BRICS o Brasil era 
o que menos contribuía. Recentemente, a Agência Nacional de Telecomunicações (ANATEL), em 
entendimento com o Ministério da Economia e o Itamaraty, informou a decisão de aumentar as 
cotas contributivas do Brasil, de três para onze. Nessas condições, o País passaria a ser um dos 
principais financiadores da agência. 
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VIII. Ciência, tecnologia e inovação, temas digitais e política externa 
brasileira 


a) Brasil e ciência, tecnologia e inovação 


O Brasil atribui importância histórica ao recurso às relações exteriores para a promoção de 
ciência, tecnologia e inovação (CTT). A formação das principais instituições do País está associada 
à colaboração internacional. Na década de 1950, quando foram criados o Conselho Nacional de 
Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq), a Coordenação de Aperfeiçoamento de 
Pessoal de Nível Superior (CAPES), o Instituto de Matemática Pura e Aplicada (IMPA), a 
Comissão Nacional de Energia Nuclear (CNEN) e o Instituto Tecnológico de Aeronáutica (ITA), 
houve parcerias com Estados Unidos (EUA), França e Alemanha. Atualmente, o Brasil possui 
mais de 40 acordos bilaterais de cooperação em CTI, além de tratar do tema em vários mecanismos 
e foros regionais e multilaterais. 

Para a política externa brasileira, a colaboração entre os países permite avanços em CTI, 
em um mundo cada vez mais globalizado e interconectado. A atração de centros e projetos de 
pesquisa, desenvolvimento e inovação é fator de aumento da competitividade do Brasil: amplia 
competências tecnológicas, permite formar talentos locais, gera empregos de alta qualificação, 
aumenta o valor agregado das exportações e a aplicabilidade da pesquisa acadêmica na produção 
industrial, estreitando laços de cooperação entre academia e empresas. Ademais, tem interconexão 
natural com a agenda de defesa e segurança. 

O principal marco que norteia atividades de CTI no Brasil é a Estratégia Nacional de 
Ciência, Tecnologia e Inovação (ENCTI 2016-2022). É com base em suas diretrizes que se busca 
complementar capacidades nacionais via atividades e projetos de cooperação internacional. 
Cumpre também destacar que há coordenação entre o Itamaraty e outros órgãos do governo 
federal, visando a articular estratégia coerente de engajamento que atenda aos objetivos e 
interesses brasileiros. 

Em 2023, foi recriado o Conselho Nacional de Ciência e Tecnologia, e foi lançada a 
5º Conferência Nacional de Ciência e Tecnologia. 


b) Mecanismos e marcos 
1. Bilaterais 


Entre os marcos jurídicos institucionais e programáticos sobre CTI dentro das relações 
bilaterais do Brasil, há um rol imenso de possibilidades. 

Com a Argentina, há o Comitê Brasileiro-Argentino de Biotecnologia (CBAB), que se 
transformou em Centro Latino-Americano de Biotecnologia (CABBIO) e o Centro Binacional de 
Nanotecnologia (CBAN). 

Com o México, há o Centro Brasil-México de Nanotecnologia, criado em 2009. 

Com os EUA, há a Comissão Mista Brasil-EUA de Cooperação Científica e Tecnológica 
(criada pelo Acordo de Cooperação em Ciência e Tecnologia de 1984 e cuja última reunião foi em 
2020); 

Com o Canadá, há Comitê Conjunto para Cooperação em Ciência, Tecnologia e Inovação, 
cuja última edição aconteceu em 2021, com foco em inteligência artificial. 


30 


Com a China, há Memorando de Entendimento entre ministérios da Ciência, Tecnologia e 
Inovação sobre cooperação entre Parques Científicos e Tecnológicos. 

Com o Japão, há o Comitê Conjunto sobre Cooperação em Ciência e Tecnologia. 

Com a Índia, existe a Comissão Mista Brasil-ndia sobre Cooperação Científica e 
Tecnológica (reuniões em 2012 e 2018). 

Com a França, há o Centro Franco-Brasileiro da Biodiversidade Amazônica 
(UNIFAP/Campus Binacional de Oiapoque). 

Com o Reino Unido, há Diálogo Digital e de Segurança Cibernética, e os dois países 
recentemente se comprometeram a criar Comitê Conjunto de Ciência e Inovação. Há, ainda, o 
Fundo Newton, uma iniciativa do governo britânico que visa promover o desenvolvimento social 
e econômico dos países parceiros, por meio de pesquisa, ciência e tecnologia, lançada no Brasil 
pelo Ministro das Finanças britânico George Osborne em abril de 2014. 

Com a Rússia, há a Aliança Tecnológica estabelecida em 2004. 

Em termos paradiplomáticos, destacam-se iniciativas de colaboração entre instituições 
brasileiras e suas homólogas (fundações e sociedades, públicas e privadas) de outros países: 
exemplos são as parcerias entre CAPES e Fundação Fulbright (EUA); CNPq e a Agence nationale 
de recherche (ANR, França): Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação e Serviço Nacional de 
Aprendizagem Industrial (SENAI) com Sociedade Fraunhofer (Alemanha), que inspirou o 
estabelecimento da Empresa Brasileira de Pesquisa Industrial e Inovação (EMBRAPII, 2013); e 
CNPq e Centro de Pesquisa e Inovação Sueco-Brasileiro (CISB), em rol não exaustivo. 


1. Regionais e inter-regionais 


A cooperação em CTI também ocorre no âmbito de blocos e organizações regionais e inter- 
regionais. 

O Mercado Comum do Sul (MERCOSUL) conta com uma Reunião Especializada de 
Ciência e Tecnologia (RECyT) e comissões temáticas a ela vinculadas, tendo contado no passado 
com Reunião de Ministros e Altas Autoridades de Ciência, Tecnologia e Inovação (RMACTIM); 
o bloco conta, ainda, com o Grupo Agenda Digital. Iniciativa recente plurilateral, é o Centro 
Latino-Americano de Biotecnologia (CABBIO), estabelecido com Argentina e Uruguai após 
assinatura de memorando em dezembro de 2020. A Colômbia juntou-se à iniciativa em 2024. 
Paraguai e Peru são observadores. 

Junto à Organização dos Estados Americanos (OEA), há a Comissão Interamericana de 
Ciência e Tecnologia (COMCYyT), que formula e implementa políticas e iniciativas para promover 
a ciência, a tecnologia e a inovação no marco da cooperação solidária, além da Seção de 
Competitividade, Inovação e Tecnologia, vinculada ao Departamento de Desenvolvimento 
Econômico (DDE) da Secretaria-Geral. 

Com apoio da Comissão Econômica para a América Latina e o Caribe (CEPAL), existe a 
eLAC (Agenda Digital da América Latina e o Caribe). 

O Fórum de Diálogo Índia-Brasil-África do Sul (IBAS) conta com o Programa de Apoio à 
Cooperação Científica e Tecnológica Trilateral, que definiu algumas áreas temáticas para 
promoção: HIV/AIDS, Tuberculose e Malária; Biotecnologia na Saúde e Agricultura; 
Nanociências e Nanotecnologia e; Ciências Oceanográficas. 

Quanto ao BRICS, cumpre lembrar a Reunião Ministerial sobre CTI dos BRICS e, 
sobretudo, destacar avanços ocorridos sob a presidência do Brasil, em 2019, como o 
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estabelecimento da Rede de Inovação do BRICS (1BRICS) e a adoção da Nova Arquitetura em 
CTI, que será implementada por meio do Comitê Diretor de CTI do agrupamento. 

Com a União Europeia (UE), o Brasil tem acordo de cooperação científica e tecnológica, 
além de desenvolver ações de pesquisa em fusão nuclear. 

Em março de 2022, o Brasil assinou acordo de acessão à Organização Europeia para a 
Pesquisa Nuclear (CERNÊ, na sigla em francês), com quem coopera desde sua criação em 1954. 
O Brasil assinou o tratado de ingresso na condição de Estado-Membro associado em março de 
2022. O Congresso Nacional aprovou o acordo em novembro de 2023. Em março de 2024, o 
Conselho da CERN realizou a notificação sobre o ingresso do Brasil como Membro Associado, 
condição que permite que um terceiro país não europeu passe a fazer parte da CERN. Com a 
acessão, o Brasil torna-se o terceiro país não europeu — e o único das Américas — a fazer parte da 
CERN. Com esse status, o Brasil terá maior oportunidade de intercâmbio científico, podendo 
aprimorar o parque industrial de alta tecnologia, com transbordamentos para a economia nacional 
como um todo. A consolidação da parceria pode beneficiar o Centro Nacional de Pesquisa em 
Energia e Materiais (CNPEM) e seu acelerador de partículas, o Sirius, por meio do acesso não 
apenas a cursos e estágios científicos, mas também a cargo de direção no CERN. Para mais 
informações, ver a seção sobre a Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a 
Cultura (UNESCO) anteriormente neste capítulo. 

Em julho de 2024, o presidente Lula esteve no CNPEM para a cerimônia de lançamento da 
pedra fundamental do projeto Orion, um complexo laboratorial para pesquisas avançadas em 
patógenos, que compreenderá instalações de alta e máxima contenção biológica (NB4) inéditas na 
América Latina, sendo as primeiras do mundo conectadas a um acelerador de partículas, o Sirius. 
Na visita, foi anunciada a ampliação do projeto do acelerador de partículas brasileiro, que terá dez 
novas estações de pesquisa e infraestrutura otimizada. 

Os temas de CTI também são debatidos de maneira transversal em foros pluri e 
multilaterais como a Força Tarefa Economia Digital, no âmbito do G20; e o Comitê de Políticas 
para a Economia Digital, na Organização para a Cooperação e o Desenvolvimento Econômico 
(OCDE). 

Quanto ao Brasil e a tecnologia 5G e governança na Internet, ver seções específicas 
anterior. Sobre o Programa Diplomacia da Inovação, ver a subseção a seguir. 


c) Programa Diplomacia da Inovação (PDI) 


Diplomacia da inovação consiste no conjunto de ações dos governos em prol da 
internacionalização de seus sistemas de inovação, com vistas a contribuir para a geração de 
emprego qualificado e para a ampliação da competitividade da economia nacional, de maneira a 
aperfeiçoar a inserção do país nas cadeias produtivas globais. No caso do Brasil, integram o rol de 
funções da diplomacia da inovação, por exemplo: 

1) aproximação de entidades públicas e privados componentes do Sistema Nacional de 
Inovação, de modo a facilitar a sua internacionalização. A rede de postos de que dispõe o 
Ministério das Relações Exteriores permite o contato presencial e qualificado com os atores 
dos principais ecossistemas de inovação do mundo; 


3 A organização, um dos mais avançados centros científicos do mundo, dotado de grande reconhecimento pela 
pesquisa realizada em física de altas energias, é responsável pela operação do mais potente acelerador de partículas 
existente, o LHC. 
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2) proposta de agendas de interesse nacional a serem executadas no exterior, para elevar o 
perfil do Brasil como polo gerador de conhecimento, fortalecendo a marca Brasil em 
inovação; e 

3) participação da elaboração de estratégias e políticas públicas, a fim de aprimorar o Sistema 
Nacional de Inovação, com base em experiências internacionais bem-sucedidas. 
Atualmente, o Brasil é apenas o 49º (Índice Global de Inovação 2023) país mais inovador 

do mundo e investe só 1,14% (2020) do produto interno bruto (PIB) em pesquisa e 
desenvolvimento, enquanto os países da OCDE, 2,67% (2020). É neste cenário que surge O 
programa “Diplomacia da Inovação” (PDJ), criado em 2017, com foco pragmático em gerar 
melhorias concretas na vida dos brasileiros. Alinhado à Política Nacional de Inovação (2020), que 
tem como diretriz o “reconhecimento do Brasil no cenário internacional como uma nação 
inovadora”, o PDI requer também inovação no Itamaraty, já que o corpo diplomático deve 
capacitado para identificar oportunidades em ciência, tecnologia e inovação (CTT), o que exige 
especialização do novo vocabulário e uma cultura de inovação. 

Em síntese, o PDI tem ao menos cinco grandes objetivos: 

1) projetar internacionalmente o Sistema Brasileiro de Ciência, Tecnologia e Inovação 
(SBCTIT), projetando as ciências, cientistas e empreendedores brasileiros; 

2) promover parcerias internacionais para atrair investimentos em CTI, 

3) mapear ambientes promotores de inovação no exterior; 

4) fomentar debates sobre ações da política exterior brasileira ligadas à inovação (e.g. 
webinário de associação do Brasil ao CERN); e; 

5) atrair startups para ambientes promotores de inovação no Brasil, fazendo do País um polo 
de inovação mundial (e.g. Porto Digital do Recife, Centro Tecnológico de Itaipu, 
ecossistema da Grande SP, polo de BH, Tecnopuc em Porto Alegre, etc.). 

O PDI é implementado não apenas por todos os postos da rede do Itamaraty no Brasil e no 
exterior, mas também por 58 Setores de Ciência, Tecnologia e Inovação (SECTECS), que apoiam 
cientistas e empreendedores brasileiros no exterior. Os SECTECs são como “antenas do 
Itamaraty” que têm conhecimento dos mercados locais e promovem parcerias entre centros de 
pesquisas. Desde 2017, as atividades do PDI quase dobraram a cada ano. Para 2024, o PDI 
planejou 234 atividades, já aprovadas, a serem executadas por 50 postos em 36 países. Sob 
perspectiva geográfica, os postos na Europa contarão com 100 projetos (42% das atividades), 
seguidos pela América do Norte, com 47 projetos (20%), e Ásia, com 41 projetos (17%). Na 
América Latina, foram aprovados 29 projetos (12%); na Oceania, 9 (3%); na África, 4 (1,7%); e, 
no Oriente Médio, 4 (1,7%). Os dez segmentos tecnológicos que mais serão abordados nos projetos 
são: tecnologias ambientais, healthtechs, biotecnologia, tecnologias da comunicação, energia, 
agritechs, inteligência artificial, bioeconomia, aeroespacial e fintechs. Entre as atividades 
aprovadas, predominam seminários presenciais (39), webinários (30), mapeamentos de 
ecossistemas de inovação (29), participação em feiras (22) e missões de startups (21). 

Há três grandes frentes de ação do PDI: no plano bilateral; no plano regional e multilateral; 
e no plano paradiplomático. 


1. Bilateral 
O campo bilateral representa as ações entre o governo brasileiro e governos de outros países 


para aprofundar nossa cooperação em CTI. Exemplos dessas ações são os acordos de cooperação 
recentemente firmados com Israel, Austria e Japão (grafeno, nióbio) ou as reuniões dos 
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mecanismos bilaterais em 2020-2021 com EUA, Suécia, UE, Argentina e China (sendo um dos 
temas prioritários tratados na Comissão Sino-Brasileira de Alto Nível de Concertação e 
Cooperação — COSBAN). Essas são oportunidades profícuas para debater os desafios das novas 
tecnologias (como inteligência artificial, proteção de dados e tecnologia 5G), bem como para 
internacionalizar nossos centros de pesquisa e apresentar a rede MCTI-Embrapii, por exemplo. 

É possível destacar a cooperação em pesquisa e logística na Antártida, em âmbito bilateral, 
com a Argentina e com o Chile. 

Com os EUA, há o programa GLOBE, de cooperação acerca de educação ambiental 


1. Regional e multilateral 


No plano regional e multilateral, o PDI expressa-se na atuação brasileira nas organizações 
internacionais. Na OCDE, o Brasil aderiu a cerca de dez instrumentos para transformação digital- 
CTI, incluindo a parceria global para a inteligência artificial (IA). No G20, o Itamaraty engaja-se 
em parcerias com as maiores economias e nos debates sobre uso ético de IA, da segurança 
cibernética e do fluxo transfronteiriços de dados, por exemplo. No MERCOSUL, a integração 
digital regional é uma meta a ser perseguida, por meio da eLAC e dos certificados de assinatura 
digital MERCOSUL, por exemplo. Já nos BRICS, a cooperação em CTI é um dos pilares mais 
robustos, a exemplo da Rede iBRICS, lançada em 2019, e dos esforços conjuntos no 
desenvolvimento de novas tecnologias no combate à COVID-19. 


11. Paradiplomático 


No plano paradiplomático, o diplomacia brasileira tem-se aproximado da Academia, do 
setor privado e da sociedade civil para projetar o potencial dos ecossistemas de inovação 
brasileiros, desenvolvendo programas como o “Incubação Cruzada”, o “Start Out Brasil” 
(programa do governo federal de apoio à inserção de startups brasileiras em ecossistemas de 
inovação do mundo, em ação conjunta de diversas instituições, entre elas o Itamaraty), a Sala de 
Inovação (iniciativa do governo federal para coordenar as ações de atração de centros e projetos 
de pesquisa, desenvolvimento e inovação de grandes empresas para o Brasil. O mecanismo busca 
reunir, num só local, a Agência Brasileira de Promoção de Exportações e Investimentos 
(ApexBrasil), as informações sobre modelos, instrumentos e incentivos necessários para criar um 
centro de pesquisa e desenvolvimento no País. O Itamaraty é um dos órgãos da Administração 
Pública Federal que integra o comitê gestor da Sala de Inovação) e o Brazilian Game Week. 
Cumpre recordar que, em 20177, ano do lançamento do PDI, o Brasil tinha apenas um unicórnio e 
em 2023 conta com 194, sendo que, em 2019, o Brasil gerou mais unicórnios do que Índia e Israel. 
Ademais, em 2015, o Brasil tinha apenas três mil startups e, em 2023, mais de 12 mil. Sancionado 
em 2021, o “Marco Legal das Startups” flexibiliza investimentos e agiliza o registro de patentes. 
Assim, é papel fundamental do Ministério das Relações Exteriores apresentar a competitividade 
brasileira, notadamente na agropecuária (agritechs), finanças (fintechs) e saúde (healthtechs). 


34 Até 2022, houve curto período de redução no número de unicórnios brasileiros, que se justifica pela abertura de 
capital de alguns deles. Há também notícias de queda no investimento em startups, em razão do cenário econômico 
mais severo interno e externo, notadamente de retração do volume de aportes de venture capital. Em 2023, entretanto, 
o número de unicórnios aumentou (de 177 para 19) segundo o Unicorn Hunting 2023. 
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d) Supercomputadores 


O Brasil tem um dos 33 supercomputadores mais rápidos do mundo (o Pégaso, da 
Petrobras) e tem seis supercomputadores entre os 500 mais rápidos do mundo. Entre eles, está o 
Santos Dumont, que foi comprado da empresa francesa Atos/Bull e fica instalado no Laboratório 
Nacional de Computação Científica (LNCC), unidade de pesquisa vinculada ao Ministério da 
Ciência, Tecnologia e Inovações, em Petrópolis. 

Com a Índia, há cooperação entre Parque Tecnológico de Itaipu e Centro de 
Desenvolvimento de Computação Avançada da Índia. 

Com a França, o Brasil negociou, durante o governo Dilma, a aquisição de 
supercomputadores. Em 2019, a empresa francesa Atos anunciou que passaria a fabricar 
supercomputadores no Brasil. Em 2023, a Petrobras anunciou a entrada em operação de seu novo 
supercomputador: o Tatu, seu primeiro com recursos de inteligência artificial. A Petrobras não 
divulgou oficialmente quem é o fornecedor, mas um porta-voz da empresa afirmou que o projeto 
está sendo executado pela Atos, que já forneceu outros sete supercomputadores à Petrobras, 
incluindo o Pégaso. 


e) Telecomunicações 


O exemplo mais notório de cooperação internacional brasileira em telecomunicações é o 
desenvolvimento conjunto do padrão nipo-brasileiro de TV digital. O Sistema Integrado de 
Transmissão Digital Terrestre (ISDB-T), criado no Japão, foi adaptado para introduzir soluções 
técnicas concebidas por peritos brasileiros. Inovação brasileira, a tecnologia permite transmissão 
gratuita de conteúdos interativos e possibilita a criação de plataformas de governo eletrônico — o 
que atende a necessidades específicas dos países em desenvolvimento. O Itamaraty está engajado 
nos esforços para disseminar o padrão. Após consolidar o ISDB-T na América do Sul, o Brasil — 
em parceria com o Japão e com os demais países que o adotaram — tem avançado em outras regiões, 
em particular na América Central, na África Austral e na Ásia. Em novembro de 2022, 22 países, 
além de Brasil e Japão, já aderiram ao ISDB-T: Argentina, Angola, Bahamas, Belize, Bolívia, 
Botsuana, Brunei, Chile, Costa Rica, El Salvador, Equador, Filipinas, Guatemala, Honduras, 
Maldivas, Nicarágua, Panamá, Peru, Paraguai, Sri Lanka, Uruguai e Venezuela. 

Entre outras iniciativas de cooperação nesse setor, pode-se citar Acordo de Roaming do 
MERCOSUL, além de discussões acerca do tema em âmbito interamericano. Há projeto de cabos 
submarinos de fibra ótica em discussão com a UE, e há cabos interligando Brasil e África, além 
de tentativas efetuadas sob a égide do BRICS. Em maio de 2021, o Brasil anunciou sua adesão ao 
projeto do cabo de fibras ópticas “Humboldt”, iniciativa chilena que prevê a instalação do primeiro 
cabo submarino para interligar a América do Sul à Oceania e à Ásia. Além do Brasil, Argentina, 
Austrália e Nova Zelândia já manifestaram interesse na participação no projeto. Com a França, 
cabe destacar o Satélite Geoestacionário de Defesa e Comunicações Estratégicas (SGDC), em 
parceria com a francesa Thales Alenia Space. 


f) Inteligência artificial 


Ver subseção a respeito na seção anterior sobre inteligência artificial. 
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g) Transformação digital 


O Brasil vê como oportunidade o atual processo de digitalização da economia global, com 
potencial para integração econômica regional, dinamização dos fluxos comercial, financeiro e de 
comunicações, além da ampliação da presença de empresas brasileiras no exterior, pelo uso de 
meios eletrônicos para intensificar a exportação de bens e serviços. A transformação digital traz 
uma série de desafios: ampliação da infraestrutura de conectividade digital, inclusão digital, 
privacidade e proteção de dados, regulação do fluxo internacional de dados, digitalização das 
pequenas e médias empresas, segurança cibernética, capacitação digital, proteção e defesa do 
consumidor, tributação de novos modelos de negócio digitais, regulamentação das grandes 
plataformas digitais, direitos de autor, entre outros. Por isso, é importante mencionar a Estratégia 
Brasileira para a Transformação Digital (2018), que visa a coordenar políticas atinentes a temas 
digitais sob uma única lógica estratégica, de forma a criar um ambiente habilitador para os 
impactos positivos da digitalização em setores como a agricultura, o comércio, a educação, as 
finanças, a indústria, as comunicações e os serviços públicos, para citar alguns. 


h) Tecnologia da internet 


Em abril de 2024, ocorreu a segunda edição do Web Summit Rio, que foi considerada a 
maior conferência de tecnologia da da região, com mais de 34 mil participantes. A Web Summit 
uma conferência do setor de tecnologia, criada em 2009, em Dublin, que conta com edições 
regulares em diferentes partes do mundo. Em 2023, foi realizada a primeira edição no Rio de 
Janeiro. 
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8.2. Propriedade intelectual 


I. Organização Mundial da Propriedade Intelectual (OMPTI) 
a) Organização Mundial da Propriedade Intelectual (OMPI) 


A Organização Mundial da Propriedade Intelectual (OMPTI) é, desde 1974, uma agência 
autofinanciada da Organização das Nações Unidas (ONU) que trata de serviços, políticas, 
informação e cooperação em temas de propriedade intelectual (PI). A agência foi criada em 1967, 
em Estocolmo, com a assinatura de seu acordo constitutivo, porém sua origem remonta aos 
Escritórios Internacionais Unidos para a Proteção da Propriedade Intelectual (BIRPI, na sigla em 
francês), estabelecidos em 1893, mediante fusão das uniões internacionais criadas pela Convenção 
de Paris sobre Propriedade Industrial (1883) e pela Convenção de Berna sobre Obras Artísticas e 
Literárias (1886). A agência tem sede em Genebra e, atualmente, conta com 193 Estados-Membros 
e com cerca de 250 organizações não governamentais e intergovernamentais com status oficial de 
observadores. Desde outubro de 2020, o diretor-geral (DG) da OMPI é o singapurense Daren Tang. 

A OMPI fomece um espaço político, para impulsionar regras internacionais de PI 
equilibradas, em um mundo em rápida transformação, serviços globais de proteção transnacional 
da PI e de resolução de controvérsias, infraestrutura técnica para integrar sistemas de PI e 
compartilhar conhecimento, programas de cooperação e de capacitação para que países possam 
utilizar a PI para seu desenvolvimento econômico, social e cultural, e, por último, uma fonte de 
referência global de informações sobre PI. 

A estrutura da OMPI é composta pela Assembleia Geral, pela Conferência, pela Comissão 
de Coordenação e pelo Bureau Internacional. A Assembleia Geral reúne, anualmente*?, os Estados 
que são membros da OMPI e, também, de ao menos uma das uniões?* de PI (Paris e Berna) e é 
responsável por eleger o DG, após indicação da Comissão de Coordenação, fiscalizar a atividade 
do DG, adotar o orçamento bienal comum das uniões e as regras financeiras da organização, 
convidar Estados a tornarem-se partes da Convenção da OMPI, entre outras. O quórum de votação 
é de metade dos membros da Assembleia Geral ou de um terço deles sob determinadas condições, 
e o quórum de aprovação varia de dois terços a nove décimos, dependendo do tema em votação. 

A Conferência reúne todos os Estados Partes da convenção, independentemente de serem 
membros ou não de uniões e é responsável por discutir assuntos de interesse geral em temas de PI, 
desde que não invada a competência e autonomia das uniões, adotar o orçamento bienal da 
Conferência, estabelecer programas bienais de assistência técnico-legal, adotar emendas à 
Convenção e admitir Estados ou organizações como observadores. O quórum de votação é de um 
terço dos membros da Conferência, e o quórum de aprovação é de dois terços dos membros. 

A Comissão de Coordenação é composta pelos membros dos Comitês Executivos das 
uniões, em número limitado a um quarto dos membros de cada união. Estados não membros de 
uniões podem ter status de observador na Comissão. A Comissão é responsável por aconselhar os 
órgãos das uniões, a Assembleia Geral, a Conferência e o DG em assuntos administrativos e 
financeiros comuns às organizações, e por indicar um candidato a DG à Assembleia Geral. O 


35 A Convenção da OMPI prevê assembleias ordinárias a cada dois anos (Artigo 6.4.3), porém assembleias 
extraordinárias têm sido convocadas de forma reiterada, tornando as reuniões, de fato, anuais. 

36 Em maio de 2023, a OMPI contava com 193 Estados-Membros, enquanto a União de Paris tinha 179 membros e a 
União de Berna tinha 181 membros. 
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quórum de votação é de metade dos membros da Comissão, e o quórum de aprovação é de maioria 
simples dos votantes presentes. 

O Bureau Internacional é o secretariado da organização e é chefiado pelo DG da OMPI. O 
DG, que pode ser assistido por vice-diretores, tem mandato não maior do que seis anos, sendo 
possível a recondução ao cargo. O DG é responsável por preparar projetos de programas e de 
orçamentos, relatórios periódicos, que são submetidos aos governos e aos órgãos da organização. 

A OMPI conta com comissões permanentes, como a Comissão de Programas e Orçamento 
e a Comissão Intergovernamental sobre Propriedade Intelectual e Recursos Genéticos, 
Conhecimentos Tradicionais e Folclore, e comissões permanentes ad hoc, como a Comissão sobre 
Lei de Patentes ou a Comissão sobre padrões da OMPI, além de grupos de trabalho específicos. 

A estrutura do secretariado da OMPI é baseada em oito setores, cada um liderado por um 
vice-DG ou por um DG assistente. Cada setor compreende diversas divisões ou departamentos. Os 
setores da OMPI são: 

1) marcas e designs; 

2) indústrias criativas e copyright; 

3) desenvolvimento nacional e regional; 

4) patentes e tecnologia; 

5) administração, finanças e gestão; 

6) parcerias e desafios globais; 

7) ecossistemas de inovação e propriedade intelectual; e 
8) plataformas e infraestrutura. 

A OMPI tem dois orçamentos: um para as despesas comuns às uniões e outro para a 
Conferência. O orçamento das despesas comuns às uniões é financiado pelas contribuições de cada 
união, fixadas por suas respectivas assembleias, pelas taxas por serviços prestados pelo Bureau 
Internacional, exceto os relacionados às uniões e à assistência técnico-jurídica, pelas rendas de 
venda ou de royalties de publicações do Bureau, de aluguéis, entre outras. O orçamento da 
Conferência, por sua vez, é composto pelas contribuições dos Estados Partes da Convenção da 
OMPI que não são membros de nenhuma união, pelas contribuições das uniões, definidas por suas 
respectivas assembleias, que podem, inclusive, decidir não contribuir para esse orçamento, e pelas 
taxas por serviços prestados pelo Bureau por serviços de assistência técnico-jurídica. Ambos os 
orçamentos podem, ainda, receber doações e subvenções. Para o orçamento total aprovado para o 
biênio 2024-2025, estimado em 857,3 milhões de francos suíços (cerca de US$ 941,2 milhões), 
cerca de 96% das receitas decorrem de serviços prestados pela OMPI e apenas 4% decorrem de 
contribuições dos Estados-Membros. 

Há inúmeros escritórios da OMPI distribuídos no mundo, como em Algiers, Rio de Janeiro, 
Pequim, Tóquio, Singapura, Abuja, Moscou, entre outras cidades. No Brasil, o escritório da OMPI 
foi aberto em 2009 e está subordinado ao Setor de Desenvolvimento Nacional e Regional. 


b) Principais temas relacionados à propriedade intelectual 


A OMPI é uma das organizações que trata da proteção da PI em âmbito internacional. O 
termo “propriedade intelectual” (PI) refere-se aos direitos sobre criações intelectuais, como 
invenções, obras literárias e artísticas, desenhos industriais, símbolos, nomes e imagens usados 
comercialmente. A PI inclui ainda as indicações geográficas (IG) e os segredos industriais. 

A PI é protegida legalmente por instrumentos como patentes, copyrights (direitos de autor) 
e marcas registradas, que permitem que seus proprietários sejam reconhecidos e aufiram benefícios 
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financeiros daquilo que criaram. Os sistemas de PI devem equilibrar os interesses dos inovadores, 
que devem ser recompensados por seus esforços criativos, e os do público geral, que tem o direito 
de participar dos benefícios gerados pelas inovações. 

As chamadas “indicações geográficas” (IG) designam os sinais distintivos utilizados em 
produtos que têm origem geográfica específica e possuem qualidades ou reputação devido à sua 
origem. O direito de IG permite que seus titulares impeçam seu uso por terceiros que não cumpram 
os requisitos aplicáveis. Esses direitos, contudo, não impedem a fabricação de produtos com os 
mesmos materiais ou processos em outra localidade. Normalmente, IG são aplicáveis a produtos 
alimentícios, bebidas, produtos artesanais ou industriais. IG são uma expressão genérica que 
abarca conceitos utilizados em contextos específicos como denominação de origem (appellation 
of origin, AO), denominação de origem protegida (protected designation of origin, PDO), e 
indicação geográfica protegida (protected geographical indication, PG]. 

A OMPI dedica-se ao desenvolvimento de normas internacionais de defesa à propriedade 
intelectual (DPI) e ajuda países a implementarem as próprias normas de DPI, ao apoio à inovação 
local e à facilitação da transferência de tecnologia em âmbito global de maneira diversificada e 
inclusiva, ao fornecimento de apoio jurídico aos países-membros em temas de PI, ao 
estabelecimento e à manutenção de padrões e classificações mundiais atualizados, para permitir a 
comunicação em bases comuns. A organização cuida de analisar questões emergentes e desafios 
globais, relacionado à PI e a tecnologias de ponta, a relação entre PI e políticas antitruste e 
competição desigual, e a intersecção entre PI e recursos genéticos, conhecimentos e expressões 
culturais tradicionais. 


c) Tratados do sistema internacional de propriedade intelectual 


O sistema internacional de PI no âmbito da OMPI é composto por 26 tratados e convenções 
internacionais. O principal diploma do sistema é a Convenção da OMPI de 1967. Os tratados do 
sistema versam sobre harmonização de normas de proteção de PI, da gestão de sistemas globais 
de registro de DPI e da criação de sistemas de classificação que organizam as informações sobre 
invenções, marcas registradas e desenhos industriais. Dos 26 acordos, doze estão em vigor no 
Brasil: 

1) Convenção de Paris sobre Propriedade Industrial (1883): em vigor, no Brasil, desde 1884; 
2) Convenção de Berna sobre Obras Artísticas e Literárias (1886): em vigor, desde 1922; 

3) Convenção da OMPI (1967): em vigor, desde 1975; 

4) Acordo de Madri para a Repressão de Falsas ou Enganosas Indicações de Origem de 

Produtos (1891): em vigor, desde 1896; 

5) Convenção de Roma para a Proteção dos Artistas-Intérpretes, Produtores de Fonogramas 

e Organismos de Radiodifusão (1961): em vigor, desde 1965; 

6) Convenção para a Proteção de Produtores de Fonogramas contra Duplicação não 

autorizada de seus Fonogramas (1971) em vigor, desde 1975; 

7) Tratado de Nairóbi sobre a Proteção do Símbolo Olímpico (1981): em vigor, desde 1984; 

8) Tratado de Cooperação em Matéria de Patentes (1970, PCT, na sigla em inglês): em vigor, 
desde 1978; 

9) Acordo de Estrasburgo sobre Patentes (1971): em vigor, desde 1975; 
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10) Tratado de Marraqueche?” para Facilitar o Acesso a Obras Publicadas às Pessoas Cegas, 
com Deficiência Visual ou com Outras Dificuldades para Ter Acesso ao Texto 
Impresso (2013): em vigor, desde 2016; 

11) Protocolo de Madri sobre Registro Internacional de Marcas (1989): em vigor, desde 2019; 

12) Acordo de Haia referente ao Registro Internacional dos Desenhos Industriais (1925), bem 
como o Ato de Genebra (1999) que lhe é relacionado: em vigor desde agosto de 2023; 
Além desses tratados, há 14 dos quais o Brasil não participa: 

1) Acordo de Madri sobre Registro Internacional de Marcas (1891); 

2) Acordo de Lisboa sobre a Proteção a Denominações de Origem e seu Registro 
Internacional (1958); 

3) Tratado da OMPI sobre Direito de Autor (1996), que estende a Convenção de Berna aos 
programas de computador e aos bancos de dados; 

4) Tratado da OMPI sobre Performances e Fonogramas (1996), que trata da proteção dos 
direitos de artistas e produtores de fonogramas em ambiente digital; 

5) Convenção de Bruxelas sobre a Distribuição de Sinais de Programas Transmitidos via 
Satélite (1974, assinada pelo Brasil no mesmo ano); 

6) Tratado sobre Lei de Patentes (2000, assinado pelo Brasil no mesmo ano); 

7) Tratado sobre Lei de Marcas Registradas (1994); 

8) Tratado de Singapura sobre Leis de Marcas Leis de Marcas Registradas (2006), que 
complementa e amplia o tratado de 1994; 

9) Tratado de Budapeste sobre o Reconhecimento de Depósito de Micro-organismos para Fins 
de Procedimento de Patente (1977); 

10) Tratado de Washington sobre Propriedade Intelectual referente a Circuitos 
Integrados (1989), que não está em vigor internacional devido à baixíssima adesão; 

11) Tratado de Pequim sobre Performances Audiovisuais (2012); 

12) Acordo de Nice (1957), sobre a classificação de marcas registradas; 

13) Acordo de Locarno (1968), sobre a classificação de desenhos industriais; e 

14) Acordo de Viena (1973), sobre elementos gráficos das marcas. 

Além dos tratados sob administração da OMPI, há outros tratados que tratam de PI sob 
responsabilidade de outras organizações internacionais como a Convenção Multilateral para Evitar 
Dupla Tributação sobre Royalties de Direitos Autorais, de responsabilidade da Organização das 
Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO, na sigla em inglês); a 
Convenção da União para a Proteção das Obtenções Vegetais de 1961 (UPOV) (em vigor para o 
Brasil desde 1999), sob responsabilidade dessa União; ou o Acordo sobre Aspectos dos Direitos 
de Propriedade Intelectual Relacionados ao Comércio (TRIPS, na sigla em inglês), no âmbito da 
Organização Mundial do Comércio (OMC). 


d) Outros temas de interesse do Brasil no regime de propriedade intelectual 


A Agenda de Desenvolvimento da OMPI foi apresentada em 2004 pelo Brasil e Argentina 
com o objetivo de colocar o desenvolvimento no centro do trabalho da organização e construir um 
sistema mais equilibrado de propriedade intelectual. Essa proposta levou à adoção, por consenso, 
na Assembleia Geral de 2007, das 45 recomendações acordadas. Um novo Comitê em 
Desenvolvimento e Propriedade Intelectual (CDPI) foi criado com o mandato de orientar a 
implementação das referidas recomendações, e promover sua futura elaboração. A Agenda de 


*7 O Tratado de Marraqueche foi internalizado com status constitucional, de acordo com o Artigo 5º, $3º da CF/88. 
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Desenvolvimento visa estender os benefícios do sistema de propriedade intelectual para todos os 
países e estabelecer um equilíbrio apropriado entre direitos e deveres dentro do sistema de 
propriedade intelectual. Esses amplos objetivos são a razão da criação, em 2010, do Grupo da 
Agenda do Desenvolvimento (GAD), do qual o Brasil é um dos membros fundadores. 

Entre outros temas de PI que são de interesse para o Brasil estão as IG e os desdobramentos 
da PI sobre os recursos da biodiversidade. O Brasil conta, em abril de 2024, com 123 IG, das quais 
88 são registros de Indicação de Procedência”, como o queijo Canastra, o artesanato de Tocantins 
ou os serviços do Porto Digital de Recife, e 35 (26 nacionais e 9 estrangeiras) são registros de 
Denominação de Origem*?, como a cachaça de Salinas (MG), o café do Cerrado Mineiro ou os 
vinhos do Vale dos Vinhedos (RS). No Acordo de Associação Mercado Comum do 
Sul (MERCOSUL)-União Europeia (UE), as IG foram um dos temas mais complicados das 
negociações. Os europeus desejavam proteger a denominação de seus produtos, como vinho 
Bordeaux e vários tipos de queijo (feta, gruyêre, etc.), porém o Brasil conseguiu flexibilizar 
algumas denominações consideradas tradicionais (parmesão, gorgonzola, etc.). Pelo acordo, 
aqueles que já produziam produtos registrados na UE como IG antes de uma determinada data, 
diferente de acordo com cada categoria, poderão continuar a fazê-lo, enquanto novos produtores 
deverão adotar outras nomenclaturas para seus produtos. Em contrapartida, a UE também 
reconhecerá mais de 50 IG brasileiras, além de ter concordado com um cronograma de adaptação. 

Em relação aos recursos da biodiversidade, o Brasil defende o equilíbrio entre os direitos 
de PI e o compartilhamento equitativo dos benefícios oriundos da exploração da biodiversidade 
preconizado pela Convenção das Nações Unidas sobre Diversidade Biológica (CDB). Há um 
debate em curso sobre a patenteabilidade da vida, sem consenso sólido. A prática tem apontado no 
sentido de que os recursos vivos, como animais e plantas, não poderiam ser objeto de patentes ou 
de outros direitos de PI, mas princípios ativos ou outros produtos isolados da fauna e da flora 
poderiam sê-lo. Sendo um dos países mais biodiversos do mundo, é interesse do Brasil resguardar 
seus direitos de PI sobre essa riqueza, tanto nos ambientes terrestres quanto nos marítimos. 

Em março de 2024, a embaixadora Maria Laura da Rocha, secretária-geral do Ministério 
das Relações Exteriores, reuniu-se com o diretor-geral da OMPI, Daren Tang, à margem do Fórum 
Diplomático de Antália. No mês seguinte, o embaixador Guilherme Patriota, representante 
permanente do Brasil junto à OMPI, participou da mesa de abertura do Seminário Internacional 
Povos Indígenas e Diversidade Cultural: Saberes, Fazeres e Biodiversidade, organizado pelo 
Museu Nacional dos Povos Indígenas do Brasil. O Brasil tem sido um participante ativo nas 
negociações que estão em curso desde 2009, com o objetivo de chegar a um acordo sobre um texto 
de um instrumento legal internacional (ou instrumentos), na OMPI, que assegure a proteção efetiva 
de recursos genéticos, conhecimentos tradicionais e folclore. Tais negociações são independentes 
do trabalho desenvolvido em outros fóruns de negociação como a OMC e CDB. 

Em maio de 2024, foi realizada a Conferência Diplomática sobre Propriedade Intelectual, 
Recursos Genéticos e Conhecimentos Tradicionais Associados da OMPI, em que foi acordado o 
“Tratado sobre Propriedade Intelectual, Recursos Genéticos, e Conhecimentos Tradicionais 
Associados”. Trata-se de resultado histórico, resultado de de duas décadas de negociações na 
OMPI, que garante, no regime de propriedade intelectual, maior transparência a respeito do acesso 
a recursos genéticos e conhecimentos tradicionais dos povos indígenas e comunidades locais no 


38 A indicação de procedência é fundamentada na reputação de uma localidade, associada a fatores culturais, históricos 
e humanos, como a técnica de produção e o conhecimento tradicional dos produtores. 

32 A denominação de origem revela uma ligação profunda com o território e está relacionada à ideia de terroir: solo, 
relevo, clima, fauna, flora, etc. 
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processo de inovação. Em decisão adotada por consenso de todos os presentes, o representante 
permanente do Brasil junto à OMC e a outras organizações econômicas em Genebra, embaixador 
Guilherme Patriota, foi eleito para a presidir a conferência. Em sua presidência, o embaixador 
Patriota buscou guiar-se pelos princípios de inclusividade e da transparência, em favor da adoção 
consensual do tratado. Com o tratado, adotado por consenso pelos 1776 países-membros da OMPI, 
solicitantes de patentes são obrigados a divulgar o acesso a recursos genéticos e a conhecimentos 
tradicionais associados necessários a suas invenções. Assinado pelo Brasil, o tratado poderá 
contribuir para promover a ciência e inovação em países biodiversos, e deverá facilitar a inclusão 
de comunidades tradicionais na repartição dos benefícios econômicos derivados de patentes que 
utilizam seus saberes e costumes. O tratado obriga quem solicita patentes a divulgar a origem de 
seus recursos genéticos e os conhecimentos tradicionais utilizados no trabalho. Mais de trinta 
países já exigem a divulgação dessas informações, entre eles o Brasil. 
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II. Organização Mundial do Comércio (OMC) e Acordo sobre Aspectos 
dos Direitos de Propriedade Intelectual Relacionados ao 
Comércio (TRIPS) 


Além do âmbito da Organização Mundial da Propriedade Intelectual (OMPT), a proteção à 
propriedade intelectual (PI) também é tratada na Organização Mundial de Comércio (OMC). Na 
OMC, a PI é regulada pelo Acordo sobre Aspectos dos Direitos de Propriedade Intelectual 
Relacionados ao Comércio (TRIPS, na sigla em inglês), que foi negociado na Rodada Uruguai 
entre 1986 e 1994. O TRIPS cobre cinco áreas principais: 

1) a aplicação das regras gerais de comércio à PI; 

2) o estabelecimento de padrões mínimos de proteção à PI; 

3) procedimentos de implementação (enforcement) doméstica de proteção à PI; 
4) resolução de controvérsias sobre PI; e 

5) acordos provisórios para implementação do TRIPS. 

O tema de defesa à propriedade intelectual (DPI) é bastante sensível, opondo os países 
desenvolvidos (PD), que têm maior interesse em defender os direitos de PI sobre suas inovações, 
aos países em desenvolvimento (PED), que desejam ter acesso a novas tecnologias da maneira 
mais rápida e barata possível. Nas negociações da Rodada Uruguai, o TRIPS pode ser considerado 
uma concessão dos PED para que se avançasse nas negociações sobre agricultura. Para alguns 
economistas, a DPI não deveria ser tratada no âmbito da OMC, uma vez que esta tem o objetivo 
de eliminar as barreiras ao comércio, enquanto as medidas de DPI representam a concessão de 
poder de monopólio a certos agentes, o que corresponderia a barreiras à liberalização comercial. 
Pondera-se, contudo, que a OMC também regula barreiras ao comércio, buscando evitar seu uso 
abusivo no comércio internacional. Outro interesse dos PD era incluir a PIno âmbito da OMC para 
aumentar a efetividade do sistema de controvérsia aplicável ao tema, uma vez que, no âmbito da 
OMPI, as controvérsias eram resolvidas por arbitragem, porém esta organização não dispõe de 
meios executórios, enquanto o Sistema de Solução de Controvérsias (SSC) da OMC prevê 
contramedidas contra os violadores dos direitos de PI. 

A divisão entre PD e PED restou evidente na questão do licenciamento compulsório de 
medicamentos, na qual Brasil e Índia tiveram grande importância. O TRIPS já previa em seu 
Artigo 31(f) a possibilidade de licenciamento compulsório, contudo um medicamento produzido 
sob licenciamento compulsório não poderia ser exportado. No contexto de grave epidemia de 
HIV/AIDS, um grupo de países africanos pleiteou junto ao Conselho do TRIPS o licenciamento 
compulsório de remédios para o combate à doença. O Brasil passou a defender o licenciamento 
compulsório para esses medicamentos, no que foi apoiado por outros países e pela opinião pública 
global. Dessa mobilização resultou a Declaração de Doha sobre o Acordo TRIPS e Saúde Pública, 
de 2001, que reafirma o Artigo 31 do acordo e reitera que as flexibilidades do TRIPS poderiam ser 
aplicadas, deixando claro que o licenciamento compulsório não se limita a situações emergenciais. 
No parágrafo 6º da declaração, reconhece-se que países que não possuíam capacidade de produção 
local de medicamentos não teriam condições de recorrer ao licenciamento compulsório, e pede-se 
que o Conselho do TRIPS propusesse uma alternativa. Uma decisão da OMC de 2003 possibilitou 
a implementação do “Sistema do parágrafo 6º”, ao permitir que os países mais pobres importassem 
medicamentos produzidos sob licenciamento compulsório. Em 2005, decidiu-se incorporar essa 
flexibilização de maneira permanente no Acordo TRIPS, com a inclusão do novo Artigo 31 bis. 
Essa emenda ao Acordo TRIPS entrou em vigor em 23 de janeiro de 2017. 
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Ainda no contexto da pandemia de COVID-19, na 12º Conferência Ministerial (MC12) da 
OMC, foi adotada uma decisão que flexibilizou alguns requisitos do Artigo 31 do TRIPS para 
utilização do licenciamento compulsório de vacinas contra a doença. Com o waiver, os Membros 
elegíveis não precisariam tentar obter autorização do titular da patente antes de promover o 
licenciamento compulsório (Artigo 31.b). A decisão reafirmou possibilidade de exportação de 
vacinas produzidas sob licenciamento compulsório (Artigo 31.f), porém pede que os países evitem 
a reexportação desses produtos. Além disso, reafirmou a necessidade de remuneração adequada 
ao titular da patente. Essas medidas devem ser reavaliadas periodicamente, e os Membros 
deveriam avaliar, até dezembro de 2022, a possibilidade de estender esse regime a meios de 
diagnóstico e tratamento da COVID-19. Sem chegar a um consenso, a OMC decidiu adiar o prazo 
e continuar os debates. 
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8.3. Educação e cultura 


I. Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a 
Cultura (UNESCO) 


a) Características gerais 


A Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO, na 
sigla em inglês) é uma agência especializada das Nações Unidas (ONU) com sede em Paris, 
fundada em 16 de novembro de 1945 com o objetivo específico de promover a paz por meio da 
cooperação nos campos da educação, da ciência e da cultura. A UNESCO foi formalmente 
instituída por seu acordo constitutivo, que estabelece seus propósitos, funções e estrutura 
institucional. 

Dentre os propósitos da organização, salienta-se o objetivo de contribuir para a paz e 
segurança por meio da cooperação entre as nações em educação, ciência e cultura, de forma a 
ampliar o respeito universal por justiça, primado do Direito, direitos humanos e liberdades 
fundamentais reafirmadas aos povos do mundo sem distinção de raça, sexo, língua ou religião pela 
Carta das Nações Unidas. 

As funções da UNESCO delineiam as formas pelas quais a organização concretizará seus 
propósitos. Mencionam-se: 

1) arecomendação de acordos internacionais visando a liberdade do fluxo de ideias, na busca 
de conhecimento e de entendimento mútuo entre os povos; 

2) o impulso para a popularização da educação e para a difusão da cultura, com o 
desenvolvimento de atividades educacionais e com a instituição de igualdade de 
oportunidades educacionais (sem discriminação de raça, sexo, situação econômica ou 
origem social); 

3) manter, ampliar e difundir o conhecimento por meio da preservação da herança intelectual, 
cultural e científica, da promoção de intercâmbios internacionais nos campos de educação, 
ciência e cultura, e da difusão de acesso a materiais publicados sobre esses temas à 
população. 

No que concerne à estrutura institucional, a UNESCO organiza-se em uma Conferência 
Geral, um Conselho Executivo e um Secretariado. A Conferência Geral é composta por 
representantes de todos os Estados e atua na determinação de políticas nas principais linhas de 
trabalho da organização. Um Estado-Membro assume a presidência a cada dois anos; no biênio 
2021-2023, esse posto foi ocupado pelo Brasil. O Conselho Executivo é composto de 58 Estados- 
membros, eleitos pela Conferência Geral. Dentre suas funções, menciona-se a preparação da 
agenda da Conferência Geral, o exame do orçamento da organização e a execução dos programas 
adotados pela Conferência Geral. Por fim, o Secretariado é composto pelo diretor-geral e os 
funcionários a ele subordinados. O diretor-geral é nomeado pelo Conselho Executivo, após 
indicação pela Conferência Geral, para um período de quatro anos (somente uma recondução é 
possível); dentre as funções do diretor-geral, mencionam-se a possibilidade de formular propostas 
para a Conferência e para o Conselho e de propor rascunhos de programas de trabalho para a 
organização, além disso, ele tem direito de participar, sem direito de voto, em todas as sessões da 
Conferência Geral, do Conselho Executivo ou dos comitês da organização. Atualmente, o posto 
de diretora-geral é ocupado pela francesa Audrey Azoulay, que foi recentemente reconduzida para 
mais um mandato de quatro anos. 
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O Brasil foi eleito, em 15 de novembro de 2023, no contexto da 42º Conferência Geral da 
UNESCO, para novo mandato no Conselho Executivo da organização no período de 2023 a 2027. 
A candidatura brasileira contou com o apoio de 159 países. Também foi eleito para integrar o 
Comitê de Sede da Organização. 

O tratado constitutivo prevê textualmente a reserva de soberania dos Estados, vedando a 
intervenção da organização em matérias essencialmente reservadas às jurisdições domésticas. 


b) Antecedentes 


As raízes da UNESCO remontam aos anos 1920, quando foi criado o Comitê Internacional 
de Cooperação Intelectual (ICIC, na sigla em inglês), um órgão consultivo composto por pessoas 
eleitas com base em suas qualificações pessoais, no contexto da Liga das Nações. Para atuar como 
uma agência executora para o ICIC, foi criado o Instituto Internacional de Cooperação Intelectual 
(IC, na sigla em inglês), em Paris, em 9 de agosto de 1925. No que concerne às iniciativas 
privadas nos campos da educação, ciência e cultura, fundou-se, também em 1925, o Bureau 
Internacional de Educação (IBE, na sigla em inglês), uma organização não governamental a 
serviço do desenvolvimento educacional internacional. A Segunda Guerra Mundial acabou 
interrompendo prematuramente o trabalho dessas organizações. 

Em 1942, alguns países europeus reuniram-se no Reino Unido para a Conferência de 
Ministros Aliados da Educação (CAME, na sigla em inglês), com o objetivo de discutir como os 
sistemas educacionais da região seriam reconstruídos após o fim do conflito. O projeto ganhou 
força, e, já em 1945, com base nessa iniciativa, criou-se uma conferência no seio da recém- 
instituída ONU para o estabelecimento de uma organização educacional e cultural (ECO/CONF). 

A conferência reuniu representantes de 44 países (com participação do Brasil), ocasião na 
qual foi assinada a Constituição da UNESCO e estabelecida uma Comissão Preparatória. No dia 4 
de novembro de 1946, a Constituição da UNESCO entrou em vigor. Atualmente, a organização 
conta com 194 Estados-Membros e doze associados?”; o que compreende todos os membros da 
ONU, excluindo Israel, e incluindo Ilhas Cook e Palestina. A Santa Sé é observadora. 


c) Principais realizações desde 1945 
1. Educação 


Desde sua criação, a UNESCO tem mobilizado e liderado os governos na edição de 
documentos normativos, na realização de projetos inovadores e na criação de competências em 
educação. Os primeiros trabalhos da UNESCO nesse campo incluem o projeto-piloto de ensino 
fundamental no Vale Marbial, no Haiti, iniciado em 1947. Em 1948, a UNESCO recomendou que 
os Estados-Membros deveriam tornar o ensino primário obrigatório e universal. Em 1990 a 
Conferência Mundial sobre Educação realizada em Jomtien, na Tailândia, lançou um movimento 
global para oferecer educação básica para todas as crianças, jovens e adultos. Dez anos depois, no 


40 Nota-se que, em 2018, EUA e Israel saem da organização, alegando politização na sua atuação — não se trata de 
gesto inédito na política dos EUA, pois encontra precedente no embate contra o comunismo durante a Guerra Fria. 
Desde 2010, os EUA não vinham contribuindo financeiramente com a organização em função da entrada da Palestina 
(há lei norte-americana que veda contribuições governamentais a órgãos em que há participação da Palestina); a 
administração Biden afirmou sua intenção de retornar à organização, o que ainda não foi formalizado. Em junho de 
2023, os EUA solicitaram, oficialmente, sua reintegração à organização, que se concretizou no mês seguinte. 


46 


Fórum Mundial de Educação de 2000 realizado em Dakar, no Senegal, os governos membros se 
comprometeram em alcançar a educação básica para todos até 2015. Em 2015, foi assinada a 
Education 2030 Sustainable Development Agenda, cujo objetivo é tornar a educação acessível para 
todos. 

A UNESCO articula-se com a comunidade internacional com vistas a atingir o Objetivo de 
Desenvolvimento (ODS) 4º!, tendo como base o Education 2030 Framework for Action. Em 2022, 
o Global Education Monitoring Report recebeu a incumbência de monitorar o progresso dos países 
no ODS 4. Em 2020, no contexto da pandemia de COVID-19, a UNESCO lançou a Global 
Education Coalition, uma plataforma que reúne órgãos da ONU, a sociedade civil, a academia e o 
setor privado para encontrar respostas para a continuidade e qualidade da educação. 

Ainda no contexto de pandemia, a UNESCO promoveu, em junho de 2022, a Pré-Cúpula 
sobre Educação Transformadora. Como o nome adianta, a iniciativa precede a Cúpula sobre 
Educação Transformadora (TES, Transforming Education Summit), prevista para setembro, 
durante a Assembleia Geral das Nações Unidas (AGNU), em Nova York. Convocada pelo 
secretário-geral das Nações Unidas (SGNU), António Guterres, como parte do relatório “Nossa 
Agenda Comum”? a cúpula de alto nível foi uma oportunidade para discutir a abordagem aos 
sistemas educacionais após a COVID-19 — especialmente para os estudantes mais marginalizados, 
que enfrentam graves perdas de aprendizagem. A reunião concentrou-se em cinco principais áreas 
de transformação: escolas, aprendizagem de qualidade ao longo da vida, professores, 
conectividade e financiamento da educação; e seu documento de base (Reimagining our futures 
together: a new social contract for education) foi feito pela UNESCO. Como resultados da cúpula, 
observaram-se, entre outras, as seguintes medidas: 

1) a priorização de medidas para atacar a perda de aprendizado; 
2) o compromisso com o bem estar psicossocial de alunos e de professores; 
3) a necessidade de medidas compensatórias para os custos diretos e indiretos da educação 

para comunidades economicamente vulneráveis; e 

4) a importância de considerar diferenciações de gênero na formulação de políticas. 

Concretamente, foi anunciado o mecanismo International Financing Facility for Education 
(IFFEd), mecanismo de financiamento desenvolvido em parceria com os governos da Suécia, do 
Reino Unido, os Países Baixos, e os bancos de desenvolvimento asiático e africano 2. Também 
houve o lançamento do Gateways to Public Digital Learning, uma iniciativa de múltiplos atores 
para criar e fortalecer plataformas e conteúdos voltados para o aprendizado digital inclusivo. Em 
setembro de 2022, o projeto brasileiro “Literatura Acessível” do Instituto Include recebeu o prêmio 
Confúcio para Alfabetização da UNESCO, que inclui uma medalha, um diploma e uma doação de 
US$ 30 mil. A iniciativa brasileira publica livros em formatos acessíveis, como braile, libras, 
audiodescrição e pictogramas e atende mais de dois mil alunos, dos quais 55% são meninas e 
mulheres. 

No curso da Cúpula, houve atuação ativa da sociedade civil, observado na Youth 
Declaration, em que se demandou a inclusão de políticas educacionais inclusivas para jovens, 
pensando-os como contribuidores da agenda, e não só agentes passivos desse processo. Na 


41 ODSA4: Assegurar a educação inclusiva e equitativa e de qualidade, e promover oportunidades de aprendizagem ao 
longo da vida para todos. 

“2 Documento no qual se reflete sobre as soluções necessárias para afastar o mundo da divisão e da fragmentação e 
explora lições aprendidas com as crises recentes, incluindo a COVID-19. 

“3 O IFFEd proporcionará um financiamento adicional de US$ 2 bilhões para programas de educação a serem 
desembolsados a partir de 2023, podendo chegar a um montante de US$ 10 bilhões até 2030. 
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mensagem de conclusão da Cúpula, António Guterres falou sobre: a proteção do direito à educação 
de qualidade para todos, inclusive meninas (mencionando o caso do Afeganistão), a defesa dos 
professores como a força vital dos sistemas educacionais, a necessidade de preservar as escolas 
como lugares seguros e saudáveis, a necessidade da melhoria da conectividade para estudantes 
(garantindo uma revolução digital acessível a todos), e a importância de que governos e professores 
trabalhem com o setor privado na formação de conteúdos de educação digital de alta qualidade. 

Por fim, sob os auspícios da UNESCO, foram assinados: Agreement for Facilitating the 
International Circulation of Visual and Auditory Materials of an Educational, Scientific and 
Cultural character (1948); Agreement on the Importation of Educational, Scientific and Cultural 
Materials (1950); Convention against Discrimination in Education (1960); Convention on 
Technical and Vocational Education (1980); Global Convention on the Recognition of 
Qualifications concerning Higher Education (2019). 


mW. Ciência 


Ver seção sobre a UNESCO no tópico sobre ciência, tecnologia e inovação e temas digitais, 
anteriormente neste capítulo. 


wi. Comunicação e informação 


No plano de comunicação e informação, a organização promove a liberdade de expressão, 
independência da mídia e pluralismo, com o objetivo de construir conhecimento inclusivo, 
preservar o patrimônio documental e promover acesso universal à informação e uso inovador de 
tecnologias digitais. 

Uma das formas de buscar esses objetivos é por meio do programa “Memory of the World”, 
lançado em 1992. O programa busca garantir acesso plural ao patrimônio documental, defendendo 
esses patrimônios da ameaça de conflitos armados, desgaste do tempo e falta de preservação 
especializada. 


iv. Cultura 


As atividades iniciais da UNESCO no campo da cultura incluem a Campanha da Núbia, 
lançada em 1960. O objetivo da campanha era para mover o Grande Templo de Abul-Simbel para 
ele não fosse inundado pelo rio Nilo depois da construção da Barragem de Aswan. Durante a 
campanha de vinte anos, 22 monumentos e conjuntos arquitetônicos foram realocados. Esta foi a 
primeira e maior de uma série de campanhas, incluindo o Moenjodaro (Paquistão), Fez (Marrocos), 
Catmandu (Nepal), Borobudur (Indonésia) e a Acrópole (Grécia). 

O trabalho da UNESCO sobre o patrimônio levou à adoção, em 1972, da Convenção para 
a Proteção do Patrimônio Mundial, Cultural e Natural. De acordo com os termos da Convenção de 
1972, a comunidade internacional se torna parte na proteção do patrimônio cultural e natural de 
“valor universal excepcional”, mediante a prestação de assistência coletiva que, sem substituir-se 
à ação do Estado interessado, permita complementá-la eficazmente. A Lista do Patrimônio 
Mundial, instituída pela Convenção de 1972, conta, em maio de 2024, com 1199 bens inscritos 
(933 culturais, 227 naturais e 39 mistos)**. 


* Primeiro tratado vinculante das Nações Unidas sobre educação superior. 
* Disponível em: https://whc.unesco.org/en/list/ 
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Em março de 2024, por iniciativa do governo brasileiro, o Conselho Executivo da 
UNESCO aprovou decisão sobre o fortalecimento de suas ações em favor dos povos indígenas. A 
decisão permitirá à UNESCO expandir nos próximos anos seu apoio aos povos indígenas em todos 
os programas da organização. Como líder dos esforços globais da Década Internacional das 
Línguas Indígenas (2022-2032) proclamada pela ONU, a UNESCO dispõe de uma série de 
programas e iniciativas que vão da educação indígena à proteção do patrimônio cultural material 
e imaterial dos povos indígenas, passando pela valorização dos saberes locais e de sua importância 
para a preservação do meio ambiente e para o enfrentamento da mudança do clima. 


v. Guerra na Ucrânia e UNESCO 


Como resultado da guerra na Ucrânia, a UNESCO tem-se mobilizado para denunciar a 
violência contra jornalistas, promover a proteção de instituições culturais e assegurar uma 
educação inclusiva e equitativa no país. Em julho de 2022, uma missão da UNESCO foi à Ucrânia 
e fez uma avaliação inicial da guerra no setor cultural. Especialistas da organização visitaram 
lugares e monumentos que foram danificados, como a Casa da Cultura e o busto do escritor Taras 
Shevchenko em Borodyanka. Até abril de 2024, a UNESCO confirmou danos a 351 sítios 
culturais. 


d) Participação do Brasil na organização 


O Brasil tem atuação perene na UNESCO. O País presidiu a Conferência Geral no biênio 
2021-2023, e, tradicionalmente, exerce mandatos consecutivos no Conselho Executivo, com 
períodos de dois anos de intervalo (de 1946 a 1952; de 1954 a 1962; de 1964 a 1972; de 1974 a 
1978; de 1980 a 1989; de 1991 a 1999; de 2001 a 2009; de 2011 a 2015; a partir de 2016, em 
exercício até 2027). 

Na área cultural, o País é parte de quase todas as principais convenções no âmbito da 
UNESCO, nomeadamente: Convenção de Haia*, de 1954, e seu Protocolo Adicional (ratificado 
em 1958); Convenção sobre tráfico ilícito de propriedades culturais, de 1970 (ratificado em 1973); 
Convenção para a Proteção do Patrimônio Mundial, de 1972 (ratificado em 1977); Convenção 
sobre Patrimônio Cultural Intangível, de 2003 (ratificado em 2006); Convenção sobre Proteção e 
Promoção da Diversidade de Expressões Culturais, de 2005 (ratificado em 2007). Na área cultural, 
só não somos parte apenas da Convenção sobre a Proteção do Patrimônio Cultural Subaquático, 
de 2001. Bilateralmente com a UNESCO, tem Acordo de Cooperação Técnica em Matéria 
Educacional, Científica e Técnica (1981, v. 1982)?”. 

Em 2023, o Rio de Janeiro foi escolhido pela DG-UNESCO como a Capital Mundial do 
Livro da UNESCO 2025. O Rio de Janeiro é a primeira cidade de um país lusófono a receber a 
distinção, o que contribuirá para a promoção da língua portuguesa e das economias criativas no 
idioma. Em Brasília, está sediado escritório da UNESCO, que intermedeia projetos de cooperação 
e um relacionamento mais adensado entre o Brasil e a organização; o escritório iniciou suas 
atividades em 1972. 


46 A convenção de 1954 é voltada para a proteção de bens culturais em caso de conflito armados; mais recentemente, 
a convenção voltou ao centro das atenções no contexto da guerra na Ucrânia. 

* Este acordo cria o Grupo intersetorial de coordenação entre o Ministério da Educação e a UNESCO; embora geral, 
é o acordo que serve de base para outros projetos e cooperações em educação entre o Brasil e a organização. 
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1. Educação 


No campo da educação, o Brasil atuou junto ao Comitê Diretivo da Agenda 2030 de 
Educação (de 2016 a 2018), no marco da Declaração de Incheon e seu Marco de Ação (de 2015). 
Nesse sentido, o Brasil participou ativamente do Fórum Mundial de Educação, com a aprovação 
de Declaração? que determinou referência, princípios e desafios traduzidos em um objetivo maior 
e metas para a educação mundial de 2015 a 2030. Nessa linha, o país busca assegurar uma 
educação inclusiva, equitativa e de qualidade nos termos do ODS 4. Além disso, o Brasil atua junto 
à rede de cátedras-UNESCO, com o estabelecimento de 33 cátedras em importantes áreas do 
conhecimento e da pesquisa, como bioética, desenvolvimento sustentável, políticas culturais entre 
outras. 


im. Ciência 


Ver seção sobre a UNESCO no tópico sobre ciência, tecnologia e inovação e temas digitais, 
anteriormente neste capítulo. 


Wi. Cultura 


No campo da cultura, o Brasil atua na cooperação esportiva na coibição do uso de doping, 
na revisão da Carta Internacional da Educação Física, Atividade Física e Esporte, e no uso dos 
esportes como ferramenta de inclusão social. O País também se empenha na proteção do 
patrimônio cultural nas áreas de museologia, de combate ao tráfico de bens culturais*”, e de resgate 
de bens culturais danificados por eventos imprevistos*?. Há papel atuante do Brasil junto ao 
“Programa Memória do Mundo”, que busca preservar e divulgar acervos documentais de valor 
universal. O Brasil conta com onze acervos inscritos?! Em 2023, o Brasil foi eleito para integrar 
o Conselho do Programa Informação para Todos. 

O reconhecimento de patrimônio mundial tem como fundamento a já citada Convenção do 
Patrimônio Mundial, de 1972. A lista do patrimônio mundial tem seção dedicada a bens naturais, 
a bens culturais e a bens mistos. O Brasil tem 23 “patrimônios mundiais” inscritos, entre naturais 
e culturais (e somente um misto), e atua no reforço de medidas de preservação dos bens inscritos. 
A inscrição de bem na referida lista contribui para o turismo e para a implementação de medidas 
visando a defesa e o reconhecimento do patrimônio humano a ele referente nas escalas local, 
regional e nacional. 


*8 Declaração de Incheon. 

*º O Brasil repatriou, em dezembro de 2023, quase mil fósseis da bacia do Araripe, retirados ilegalmente do País e 
apreendidos no porto francês de Le Havre, após coordenação junto ao governo francês no ano anterior. A região do 
Geoparque Araripe integra a lista de geoparques mundiais da UNESCO desde 2006. O patrimônio fossilífero é 
protegido pela legislação nacional e pela Convenção da UNESCO sobre as Medidas para Proibir e Impedir a 
Importação, a Exportação e a Transferência de Propriedade Ilícita de Bens Culturais. 

3º Como no caso de peças do Museu Nacional do Rio de Janeiro atingidas pelo incêndio. 

5! Acervo documental “Feminismo, Ciência e Política — o Legado de Bertha Lutz” (2023); Coleção Educador Paulo 
Freire (2018); Arquivo Pessoal de Nise da Silveira (2017); Antônio Carlos Gomes: compositor de dois mundos (2016); 
Registo Iconográfico e Cartográfico da Guerra da Tríplice Aliança (2015, em conjunto com o Uruguai); Fundo Comitê 
de Defesa dos Direitos Humanos para os Países do Cone Sul — CLAMOR (2015); Arquivo arquitetônico de Oscar 
Niemeyer (2013); Documentos relativos às viagens do Imperador Dom Pedro II no Brasil e no exterior (2013); 
Arquivos da Companhia Holandesa das Índias Ocidentais (2011); Rede de informação e contrainformação do regime 
militar no Brasil (2011); Coleção do Imperador: fotografia estrangeira e brasileira do século XIX (2003). 
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Além de bens culturais, a UNESCO permite o reconhecimento de patrimônio cultural 
imaterial da humanidade, medida que reconhece o valor universal de determinada expressão social 
ou cultural. Nessa categoria, o Brasil possui seis elementos reconhecidos, mais um com 
necessidade urgente de proteção e dois no registro de boas práticas de proteção. 

Na UNESCO, o Brasil é membro do comitê diretor da Convenção para Salvaguarda e 
Promoção da Diversidade das Expressões Culturais. O Brasil atualmente integra, no âmbito da 
UNESCO, o Comitê Intergovernamental para a Salvaguarda do Patrimônio Cultural Imaterial e o 
Comitê Subsidiário da Convenção de 1970 sobre as Medidas a Serem Adotadas para Proibir e 
Impedir a Importação, a Exportação e a Transferência de Propriedade Ilícitas de Bens Culturais. 
Em 2023, o Brasil foi eleito para integrar o Programa de Gestão das Transformações Sociais. O 
País é também o quarto maior contribuinte histórico do Fundo Internacional da UNESCO para a 
Diversidade Cultural. Em 21 de maio, comemora-se o Dia Mundial da Diversidade Cultural para 
o Diálogo e o Desenvolvimento. 

Em outubro de 2023, a UNESCO anunciou que as cidades do Rio de Janeiro (RJ) e de 
Penedo (AL) foram escolhidas para integrarem a Rede de Cidades Criativas, composta por 350 
cidades em mais de cem países. A rede objetiva reconhecer municípios que promovem a cultura e 
a criatividade como parte de suas estratégias de desenvolvimento e empregam práticas inovadoras 
no planejamento urbano centrado em pessoas. O Rio de Janeiro passará a integrar a rede no campo 
criativo da literatura, e Penedo no campo criativo do cinema. Elas se unem a doze outros 
municípios brasileiros, que representam o País nas áreas de gastronomia, artes midiáticas, design, 
música e artesanato. A escolha do Rio de Janeiro e de Penedo pela UNESCO reforça o 
compromisso do Brasil com o fortalecimento da cultura e seu reconhecimento como bem público 
global e fonte de desenvolvimento. 

Em dezembro de 2023, o Brasil foi eleito, pela primeira vez, para ocupar, por quatro anos, 
um dos doze assentos do Comitê para a Proteção de Bens Culturais em Casos de Conflito Armado. 
O comitê é o órgão mais relevante para a implementação dos dispositivos de proteção de bens 
culturais previstos na Convenção da Haia de 1954 e seus dois protocolos e tem o mandato de 
examinar pedidos de proteção reforçada a bens culturais, monitorar as medidas de salvaguarda dos 
bens inscritos na Lista de Bens Culturais sob Proteção Reforçada, aprovar pedidos de assistência 
internacional, dispor dos recursos do Fundo para a Proteção de Bens Culturais em Casos de 
Conflito Armado, entre outros. 

Em 2002, foi instituído pela AGNU, o Dia Mundial da Diversidade Cultural para o Diálogo 
e o Desenvolvimento, que tem como objetivo promover a cultura e destaca a importância da 
diversidade como fator de inclusão, desenvolvimento sustentável e manutenção da paz. A data é 
celebrada anualmente pela UNESCO, que apoia diversos eventos chamando a atenção para a 
riqueza multicultural e o papel do diálogo nessa base para alcançar a paz e o desenvolvimento 
sustentável. Alinhado a esse propósito, o Brasil promove, por exemplo, o Programa de Apoio à 
Tradução e à Publicação de Autores Brasileiros no Exterior. Realizado em parceria da Fundação 
Biblioteca Nacional (FBN) com o Ministério das Relações Exteriores, o programa já concedeu, 
desde 1991, apoio à tradução de 1,3 mil de obras de 480 autores brasileiros, para mais de 45 
idiomas. Outros exemplos são os acordos de cooperação e os memorandos de entendimento que a 
FBN firma com diversas instituições ao redor do mundo, como os protocolos com entidades como 
Biblioteca Apostólica Vaticana, Biblioteca Nacional da Colômbia, Biblioteca Nacional de Cuba e 
Biblioteca Nacional da Argentina. No governo Lula III, a FBN tem foco especial nas relações Sul- 
Sul. Neste sentido, a instituição tem promovido também a aproximação com as bibliotecas 
nacionais dos Países Africanos de Língua Oficial Portuguesa (PALOP). 
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Iv. 


Lista de bens brasileiros inscritos junto a UNESCO? (patrimônio natural e cultural 
mundial; reserva da biosfera; patrimônio cultural imaterial) 


Ano de E . Categoria de 
. na Bem inscrito qe Sa 
inscrição Patrimônio 
1980 |Cidade histórica de Ouro Preto, MG Cultural Mundial 
1982 |Centro histórico de Olinda, PE Cultural Mundial 
1983 Missões jesuíticas dos Guarani, Ruínas de São Miguel das Cuimeil Mundial 
Missões, RS 
1985 |Centro histórico de Salvador, BA Cultural Mundial 
1985 Santuário do Bom Jesus de Matosinhos, Congonhas do Cuntucil Miadiil 
Campo, MG 
1987 |Plano Piloto de Brasília, DF Cultural Mundial 
1991 Parque Nacional da Serra da Capivara, São Raimundo Cultural Mundial 
Nonato, PI 
1997 |Centro histórico de São Luiz do Maranhão, MA Cultural Mundial 
1999 |Centro histórico da cidade de Diamantina, MG Cultural Mundial 
2001 |Centro histórico da Cidade de Goiás, GO Cultural Mundial 
2010 | |Praça de São Francisco na cidade de São Cristóvão, SE Cultural Mundial 
2012 Rio de Janeiro, Paisagens Cariocas entre a Montanha e o Cultural Mundial 
Mar, RJ 
2016 | | Conjunto Moderno da Pampulha, MG Cultural Mundial 
2017 | |Sítio Arqueológico do Cais do Valongo, RJ Cultural Mundial 
2021 Sítio Roberto Burle Marx, RJ Cultural Mundial 
diga Natural e 
2019 | Paraty e Ilha Grande: cultura e biodiversidade, RJ Eita Mundi 
1986 | | Parque Nacional de Iguaçu, Foz do Iguaçu, PR Natural Mundial 
1999 Costa do Descobrimento: Reservas da Mata Atlântica, Natural Mundial 
BA/ES 
1999 |Mata Atlântica: Reservas do Sudeste, SP/PR Natural Mundial 
2000 | |Complexo de Areas Protegidas do Pantanal, MS/MT Natural Mundial 
2000 | |Complexo de Areas Protegidas da Amazônia Central, AM | Natural Mundial 
Áreas protegidas do Cerrado: Chapada dos Veadeiros e E : 
Soa Parque Nacional das Emas, GO Nena 
Ilhas Atlânticas Brasileiras: Reservas de Fernando de Ê E 
2001 Noronha, PE, e do Atol das Rocas, RN Natural Mundial 
E ; E, Ra Cultural 
2008 | Expressões orais e gráficas dos Wajapis, AP Imaterial 
2008 |Samba de Roda do Recôncavo Baiano, BA Cultural 
Imaterial 


2 Fonte: https://pt.unesco.org/fieldoffice/brasilia/expertise/world-heritage-brazil 
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Ano de E , Categoria de 
; a Bem inscrito a 
inscrição Patrimônio 

Cultural 
Yaok fá na Imaterial com 
2012 aokwa, ritual do povo enawene nawe para a manutenção Necesde 
da ordem social e cósmica, MT 
Urgente de 
Proteção 
2012 | Frevo: arte do espetáculo do carnaval de Recife, PE Cultural 
Imaterial 
2013 Círio de Nazaré: procissão da imagem de Nossa Senhora Cultural 
de Nazaré na cidade de Belém, PA Imaterial 
2014 |Roda de Capoeira Cultural 
Imaterial 
Complexo Cultural do Bumba Meu Boi do Maranhão, Cultural 
2019 i 
MA Imaterial 
1993 |Mata Atlântica Reselyada 
biosfera 
1993 [Cerrado Receita da 
biosfera 
2000 | Pantanal Reserva da 
biosfera 
; Reserva da 
2001 |Caatinga Lost 
Es Reserva da 
2001 | Amazônia Central Ê 
biosfera 
E Reserva da 
2005 | Serra do Espinhaço Dn 
2017 | |Cinturão verde da cidade de São Paulo Reserva da 
biosfera 


e) Organização do Mundo Islâmico para a Educação, as Ciências e a Cultura 


A Organização do Mundo Islâmico para a Educação, as Ciências e a Cultura (ICESCO, na 
sigla em inglês) foi criada em 1982 e conta, atualmente, com 54 Estados-Membros da África, do 
Oriente Médio, da Ásia e da América do Sul. O organismo, sediado em Rabat, é um centro para o 
desenvolvimento e a cooperação nos campos de educação, ciência e cultura. A ICESCO 
desenvolve anualmente cerca de 450 projetos em áreas como patrimônio, capacitação técnica, 
apoio à inovação e inteligência artificial. 

Em março de 2024, o Brasil tornou-se Estado observador da organização, após convite do 
diretor-geral, Salim Al Malik. A presença brasileira na ICESCO como observador insere-se na 
estratégia de diversificação de parcerias externas do Brasil, com benefícios à diplomacia 
multilateral cultural brasileira, ao possibilitar o aprofundamento do relacionamento com os países 
membros da Organização e a realização de parcerias em projetos de cooperação da ICESCO. 
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HW. Aliança das Civilizações (UNAOC) 


a) Características gerais 


A Aliança das Civilizações das Nações Unidas (UNÃAOC, na sigla em inglês) é uma 
iniciativa gerida no âmbito das Nações Unidas (ONU), voltada para a formação de um instrumento 
de soft power do secretário-geral da ONU na prevenção e na resolução de conflitos. Assume a 
forma de uma coalizão contra forças extremistas, que visa à promoção do respeito pela diversidade 
cultural e religiosa. É parte desse objetivo a promoção de ações coletivas para combater a 
desinformação, o preconceito e a polarização que fomentem violência e tensões sociais entre 
comunidades pertencentes a contextos culturais e religiosos diferentes. 

O contexto político internacional da formação da Aliança das Civilizações é o de reação, 
sob a forma de Guerra ao Terror, aos atentados de 11 de setembro de 2001, em Nova York, e 
aqueles que o seguiram nos anos imediatamente posteriores — por exemplo, o de Madri em 2004. 
Também se reconhece a influência das ideias de Samuel Huntington, mais especificamente de sua 
tese do Choque das Civilizações, no sentido de buscar a superação de divisões culturais 
intransponíveis dentro da comunidade internacional. 

Em termos práticos, a formação da UNAOC tem origem no discurso do então primeiro- 
ministro da Espanha, José Luis Rodríguez Zapatero, na Assembleia Geral das Nações 
Unidas (AGNU) em 2004. O objetivo da Aliança, apontado por Zapatero em seu pronunciamento, 
era o de preencher o espaço vazio na governança da diversidade cultural global, responsável pela 
divisão entre sociedades e pelo aumento da violência extremista, além de manifestações de 
intolerância, xenofobia e racismo. Destaca-se que o então primeiro-ministro ressaltou a 
diversidade cultural que dava forma a seu país como fator de motivação para tal iniciativa. 

Após essa proposição inicial, as discussões avançaram no âmbito do Secretariado das 
Nações Unidas (SGNU, na época, chefiado por Kofi Annan), chegando a ser copatrocinada pela 
Turquia — na figura de seu primeiro-ministro Recep Erdogan. A criação oficial da UNAOC ocorreu 
em julho de 2005, sob a forma de uma “iniciativa do SGNU, com o copatrocínio dos governos da 
Espanha e da Turquia”. Em 2007, o ex-presidente de Portugal, Jorge Sampaio, foi apontado como 
primeiro alto representante das Nações Unidas para a Aliança das Civilizações. 

A institucionalização oficial da UNAOC como uma entidade dentro do sistema da ONU, 
sob comando do SGNU, ocorreu apenas em 2015, a partir da Resolução 69/312 da AGNU. Até 
então, a Aliança possuía um status ambíguo dentro do sistema onusiano, funcionando com base 
apenas na Resolução 64/14, de 2009, da AGNU, que reconhecia a importância do diálogo 
intercultural e inter-religioso para a promoção da tolerância, “expressando seu contínuo apoio ao 
trabalho da Aliança das Civilizações”. 

Ainda em 2005, Kofi Annan prosseguiu com a formação de um Grupo de Alto Nível, 
composto de vinte personalidades das áreas da ciência, política, sociedade civil, mídia e finanças 
— dentre eles o brasileiro Candido Mendes —, para guiar os trabalhos da UNAOC, por meio de 
estudos sobre as causas da polarização entre sociedades e culturas, provendo também 
recomendações concretas para planos capazes de contorná-las. Destaca-se que o grupo era formado 
por membros de todas os grupos regionais da ONUÍ*. Em 2006, o Grupo de Alto Nível publicou 


* Os grupos regionais da ONU são: Europa Ocidental e Outros, o que inclui EUA, Canadá, Israel, Austrália e Nova 
Zelândia; América Latina e Caribe; Africa; Leste Europeu; e Ásia e Pacífico. Kiribati não é membro de nenhum grupo 
regional desde 2010. A Turquia participa tanto do grupo da Europa Ocidental e Outros como do grupo da ÁAsia- 
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seu relatório, adotando uma perspectiva multidisciplinar, com recomendações para quatro áreas de 
ação principais, a saber: juventude, educação, mídia e migração. Essas quatro áreas dão, ainda 
hoje, base aos temas de trabalho da Aliança. No entanto, é um projeto atual do alto representante, 
o espanhol Miguel Ángel Morantinos, a estruturação de um eixo adicional “mulheres como 
mediadoras da paz” para os trabalhos da UNAOC, com iniciativas já em andamento. 

Morantinos é o terceiro alto representante a ocupar o cargo, sucedendo a Nassir Al-Nasseer, 
do Catar, em janeiro de 2019. Morantinos também acumula o cargo de Ponto Focal para 
monitoramento do antissemitismo e promoção de um sistema amplo de resposta. O Escritório do 
Alto Representante localiza-se em Nova York, contando com cerca de vinte funcionários de 
diferentes credos e nacionalidades, além de Conselho Consultivo (Advisory Council), com 
conselheiros sêniores para os temas de juventude, educação, mídia e migração. 

A UNAOC conta com um Fundo (Trust Fund), de contribuição voluntária vinda de 
governos, organizações internacionais, setor privado e fundações, voltado para o financiamento de 
suas atividades. Entre 2015 e 2019, o principal doador foi o governo da Turquia, seguido pelo 
governo da Espanha, Grupo BMW, governo do Catar e o governo do Reino Unido. 

Em termos de atividades práticas e projetos da Aliança, incluem-se programas de 
intercâmbio para a juventude, prêmios de inovação intercultural, programas de educação para 
jovens lideranças, financiamento de organizações voltadas para jovens, entre outras. Em 2019, foi 
publicado pela UNAOC o Plano de Ação das Nações Unidas para a Segurança de Locais 
Religiosos*!, Também foram firmadas parcerias como organizações locais, tal como a Aliança de 
Mulheres para a Paz (Women's Alliance for Peace) no Mali e e República Centro Africana (RCA) 
— Iniciativa já dentro do pilar de “mulheres como mediadoras da paz”. 

A UNAOC trabalha em linha com as discussões do Grupo de Amigos da Aliança das 
Civilizações, uma coalizão de países engajados na promoção ativa dos objetivos e trabalhos da 
Aliança. O alto representante trabalha em diálogo estreito com os países do Grupo de Amigos, 
visando à formação de consensos, apoio e conselhos sobre todos os aspectos das atividades e do 
mandato da iniciativa. Atualmente, o Grupo de Amigos é composto de 160 membros, incluindo 
130 Estados-Membros da ONU — entre eles o Brasil —, um Estado não membro (Palestina) e 29 
organizações internacionais, e reúne-se de duas a quatro vezes por ano. Em geral, as contribuições 
dessa coalizão são formalizadas durante a Conferência Anual de Alto Nível do Grupo de Amigos. 
A última conferência anual ocorreu em setembro de 2023, à margem da AGNU. 

Os Estados-Membros do Grupo de Amigos são convidados a elaborar e implementar 
Estratégias Nacionais e Regionais de Diálogo Transcultural (National and Regional Strategies 
Cross-Cultural Dialogue), nas áreas de juventude, mídia, educação e migração. As estratégias 
devem sublinhar as oportunidades concretas de exercício dos valores da UNAOC, visando à troca 
de experiências relacionadas à diversidade cultural, problemas identitários e conflitos. O Brasil 
está entre os países que já adotaram uma estratégia nacional. O Sudeste Europeu, o Mediterrâneo, 
a América Latina e a Região Árabe são as regiões que adotaram Estratégias Regionais. 


Pacífico, mas para fins eleitorais, é considerada apenas membro do primeiro. Os EUA participam do grupo Europa 
Ocidental e Outros apenas como observador, embora, para fins eleitorais, seja computado como integrante efetivo. 

54 No documento são listadas iniciativas visando à proteção de locais sagrados para diferentes religiões a serem 
tomadas, sobretudo, pelos Estados-Membros das Nações Unidas, na medida em que estes são os principais 
responsáveis legais pela preservação do patrimônio histórico, cultural e religioso. Tais recomendações dividem-se em 
três áreas temáticas: prevenção; preparação e resposta; caminho futuro; e pontos de ação. 
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Os Fóruns Globais são o evento de mais alto nível da UNAOC. Na ocasião, reúnem-se 
lideranças políticas e personalidades notáveis dos países que compõem a Aliança, as instituições 
parceiras e as organizações em vias de tornarem-se parceiras. 


1. Quadro esquemático dos Fóruns Globais da UNAOC 


Fórum Global 


Principais resultados 


Madri, Espanha 
(2008) 


No primeiro Fórum Global, alguns dos grandes focos do evento foram a coordenação em alto- 
nível de políticas públicas para a promoção dos objetivos da UNAOC, parcerias com 
stakeholders relevantes e a assinatura de um compromisso conjunto de solidariedade entre 
diversas lideranças religiosas. Ademais, foram anunciados, entre outras iniciativas e projetos, 
um programa de empregabilidade de jovens, no valor US$ 100 milhões; o desenvolvimento de 
uma agência de produção midiática voltada para a normalização de imagens estereotipadas de 
comunidades e minorias nos meios de comunicação de massas; um fundo de resposta rápida, 
para financiar jornalistas que cobrissem histórias relacionadas à diversidade cultural e religiosa; 
as primeiras estratégias nacionais e regionais para avanço dos objetivos da UNAOC; e um 
Fundo de Solidariedade da Juventude, para atuação junto a programas de juventude em áreas 
de diálogo interculturais ou inter-religiosos 


Istambul, Turquia 
(2009) 


Nesta conferência, uma série de países divulgaram a publicação de seus Planos Nacionais para 
a promoção dos objetivos da UNAOC,, entre eles, o Brasil. Destaca-se também o anúncio da 
conclusão do plano regional latino-americano. Além de uma análise dos principais resultados 
das iniciativas desenvolvidas no âmbito do Fórum de Madri, destacam-se as seguintes novas 
iniciativas adotadas em Istambul: o projeto Educação sobre Religiões e Crenças, voltado para 
a difusão do conhecimento sobre os diferentes credos e religiões, incluindo materiais para 
professores e alunos, e contatos de organizações, jornais e eventos relevantes; o Programa de 
Associação da Aliança, o qual se dedica à exposição dos trabalhos de lideranças na Europa, 
América do Norte e países de maioria islâmica, permitindo intercâmbio de experiências e troca 
de contatos; o Café do Diálogo, programa de diálogo entre pessoas ordinárias de regiões 
geopolíticas diferentes; o Plural+, festival de vídeos realizados por jovens, para celebração da 
migração, diversidade e diferentes identidades — em parceria com a Organização Internacional 
para a Migração (OIM); e ainda projetos na área de pesquisa acadêmica, educação policial e 
conscientização sobre a situação de Gaza. 


Rio de Janeiro, 
Brasil (2010) 


Nesta edição, destaca-se que a cerimônia de abertura contou com a participação do presidente 
Lula da Silva, além do primeiro-ministro da Turquia (Recep Erdogan), do ministro de Relações 
Exteriores da Espanha (Ángel Moratinos, futuro alto representante da UNAOC) e o então 
secretário-geral da ONU (Ban Ki-moon). Um dos principais resultados do Fórum realizado no 
Brasil foi a “Declaração do Rio”, a primeira declaração, elaborada pelo país sede e adotada 
pelos demais participantes, a resumir as expectativas e conquistas da UNÃAOC. Na declaração, 
os participantes reforçam os compromissos com os valores da Aliança, reconhecem a 
importância de iniciativas regionais para a promoção dos objetivos da Aliança e clamam por 
maior coordenação entre seus membros. Na ocasião, foram apresentados os seguintes acordos 
e planos de ação: Memorando com UNESCO, Memorando com o Centro de Pesquisa para a 
Arte, História e Cultura Islâmica (IRCICA), Memorando de Entendimento com o Alto 
Comissariado das Nações Unidas para Refugiados (UNHCR), Plano de Ação e Memorando de 
Entendimento com a Organização da Conferência Islâmica, e, por fim, Carta de Intenções com 
a Organização Internacional do Trabalho (OIT). Entre as novas iniciativas anunciadas ou 
avaliadas no Fórum, pode-se citar: Comunidade Online sobre Migração e Integração, uma 
plataforma online que reúne membros da sociedade civil e ativistas de comunidades migrantes 
e de países hospedeiros, visando à aproximação, troca de experiências e intercâmbio de boas 
práticas; Escola de Verão da UNAOC; Modelo das Nações Unidas, realizado em Genebra 
(Suíça); criação do Instituto Internacional da Universidade das Nações Unidas para a Aliança 
das Civilizações, uma iniciativa da ONU e do governo da Espanha; e o Prêmio de Reportagem 
Multicultural. Em paralelo ao Fórum do Rio, ocorreu o Evento de Jovens e Caminhada Cultural 
Juvenil, da qual participaram lideranças de aproximadamente 140 organizações de 
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representação juvenil e da qual resultaram 8 recomendações voltadas para a promoção dos 
valores da UNAOC. Em todos os próximos fóruns, iniciativas semelhantes seriam realizadas. 


Doha, Catar (2011) 


Neste Fórum, as novas iniciativas anunciadas dividiram-se em quatro grandes áreas: 
alargamento e consolidação das parcerias da UNAOC, consolidação do trabalho em 
andamento, ações conjuntas e reuniões (“getting together”). Entre as novas parcerias firmadas, 
destacam-se: Plano de Ação com a Associação para Cidades Amigas Internacionais; 
Memorando de Entendimento com a União Africana; e Acordo com a Fundação Calouste 
Gulbenkian de Portugal. Além da conclusão de Planos de Ação nacionais e regionais, 
registraram-se projetos nas áreas de educação e mídia, em linha com as iniciativas anteriores 
(fundos para instituições ligadas à juventude, prêmios de inovação, financiamento de atividades 
na mídia, entre outros). 


Viena, Áustria 
(2013) 


Um dos principais resultados do Fórum de Viena foi a adoção da Declaração de Viena, por 
consenso, procedimento adotado a partir de então pelos fóruns seguintes. Em termos gerais, a 
declaração reafirma os valores da UNAOC e da Carta da ONU de tolerância e aproximação de 
culturas, reforçando a importância do diálogo e da cooperação entre pessoas de diferentes 
culturas e religiões. Desta vez as novas iniciativas dividiram-se em três grupos: juventude, 
mídia e educação e iniciativas inter-religiosas. Na área de juventude, destaca-se a 3º edição do 
Fundo da Solidariedade Juvenil; colaborações entre a UNAOC, o governo italiano e a Fundação 
CRT na área de empreendedorismo; e apoio da Education First na realização da Escola de 
Verão sobre habilidades para cidadania global. Na área de mídia e educação, destacam-se 
competições entre desenvolvedores de aplicativos e jogos virtuais, festivais de filmes realizados 
por diretores juvenis (no âmbito da Plural+) e outros projetos na área de jornalismo e produção 
de vídeos. Finalmente, na área de iniciativas inter-religiosas o destaque recai sobre a declaração 
de líderes religiosos sírios a respeito das hostilidades levadas a cabo no país, além de outra 
declaração de líderes religiosos globais sobre liderança responsável. 


Bali, Indonésia 
(2014) 


Nesta edição foi publicada a Declaração de Bali, a qual reconhece os esforços no sentido de 
elaboração de novos Planos de Ação, tais como o 2º Plano de Ação do Mediterrâneo e a 
Estratégia Regional Árabe promovida pela Liga dos Estados Árabes (LEA). Ademais, a 
declaração reconhece a relação de reforço mútuo entre paz, estabilidade, harmonia institucional 
e desenvolvimento sustentável. 


Baku, Azerbaijão 
(2016) 


Entre os principais resultados da edição está o lançamento oficial do Conselho Consultivo. 
Além disso, foi publicada a Declaração de Baku, a qual, entre outras coisas, reconhece a 
importância de se combater o uso de novas tecnologias da informação para propósitos 
contrários aos dos direitos humanos e tolerância, enfatiza a compatibilidade entre os princípios 
de liberdade de expressão e liberdade religiosa e, ainda, apoia a iniciativa do alto representante 
de criar o Conselho Consultivo. O Fórum também coloca o esporte como uma das prioridades 
da UNAOC, além da segurança alimentar como um interesse destacado da Aliança. Sobre este 
último tema, destaca-se a colaboração entre a FAO e o Diálogo Intercultural e Inter-religioso 
da UNAOC (IID). Outra novidade posta em prática na edição foi a ampliação do uso de redes 
sociais pelas iniciativas da Aliança, como a campanha “FChange theStory”, por meio da qual 
se incentiva que os participantes representantes da juventude utilizem as redes sociais para a 
promoção dos valores e programas da UNAOC. 


Nova York, EUA 
(2018) 


Sendo realizado na própria sede da ONU em Nova York, a condução dos trabalhos coube à 
Espanha e Turquia. Nesta edição, novas parcerias foram anunciadas, como o Memorando de 
Entendimento entre a UNAOC e o Instituto da Nova Rota da Seda e o Memorando de 
Entendimento entre a UNAOC e a Organização para a Democracia e o Desenvolvimento 
Econômico (GUAM). Também foi anunciado o projeto Empoderando Voluntários Jovens por 
meio do Esporte, visando à formação de uma doutrina sobre voluntarismo no esporte como 
força de diálogo inter-religioso. 


Fez, Marrocos 
(2022) 


A mais recente edição do Fórum Global foi realizada em Fez, no Marrocos, em novembro de 
2022. O objetivo do governo marroquino em receber o evento foi assegurar maior foco para a 
África durantes as discussões. Estiveram presentes no evento mais de mil representantes de 
quase 100 países, além do secretário-geral da ONU, António Guterres. O principal resultado 
do Fórum foi a Declaração de Fez, a qual reconheceu a importância central da educação e das 
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mulheres como agentes promotores da paz, ressaltou a centralidade do combate à discriminação 
e intolerância religiosa e conclamou às lideranças religiosas a trabalharem para a promoção da 
paz e a coexistência, inclusive por meio do combate ao discurso de ódio online. O alto 
representante da UNAOC, Miguel Ángel Morantinos, considerou o documento como “um 
caminho para a comunidade global”, enfatizando a experiência marroquina de tolerância à 
diversidade como um exemplo a ser seguido. 


b) Estratégia Nacional do Brasil para a Aliança das Civilizações. 


A Estratégia Nacional do Brasil para a UNAOC foi publicada em 2009, em conformidade 
com a recomendação estabelecida no 1º Fórum Global da Aliança das Civilizações de Madri, em 
2008. A apresentação oficial da Estratégia Nacional brasileira ocorreu no 2º Fórum Global da 
Aliança das Civilizações, que ocorreu em Istambul, em 2009. Em sua estratégia nacional, o 
governo brasileiro argumenta ser de interesse natural a participação brasileira na UNAOC, devido 
ao caráter pluricultural e multirracial do País, assumindo a diversidade brasileira como elemento 
fundamental de sua identidade nacional. Com efeito, o Brasil aceitou o convite do governo 
espanhol de participar da UNAOC com prontidão e realizou, já em 2007, o Seminário 
Internacional sobre a Aliança das Civilizações, Interculturalismo e Direitos Humanos, no Rio de 
Janeiro. Destaca-se que a realização deste seminário contou com a colaboração de Candido 
Mendes, presidente da Academia de Latinidade, membro do Grupo de Alto Nível criado pelo 
SGNU Kofi Annan para elaboração de um relatório inicial dos trabalhos da UNAOC e futuro 
embaixador da UNAOC apontado pelo SGNU Ban Ki-moon. 

A Estratégia Nacional brasileira, chamada “Plano Nacional Brasileiro”, é composta de 
projetos de médio e longo prazo, que visam ao conhecimento da diversidade e seu respeito; ao 
fomento de valores cívicos e da cultura da paz; à melhoria da integração e das capacidades dos 
migrantes, com especial atenção para a juventude; à disseminação dos propósitos da UNAOC, e à 
promoção da inclusão social de grupos marginalizados da população brasileira. O documento 
reconhece a necessidade de se combater o preconceito e dificuldades estruturais internas do Brasil 
para que se alcance a igualdade no País, porém destaca a “aliança de civilizações” interna do País, 
resultante da presença histórica de imigrantes de diversas culturas e regiões do planeta em seu 
território. Além disso, afirma serem poucos os problemas internos relacionados à coexistência 
interreligiosa. Também afirma serem necessárias, no âmbito interno, ações afirmativas que 
garantam a igualdade de condições entre os diferentes grupos étnicos e raciais do País, sem 
prejudicar sua diversidade. Alega ainda a necessidade de iniciativas, no âmbito externo, de 
aproximação do Brasil e da América do Sul, em relação aos mais diversos países e continentes ao 
redor do mundo — a exemplo da Cúpula América do Sul-África (ASA), da Cúpula América do Sul- 
Estados Árabes (ASPA), do Fórum de Diálogo Índia-Brasil-África do Sul (IBAS) e da prioridade 
dada pelo País aos países-membros da Comunidade dos Países de Língua Portuguesa (CPLP). 

Entre as diretrizes do Plano Nacional Brasileiro, destacam-se o reconhecimento de que o 
respeito e a igualdade são essenciais para a garantia de um futuro pacífico; a relação entre 
desigualdade e pobreza absoluta com as dificuldades de consecução de um desenvolvimento 
decente e um futuro pacífico; o dever brasileiro, como Estado laico, de tratar as pessoas de 
diferentes credos e religiões de forma equitativa, sem interferir na educação religiosa das pessoas 
e suas convicções individuais; e a importância da cooperação pacífica entre os países para o 
sucesso da UNÃAOC. 

Na área de Juventude, o Plano Nacional dá ênfase à vulnerabilidade que jovens e 
adolescentes enfrentam diante da influência que o fanatismo e a intolerância exercem sobre eles, 
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além do fato de os jovens serem as principais vítimas da violência. Por outro lado, também 
reconhece que está na juventude a maior promessa de construção de um mundo mais tolerante e 
igualitário. Nesse quadro, são o diálogo intercultural e a educação ferramentas importantes à 
disposição da UNAOC. Já na área de Educação, o documento salienta que a coleta de dados 
históricos e antropológicos e a pesquisa nessas áreas são essenciais para a construção de ideias e 
ações da UNAOC, devendo haver a promoção de intercâmbios culturais e adaptação de programas 
universitários para simular o debate sobre diferentes visões de mundo. Por sua vez, na área de 
Migração, as diretrizes do documento giram em torno da presença constante da migração na 
história da humanidade e da necessidade de respeito tanto da soberania dos países como da não 
criminalização de migrantes “ilegais” (aspas do documento). Reconhece-se o impacto econômico 
e cultural positivo da migração e também a necessidade de políticas de integração e combate ao 
racismo e à xenofobia. Por fim, na área de Comunicação Midiática, chama-se atenção ao papel 
que a mídia exerce na promoção de valores de tolerância, não só na elaboração de reportagens, 
mas também na forma em que notícias são divulgadas. 

Entre as ações propostas pelo governo brasileiro para promover os valores da UNAOC no 
País, constam iniciativas nas áreas de relação entre direitos humanos e Aliança, respeito pela 
diversidade, educação, proteção de patrimônio cultural, juventude, mídia e migração. O novo eixo 
da UNAOC, “mulheres como mediadoras da paz” não havia sido proposto ainda, no entanto, é 
parte das ações brasileiras o apoio total aos programas e atividades desenvolvidos pela Secretaria 
para Políticas para a Mulher da Presidência da República. Outras medidas de destaque são a 
inclusão dos valores da UNAOC nos diversos documentos formuladores de diretrizes para 
educação, trabalhos de mídia e direitos humanos no Brasil; o aprofundamento das campanhas e 
projetos de valorização da cultura indígena e africana no país; o reconhecimento como locais 
históricos a serem protegidos os centros religiosos de todas as religiões; a regularização da situação 
de imigrantes irregulares no Brasil; e a continuidade das políticas de trabalho decente para 
imigrantes e refugiados. 

Por fim, são listadas ainda medidas a serem levadas a cabo no contexto das cúpulas ASA 
e ASPA. No âmbito das relações América do Sul-África, incluem-se a criação de cátedras nas 
universidades dos dois lados do Atlântico, para expansão da pesquisa e do ensino de História, 
Sociologia e Cultura de ambas as regiões; criação da Biblioteca Sul-Americana e Africana; 
promoção de competições de ensaios acadêmicos sobre as relações entre as duas regiões; e criação 
do Observatório Afro-Latino dentro da Fundação Palmares, para divulgar informações sobre as 
comunidades negras da América Latina. Já no âmbito das relações América do Sul-Países Árabes, 
tem-se a ampliação da Biblioteca Sul-Americana e dos Países Árabes; a realização de festivais 
cinematográficos; a realização de seminários de produção audiovisual; fornecimento de bolsas de 
estudo para estudantes palestinos e outros tipos de bolsas para estudos de línguas, entre outras 
iniciativas. 


60 


HI. Diplomacia cultural 
a) Definição 


Para definir o que é diplomacia cultural, é importante estabelecer alguns conceitos básicos. 
Fora de parâmetros antropológicos, é possível considerar que cultura de um país é o conjunto de 
sua produção artística (literatura, música, artes plásticas, cinema etc.), que conforma uma unidade 
identitária própria. “Diplomacia cultural” ou “diplomacia da cultura” é a utilização da cultura 
como estratégia de inserção internacional de um país por meio de ações simbólicas, dentre as quais 
a difusão do aprendizado da língua nacional. 

Nesse contexto, o universo da diplomacia cultural poderia abranger os seguintes temas ou 
ideias, entre outros: intercâmbio de pessoas; promoção da arte e dos artistas; ensino e difusão da 
língua, como veículo de valores; distribuição integrada de material de divulgação; apoio a projetos 
de cooperação intelectual; apoio a projetos de cooperação técnica; integração e mutualidade na 
programação. Esses parâmetros, mais amplos, receberão variações que dirão respeito às realidades 
de cada país (e que refletirão suas prioridades nesse campo, bem como questões de disponibilidade 
de recursos). 

Dentro da busca de identificação de possíveis vinculações entre cultura e política externa, 
também é possível estabelecer distinção entre os conceitos de relação cultural internacional e 
diplomacia cultural. Considera-se que as relações culturais internacionais têm por objetivo 
desenvolver, ao longo do tempo, maior compreensão e aproximação entre os povos e instituições 
em proveito mútuo, ao passo que a diplomacia cultural, por sua vez, seria a utilização específica 
da relação cultural para a consecução de objetivos nacionais de natureza não somente cultural, mas 
também política, comercial ou econômica. 


b) Gênese da diplomacia cultural brasileira 


No caso do Brasil, a cultura é historicamente fundamental para a política externa. A cultura 
brasileira já se encontra difundida mundialmente, e referências musicais, como a Bossa Nova ou, 
ainda, futebolísticas, como o pentacampeonato da Copa do Mundo de futebol, servem ao propósito 
de situar o Brasil no imaginário do público externo, o que tem efeitos majoritariamente positivos, 
ainda que, por vezes, redunde na reprodução de estereótipos. 

É possível tratar as ações culturais na história diplomática do Brasil, com maior grau de 
institucionalização, desde pelo menos a década de 1930. Desde os tempos de Império se 
questionava a imagem do Brasil no exterior. Bruno Miranda Zétola* chama esse período “pré- 
história” da diplomacia cultural brasileira, indicando como exemplo de iniciativas as missões 
francesa e austríaca, bem como a revista Niterói, elaborada por dois diplomatas e um futuro 
servidor do Itamaraty (respectivamente, Gonçalves de Magalhães, Torres Homem e Araújo Porto 
Alegre), e os convites de D. Pedro Il a grandes figuras europeias para ajudar a projetar a identidade 
nacional no contexto da criação do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro (IHGB, 1838). Até 
1920, iniciativas de diplomacia cultural seriam quase exclusivamente fruto de ações individuais, 
como a promoção de turnê dos Oito Batutas, em Paris, por parte do ex-ministro Lauro Miiller. 
Naquele ano, a reforma administrativa de José Manuel de Azevedo Marques incluiu, entre as 
atribuições de chefes de missão, a promoção de missões intelectuais em benefício do País. Outra 


55 ZÉTOLA, B. M. Quando o Itamaraty tinha Bossa: formação e auge da diplomacia cultural brasileira. Cadernos 
do CHDD, Ano XXI, Número especial — Brasília, DF: FUNAG, 2022. 
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iniciativa que merece destaque é a participação do Brasil nas ações do Instituto Internacional de 
Cooperação Intelectual (IICI), fundado em 1924 por iniciativa da França e sob o patrocínio da Liga 
das Nações. A colaboração do país com o instituto começou em 1925, com a criação de uma 
Comissão Brasileira de Cooperação Intelectual, que foi pouco a pouco sendo colocada sob a tutela 
do Itamaraty. Entretanto, seria apenas após o fim da Primeira República que haveria políticas 
sistemáticas de difusão da cultura brasileira. 

É possível tratar das ações culturais na história diplomática do Brasil desde pelo menos a 
década de 1930. Desde os tempos de Império se questionava a imagem do Brasil no exterior, mas 
seria apenas após o fim da Primeira República que haveria políticas sistemáticas de difusão da 
cultura brasileira. Nas iniciativas esparsas antes de 1930, é possível citar a participação do Brasil 
nas ações do Instituto Internacional de Cooperação Intelectual (IICT), fundado em 1924 por 
iniciativa da França e sob o patrocínio da Liga das Nações. A colaboração do país com o Instituto 
começou em 1925, com a criação de uma Comissão Brasileira de Cooperação Intelectual, que foi 
pouco a pouco sendo colocada sob a tutela do Itamaraty. 

A institucionalização da cultura na estrutura do Ministério das Relações Exteriores iniciou- 
se em 1934, com a criação do Serviço de Expansão Intelectual, que estabeleceu, efetivamente, 
metas e objetivos para uma “diplomacia da cultura”. O Serviço de Expansão Intelectual buscava 
“fazer discretamente a propaganda dos valores literários do Brasil no estrangeiro, tirando-se, o 
mais que possível, o caráter ostentatório de “propaganda oficial” aos trabalhos”. Em 1937, a 
iniciativa foi substituída pelo Serviço de Cooperação Intelectual (SCI), mudança promovida pelo 
então ministro da Educação e da Saúde, Gustavo Capanema, que visava a uma ampla e intensa 
campanha de propaganda e de cooperação intelectual, calcada nos modelos de Itália, Rússia, 
Alemanha e Portugal. Na mesma época, Capanema propôs subvencionar o Instituto Franco- 
brasileiro de Alta Cultura Científica e Literária, o Instituto Luso-brasileiro de Alta Cultura, o 
Instituto Germano-brasileiro e o Instituto Ítalo-brasileiro de Alta Cultura. O Serviço, convertido 
em Divisão de Cooperação Intelectual (DCI) do Itamaraty em 1938, buscava “atender ao 
expediente do Ministério das Relações Exteriores na parte referente às relações culturais com os 
outros países, à difusão da cultura brasileira e à divulgação de conhecimentos úteis sobre o nosso 
país nos principais centros estrangeiros”, mas o esforço ainda era tímido diante da falta de 
orçamento autônomo e da falta de coordenação com o Departamento de Imprensa e 
Propaganda (DIP), criado em 1939 e que respondia diretamente ao gabinete de Getúlio Vargas**. 

Apesar de a Europa ter sido o primeiro alvo da diplomacia cultural brasileira, a América 
Latina ocupou um lugar cada vez maior no dispositivo posto em prática pelo Itamaraty nos anos 
1930, com a assinatura de numerosos acordos de cooperação intelectual. Dessa forma, o Brasil 
pretendia evitar a formação de um bloco hispano-americano que lhe fosse hostil, bem como 
assegurar a sua liderança sobre o subcontinente. Apresentando-se como um intermediário entre a 
Europa e a América, o País procurava se colocar na posição de líder entre seus pares. Também é 
possível mencionar a reação brasileira à Política da Boa Vizinhança, dentro da ideia do reforço da 
“equidistância pragmática”; nessa época, Ásia e África não foram definidas como alvos da 
diplomacia cultural brasileira. 


36 As informações a respeito desse período são divergentes na bibliografia. O trecho baseia-se eminentemente no artigo 
“Pelo que é nosso!”: a diplomacia cultural brasileira no século XX”, de Juliette Dumont e Anais Fléchet. Segundo 
Zétola, entretanto, o que é organizado em 13 de agosto de 1934 é o Serviço de Cooperação Intelectual (SCI), uma 
“rotina” vinculada ao Setor de Biblioteca e Arquivos do Ministério. A ideia original do capitão Montarroyos, então 
representante do Brasil no IICI, era criar o Serviço de Expansão Intelectual. O escritor e diplomata Rui Ribeiro Couto 
avança a ideia, mas, por influência de Cyro de Freitas Vale, ela muda de nome para SCI. O que acontece em 1937, 
ainda segundo Zétola, é a transformação da “rotina” em uma unidade administrativa. 
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Atenção especial em relação a Portugal foi um dos esforços feitos pelo SCI, desde sua 
criação, para difundir o português falado no Brasil. Nesse sentido, esteve presente o “modelo” 
francês de diplomacia cultural segundo o qual a língua é um instrumento incontornável para 
conhecer uma cultura. Esse tropismo em face de Portugal, esse interesse demonstrado pela língua 
portuguesa, deve ser lido nos termos do debate sobre identidade nacional que agitava os 
intelectuais brasileiros desde os anos 1920. Destaca-se a existência de uma dicotomia entre os 
conteúdos valorizados pela política externa — que correspondiam globalmente à cultura erudita — 
e os elementos da cultura popular privilegiados pelo Estado Novo no cenário nacional — como o 
samba, o carnaval, o futebol ou a feijoada. 

No contexto da Segunda Guerra Mundial, a diplomacia cultural era parte da estratégia de 
convencimento e de consecução de interesses e objetivos econômico-comerciais. Exemplo disso 
foi a exposição de artistas modernistas brasileiros realizada em Londres, em 1944, na qual foram 
exibidas mais de 300 obras (pinturas e fotografias) para um público de cem mil pessoas. A 
exposição foi vista por diplomatas ingleses como ferramenta diplomática, ou de soft power”, do 
Brasil, no contexto de seu engajamento direto no conflito mundial, considerando-se que todos os 
fundos obtidos com os ingressos foram revertidos em doações à Força Aérea Real Britânica. 


c) Diplomacia cultural após 1945 


Após 1945, a política cultural do Brasil para o exterior desenvolveu-se de forma rápida, 
ganhando o nome de “divulgação cultural”. O Itamaraty também passou a estimular a participação 
de intelectuais brasileiros em postos diplomáticos no exterior, chegando a apontar o escritor Érico 
Veríssimo como adido cultural na Organização dos Estados Americanos (OEA). Durante o período 
entre 1945 e 1980, a diplomacia cultural brasileira desdobrou-se em três direções: 

1) fortalecimento institucional da diplomacia cultural, como consequência do reconhecimento 
de sua importância junto às instâncias políticas nacionais; 

2) crescimento da presença da cultura popular na diplomacia cultural brasileira; e 

3) diversificação dos destinatários, sejam espaços ou públicos em questão. 

Em consequência do aumento da relevância da diplomacia cultural dentro do Ministério 
das Relações Exteriores, houve sucessivas reformas nesse período. Em 1946, foi criada a Divisão 
Cultural do Itamaraty (DCI), subordinada ao Departamento Político, Econômico e Cultural, cujas 
competências passavam a compreender os acordos de cooperação técnica e científica, além da 
difusão da língua portuguesa, das artes, das letras e da música brasileiras no mundo. Na década de 
1950, foram criados os primeiros Centros Culturais do Brasil (CCBs), muitos deles chefiados por 
artistas brasileiros. A partir de 1961, a diplomacia cultural brasileira foi estruturada de maneira 
ainda mais sistemática, com a criação do Departamento Cultural e de Informações (DCInf), 
antecessor do Departamento Cultural e Educacional (DCED). O DClInf era composto de três 
divisões: Divisão de Cooperação Intelectual (DCInt), Divisão de Difusão Cultural (DDC) e 
Divisão de Informações (DI. Em 1968, a DI foi anexada à Secretaria-Geral do Itamaraty, e o Dcinf 
transformou-se no Departamento de Cooperação Cultural, Científica e Tecnológica (DCT); em 
1978, foi criada a Divisão de Divulgação (DDI), que buscava “promover a realidade brasileira no 
exterior com ênfase nos assuntos do cinema e da televisão”. 

Não apenas ao Itamaraty estava restrita a promoção da cultura brasileira. A competência 
foi submetida a outras instâncias, como o Ministério da Educação e da Cultura e o Conselho 


37 O conceito de soft power, proposto por Joseph Nye, designa o poder de um país de influenciar outro via estratégias 
não pautadas pela violência ou pelo constrangimento, contrapondo-se ao hard power. 
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Federal da Cultura, fundado em 1967 com a finalidade de definir a política cultural do Brasil por 
meio de campanhas nacionais e intercâmbios internacionais. A multiplicidade de atores implicados 
na definição da diplomacia cultural mostra uma vontade crescente entre as elites intelectuais e 
políticas brasileiras de promover a cultura nacional no exterior, algo independente da ruptura 
política ocorrida em 1964. 

Quanto à presença da cultura popular nas ações desenvolvidas pelo Itamaraty, circular 
programática emitida em dezembro de 1945 aponta o interesse do ministério, sobretudo na música: 
“Considerando o interesse crescente despertado pela música brasileira no exterior e a excelente 
oportunidade de defendê-la de maneira efetiva, a Secretaria de Estado das Relações Exteriores está 
procedendo à escolha de uma discoteca mínima da referida música, em seu aspecto erudito e 
popular, para ser remetida a todas as Missões diplomáticas e Consulados de carreira do Brasil, bem 
como, por seu intermédio, às emissoras mais importantes do país onde se acham acreditados, e, 
eventualmente, às entidades culturais representativas a que possa verdadeiramente interessar, o 
recebimento de uma dessas coleções”. 

Por outro lado, houve certa resistência à integração da cultura popular, em especial por 
parte das elites, que desejavam a projeção da imagem de um “país civilizado”. Em 1959, o 
Itamaraty recusou a inscrição do filme franco-brasileiro Orfeu Negro na seleção brasileira para o 
Festival de Cannes de 1959, deixando à França o prestígio da Palma de Ouro. A produção era 
interpretada por atores negros das favelas do Rio de Janeiro e, consequentemente, na visão dessa 
instituição, suscetível à projeção de uma “má” imagem do País. Da mesma forma, a diplomacia 
musical do Itamaraty se limitou à promoção de composições eruditas até o final dos anos 1950, 
apesar de manifestar intenções de favorecer a música popular. 

Na década de 1960, o conteúdo da política do Itamaraty evoluiu rapidamente em benefício 
das artes e práticas populares, marcando nova orientação do Ministério. Assim, a diplomacia 
cultural brasileira obteve alguns de seus maiores sucessos nos domínios da música popular e do 
audiovisual, especialmente com o lançamento da Bossa Nova no Carnegie Hall (1962), a criação 
do Festival Internacional da Canção do Rio de Janeiro (1966) e com a Semana do Cinema 
Brasileiro em Buenos Aires (1978). No início dos anos 1980, o cinema, a televisão e o disco 
continuaram como instrumentos privilegiados da diplomacia cultural brasileira, ao lado de ações 
mais tradicionais de cooperação intelectual e promoção linguística. 

Entre os exemplos, a DCI financiou o programa de rádio Aguarelles du Brésil que 
apresentava “através da música popular e folclórica, os diversos aspectos da paisagem e do homem 
brasileiro” aos ouvintes da Radiodifusão Francesa entre 1957 e 1975, após a embaixada parisiense 
ter divulgado junto ao Ministério as demandas de produtores franceses interessados na importação 
de discos brasileiros. A diplomacia cultural não serviu, nesse caso, para introduzir um produto 
cultural (a música popular brasileira e o samba), mas sim para consolidar um interesse preexistente 
do público-alvo (os europeus amantes de danças latinas). 

De maneira geral, o objetivo de divulgação cultural reivindicado pelo Itamaraty precisa ser 
relativizado. Na maioria dos casos observados, a ação cultural do Itamaraty não nasceu do desejo 
de divulgar produções artísticas brasileiras ainda desconhecidas no mundo. Pelo contrário, foi a 
popularidade já adquirida por produções culturais brasileiras no exterior — principalmente no 
domínio do cinema e da música — que deu origem à introdução de políticas específicas, cujo 
objetivo era defender os interesses econômicos e estratégicos do país. 

Nessa perspectiva, a cultura popular apareceu a partir dos anos 1960 como um meio eficaz 
de promover os interesses do Brasil no exterior e de compensar a falta crônica de recursos do 
Departamento Cultural do Itamaraty, aproveitando os sucessos obtidos anteriormente no setor 
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privado. Seguindo essa orientação, o Itamaraty buscou aproveitar a atração exercida pelo samba, 
pela Bossa Nova e pelo Cinema Novo sobre o público europeu e norte-americano para desenvolver 
o turismo internacional com destinação ao Brasil, como comprovam as ações conduzidas pela 
companhia aérea Varig e pela empresa de turismo Embratur. 

O Itamaraty apoiava os artistas em função de seu sucesso na cena internacional, e não de 
aspectos relacionados à sua política interna. Assim, a diplomacia cultural afastou-se das repetidas 
políticas governamentais, defendendo no exterior uma imagem do País que era distante das 
representações predominantes na esfera nacional. Essa divergência foi particularmente nítida 
durante a ditadura militar, após a adoção do Ato Institucional (Al nº 5, em dezembro de 1968, 
quando se endureceu o regime repressivo, especialmente nos meios culturais, forçando o exílio de 
vários artistas. No interior do País, a mensagem era clara: os músicos e cineastas — como Cacá 
Diegues, Nara Leão, Caetano Veloso, Chico Buarque, Elis Regina e Gilberto Gil — apareciam 
como “os principais agentes de um grupo de cantores e compositores de orientação filocomunista, 
atualmente em franca atividade nos meios culturais”, exercendo ação nefasta sobre o público. 
Porém, no exterior, a situação estava longe de ser assim tão direta: o Itamaraty patrocinou artistas 
conhecidos por sua oposição ao regime, em razão de seu sucesso de público. O Ministério 
financiou, por exemplo, as noites brasileiras do Mercado Internacional de Edição Musical em 
Cannes entre 1966 e 1975, das quais participaram, entre outros, Edu Lobo, Chico Buarque e 
Gilberto Gil. Após esse período, o interesse pragmático e a vontade de melhor servir às aspirações 
econômicas do país asseguraram certa continuidade da diplomacia cultural brasileira, mantendo-a 
mais aberta às formas populares. 

Ao longo das décadas de 1960 e 1970, os destinatários da política cultural do Itamaraty 
transformaram-se ao mesmo tempo que seus conteúdos. Anteriormente destinada aos países 
europeus e americanos, no início dos anos 1960 a diplomacia cultural brasileira abriu-se para o 
continente africano. A Política Externa Independente, lançada por Jânio Quadros em 1961, visava, 
dessa forma, desenvolver relações bilaterais com os novos Estados da África Ocidental e da África 
Meridional, destacando as afinidades étnicas e históricas que ligavam o Brasil à África. Suspensa 
momentaneamente após o golpe de 1964, essa política foi retomada pelo governo militar no início 
dos anos 1970 com a finalidade de assegurar os interesses econômicos do país no continente 
africano e de resistir à forte influência norte-americana. 

A fim de ressaltar as “solidariedades naturais” entre as populações do Brasil e da África 
negra, o Itamaraty financiou diversas manifestações culturais. Após ter enviado uma notável 
delegação ao Festival Mundial de Artes Negras, o Ministério lançou, em março de 1974, um 
ambicioso “programa de cooperação cultural entre o Brasil e os países africanos” — em colaboração 
com o Ministério da Educação, o governo e a Universidade Federal da Bahia —, prevendo a criação 
de um Museu Afro-brasileiro em Salvador, o desenvolvimento de atividades de ensino e pesquisa 
sobre a cultura afro-brasileira, bem como a acolhida de estudantes bolsistas e professores africanos 
convidados. Se a África não se tornou a destinação privilegiada da diplomacia cultural brasileira 
nesse período — em função da prioridade orientada sobretudo para América Hispânica, Estados 
Unidos (EUA) e Europa —, essas iniciativas permitem observar uma diversificação crescente de 
espaços de interesses. 

A diplomacia cultural é, pois, peça-chave para a consolidação do processo de inserção 
internacional do Brasil, uma vez que a própria construção da cultura, por meio do intercâmbio, é 
processo dialético e de apropriação recíproca de elementos simbólico-culturais realizados por 
povos em diversos territórios e espaços geográficos do mundo. De acordo com o ranking The Soft 
Power 30, divulgado pela consultoria britânica Portland, o Brasil estava, em 2019, na 26º posição, 
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tendo subido três posições em relação a 2018. Já no Global Soft Power Index, o Brasil ocupava, 
em 2021, a 35º posição; em 2022, o País subiu sete posições, ocupando o 28º lugar e liderando os 
países latino-americanos. O pilar mais forte do Brasil continua a ser o de Cultura e Herança. 

Cultura e diplomacia sempre andaram lado a lado, na história brasileira: José Bonifácio e 
Alexandre de Gusmão, por exemplo, destacaram-se não só como grandes estadistas e diplomatas, 
mas também como representantes do cânone literário e científico do País. Já na República, o 
próprio Barão do Rio Branco, patrono da diplomacia brasileira, foi membro da Academia 
Brasileira de Letras (ABL). Ademais, foram diplomatas os escritores Antônio Houaiss, Vinícius 
de Moraes, Raul Bopp, João Cabral de Melo Neto e João Guimarães Rosa, que dá nome ao 
instituto. Contemporânea, Maria Martins também se destacou no âmbito do Itamaraty: conquanto 
não fosse diplomata, e sim casada com um, a escultora, pintora e escritora participou ativamente 
da articulação de mostras culturais com artistas estrangeiros, tendo sido amiga pessoal de figuras 
como Picasso, Mondrian, Chagall e Duchamp. Duas de suas esculturas adornam o Palácio do 
Itamaraty: “A Mulher e sua Sombra” e “Canto da Noite” — esta última fixada no jardim externo. 
Como nomes mais recentes, cumpre destacar a embaixadora e poeta Vera Pedrosa, o embaixador 
e pintor Sérgio Telles, o embaixador e escritor Alberto da Costa e Silva, o embaixador aposentado 
e escritor Edgard Telles Ribeiro e o ex-chanceler e músico, Antônio Patriota, além dos escritores 
e diplomatas João Almino (membro da ABL) Felipe Fortuna, Gustavo Pacheco e Alexandre Vidal 
Porto. Em suma: a relação entre diplomacia e cultura é verdadeiramente simbiótica. 

Nas palavras — mais atuais do que nunca — de Antônio Houaiss, no prefácio do livro 
Diplomacia Cultural: seu papel na Política Externa Brasileira**, “na realidade, o campo potencial 
das relações diplomáticas culturais são as infinitas diferenças culturais”, razão pela qual seres 
humanos “sendo (...) tão diferentes quanto o são entre si, são, porém, mais humanos do que o 
supõem, e mais irmãos do que o admitia certo tenebroso tempo histórico de que humanidade busca 
livrar-se”. 


* De autoria do diplomata Edgard Telles e publicado pela Fundação Alexandre de Gusmão (FUNAG). 
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IV. Instituto Guimarães Rosa (IGR) 


Desde 31 de março de 2022, quando foi efetivamente criado”, o Instituto Guimarães Rosa 
(IGR) passou a ser responsável pela coordenação, supervisão e gestão da diplomacia cultural e 
educacional brasileira. Naquele momento, inseriu-se na estrutura organizacional do Ministério das 
Relações Exteriores (MRE) como órgão de assessoria ao secretário-geral, subordinado à Secretaria 
de Assuntos Consulares, Cooperação e Cultura. Com as mudanças introduzidas pelo chanceler 
Mauro Vieira, em janeiro de 2023, passou a fazer parte da Secretaria de Promoção Comercial, 
Ciência, Tecnologia, Inovação e Cultura. 

O estabelecimento do IGR ocorreu por meio do Decreto nº 11.024, cujo Artigo 40 prevê 
que compete ao Instituto: 

1) propor, em coordenação com os departamentos geográficos, diretrizes de política externa 
no âmbito das relações culturais e educacionais; 

2) promover a língua portuguesa; 

3) negociar acordos no âmbito das relações culturais e educacionais; 

4) difundir externamente informações sobre a arte e a cultura brasileiras; e 

5) divulgar o País no exterior. 

O Decreto 11.357, que altera a estrutura do MRE, agregou-lhe a competência de coordenar 
a participação do Governo brasileiro em organismos e reuniões internacionais relativos a matéria 
de sua responsabilidade. 

Ademais, desde abril de 2022, o IGR substituiu formalmente o antigo Departamento de 
Cultura e Educação (DCED). Essa renomeação objetivou conferir maior unidade às iniciativas 
culturais e educacionais do Itamaraty no exterior, reunindo a existente rede de centros culturais, 
leitorados e programas de intercâmbio cultural sob uma identidade comum. A transição do modelo 
de departamento para instituto tem ocorrido de forma gradual, sem implicar a criação de novas 
atribuições ou alterações normativas, geração de encargos ou providências relativas a novas 
instalações físicas para o IGR. Tampouco a natureza jurídica do IGR — análoga à do Instituto Rio 
Branco (IRBr) e da Agência Brasileira de Cooperação (ABC) — difere daquela do antigo DCED. 

O IGR foi criado como instrumento para o exercício de tradicional vertente da diplomacia 
brasileira: a promoção da cultura e da língua nacional no exterior, e a cooperação educacional com 
terceiros países. O nome do IGR foi dado em homenagem ao escritor e diplomata João Guimarães 
Rosa, não só por sua centralidade na literatura brasileira, mas também por ter desempenhado 
importante papel na difusão da cultura brasileira no mundo e no uso da cultura como instrumento 
diplomático. Em 1967, por exemplo, como chefe da Força Tarefa Cultural, Guimarães Rosa 
buscou impulsionar a modernização dos serviços culturais do Ministério, difundindo a língua 
portuguesa por meio de traduções e da divulgação de obras literárias de autores brasileiros no 
exterior. 

O IGR alicerçou-se, inicialmente, em três pilares fundamentais, de modo que sua estrutura 
era organizada em três divisões: 

1) Divisão de Temas Internacionais Culturais e de Língua Portuguesa (DCLP): pilar 
promoção da língua portuguesa: tem como uma de suas competências a administração de 
rede de ensino da língua portuguesa — não só como língua estrangeira, mas também como 
Língua de Herança — composta por 24 unidades no exterior, os antigos Centros Culturais 


* A criação do IGR foi anunciada em 2019, ainda na chancelaria de Eresto Araújo. 
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do Brasil (CCBs) e distribuída por quase 40 países. Além disso, ela também é responsável 

pelo programa de leitorados, agora rebatizado como Leitores Guimarães Rosa. 

2) Divisão de Ações de Promoção da Cultura Brasileira (DCULT): pilar promoção da cultura 
brasileira: é responsável pela cooperação cultural intergovernamental, pela assinatura de 
instrumentos e atos culturais bilaterais, por publicações e pela gestão de subsídios para atos 
e visitas bilaterais. 

3) Divisão de Cooperação Educacional (DCE): cooperação educacional: tem como 
competências não só a promoção da cooperação educacional bilateral e a atualização das 
Diretrizes para Cooperação Educacional, mas também o apoio a programas de mobilidade 
e à internacionalização do ensino superior, além de redes alumni e o Revalida. Inserem-se 
em seu âmbito diversos programas coordenados com o CAPES e o CNPq, como os 
Programas de Estudante-Convênio de Graduação (PEC-G)ºº e de Pós-Graduação (PEC- 
PG) — ferramentas que viabilizam a oferta de vagas gratuitas para graduação em TES 
brasileiras para estudantes de países com os quais o Brasil mantém acordo educacional, 
cultural ou científico-tecnológico. Também estão em seu escopo o Certificado de 
Proficiência em Língua Portuguesa para Estrangeiros (CELPE-Bras) e os programas de 
bolsas de estudo da OEA, da Agência Chilena de Cooperação Internacional para o 
Desenvolvimento (AGCID) e da Marinha. 

A partir de janeiro de 2023, recriou-se, subordinada ao IGR, a Divisão de Assuntos 
Multilaterais Culturais (DAMC), que efetivamente atuará na coordenação da participação do 
Governo brasileiro em organismos e reuniões internacionais relativos a matéria de sua 
responsabilidade, como, por exemplo, aquelas no seio da UNESCO. 

Com a criação do IGR, o Brasil tem avançado seu processo de institucionalização da 
difusão da cultura brasileira no exterior, seguindo o exemplo pioneiro da França, cujo instituto de 
promoção cultural — a Aliança Francesa, fundada em 1883 — está presente, hoje, em 131 países, 
reunindo 490 mil alunos. Outro instituto análogo e anterior ao IGR é o Instituto Goethe, da 
Alemanha, fundado em 1951 e presente em mais de 90 países. 

Com a mudança, a Rede Brasil Cultural (RBC) — presente em 44 países, em cinco 
continentes, e formada por vinte e quatro Centros Culturais (CCBs), quase 40 Leitorados e cinco 
Núcleos de Estudo — passou a inserir-se no escopo do IGR. Os CCBs são extensões de embaixadas 
em que se oferecem cursos de língua portuguesa, bem como de dança, música, culinária e artes 
plásticas. Existem hoje treze centros nas Américas, seis na África, três na Europa e dois no Oriente 
Médio. O Programa de Leitorado, recentemente renomeado “Leitorado Guimarães Rosa”, 
completou 70 anos em 2023. Os Leitorados, ou Leitores, são professores universitários que atuam 
em instituições estrangeiras de ensino superior, nas quais promovem a língua e a cultura 
brasileiras. As vagas são oferecidas por meio de edital, publicado pelo Itamaraty e pela 
Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES). Uma pré-seleção dos 
candidatos, feita pela CAPES, é submetida às universidades estrangeiras, que escolhem o leitor. 
Ao longo dos 70 anos do programa, quase 400 leitores brasileiros desempenharam essas atividades, 
incluindo nomes como Sérgio Buarque de Holanda (Universidade de Roma), Álvaro Lins 
(Universidade de Lisboa) e Cyro dos Anjos (Universidade do México). Também integram a RBC 
seis Núcleos de Estudos Brasileiros (NEBs), que funcionam em embaixadas e consulados na Guiné 


60 O PEC-G, administrado conjuntamente pelos ministérios das Relações Exteriores e da Educação, oferece a 


estudantes estrangeiros a oportunidade de realizarem seus estudos de graduação em instituições de ensino superior 
brasileiras. Desde sua criação, em 1965, já contemplou mais de dez mil estudantes. No marco do programa, mais de 
cem instituições deverão receber esses estudantes a partir do primeiro semestre letivo de 2024. 
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Equatorial, na Guatemala, no Paquistão e no Uruguai. Os NEBs oferecem cursos de português e 
promovem atividades ligadas à cultura brasileira. Desde 2011, a Rede vem, ainda, auspiciando, 
em vinte e cinco países, atividades voltadas à comunidade brasileira no exterior, com o objetivo 
de impulsionar o estudo língua portuguesa como língua de herança. 

Apesar de inicialmente previsto para setembro de 2022, no contexto da comemoração do 
Bicentenário da Independência*!, o lançamento da marca do IGR foi realizado em dezembro de 
2022. O atual diretor do IGR é o ministro Marco Antonio Nakata. 

Em dezembro de 2023, o IGR assinou memorando de entendimento com a Organização de 
Estados Ibero-americanos para a Educação, a Ciência e a Cultura (OEI), para o desenvolvimento 
de atividades de cooperação. Em março de 2024, foi a vez de o IGR assinar um memorando de 
entendimento com o Instituto Camões, para a cooperação nos campos da difusão da língua 
portuguesa, da educação e da cultura lusófona. 


$! O Itamaraty, sob coordenação de grupo de trabalho sobre o tema, foi responsável por atividades de relevância nas 
comemorações do Bicentenário da Independência. No Brasil, houve, por exemplo, o traslado temporário do coração 
de D. Pedro I e a realização da exposição “Brasil 200 anos: percursos da diplomacia brasileira”. No exterior, foram 
realizados mais de 200 eventos comemorativos entre 2021 e 2022 pela rede de postos. 
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V. Cooperação educacional 
a) Características gerais 


A cooperação educacional desenvolvida pelo Brasil é uma importante expressão do poder 
brando do país, contando com uma estrutura institucional consolidada com a participação dos 
ministérios da Educação (MEC), da Ciência, Tecnologia e Inovação (MCTT) e das Relações 
Exteriores (MRE). A cooperação educacional, científica e tecnológica pode ser analisada nas 
categorias de cooperação prestada e recebida, porém, uma vez que a internacionalização das 
instituições de ensino superior (TES) brasileiras e da comunidade de estudantes, professores e 
pesquisadores promove o desenvolvimento tecnológico e científico do país, essa cooperação tem 
marcado caráter de benefício mútuo. 

Segundo o relatório COBRADI 2021, a cooperação educacional é marcadamente de caráter 
“Sul-Norte”*2. Esse tipo de cooperação materializa-se tanto no custeio de estudantes brasileiros 
em IES de países desenvolvidos quanto nas matrículas de estudantes desses países em instituições 
brasileiras. Das 184 iniciativas do CNPq em matéria de cooperação educacional internacional 
levantadas pelo relatório de 2021, 172 (94%) eram com países desenvolvidos, sendo os maiores 
parceiros os EUA (R$ 3,8 milhões), a França (R$ 1,75 milhão), a Suécia (R$ 1,25 milhão) e o 
Reino Unido (R$ 1,2 milhão). Nas mais de três mil iniciativas da Capes, em mais de 60 países, 
94% das bolsas foram destinadas à brasileiros no exterior, das quais quase a totalidade em países 
desenvolvidos, alcançando a cifra de R$189 milhões em 2021. A França responde pela maior 
parcela (R$ 55 milhões) das bolsas Capes, seguida pelos EUA (R$ 38 milhões) e pelo Reino Unido 
(R$ 18 milhões). Menos de 1,5% das bolsas da Capes foram destinadas a brasileiros estudando em 
países em desenvolvimento, e cerca de 6% das bolsas foram para estrangeiros estudando no Brasil, 
sendo os maiores grupos os moçambicanos, argentinos e mexicanos, que respondem por 56% dos 
desembolsos para estrangeiros. Tanto nas iniciativas da Capes quanto do CNPq, destacam-se os 
programas de doutorado pleno e sanduíche. 

Pode-se, ainda, analisar a cooperação educacional internacional do Brasil em termos dos 
fluxos inbound (para o Brasil) e outbound (para o exterior). No primeiro caso, prevalecem as 
relações Sul-Sul, uma vez que a grande maioria (mais de 95%) dos estudantes estrangeiros que 
vêm ao Brasil são oriundos de países em desenvolvimento, sobretudo de países africanos 
lusófonos. No segundo, prevalecem as relações Sul-Norte, com a maioria dos brasileiros dirigindo- 
se a países desenvolvidos, sendo que França e EUA receberam mais da metade desse contingente. 
Destaca-se o programa BRAFITEC com a França, que promove intercâmbios nas áreas de 
engenharia e tecnologia e respondeu por 60% da mobilidade acadêmica entre o Brasil e o país 
europeu, em 2021. O fluxo de docentes brasileiros, apesar de bem menor do que o de estudantes, 
segue o mesmo padrão, concentrando-se em destinos como EUA, França e Espanha, porém esses 
países, ao lado da Alemanha, também são a origem da maior parte dos docentes que visitam o 
Brasil. 


$2 Apesar de constituir um aparente oxímoro, a cooperação “Sul-Norte” está alinhada com a visão brasileira de que a 
educação é um bem público e que as externalidades positivas geradas pela educação superam a perspectiva da relação 
entre instituição educacional ofertante e aluno demandante. 
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b) Programas de estudantes 


Entre as principais iniciativas de cooperação internacional educacional estão os Programas 
de Estudantes — Convênio (PEC), regulamentados mais recentemente pelo Decreto 11.923/2024. 
O artigo 1º desse diploma estabelece que os PEC são “ferramentas de política externa e de apoio 
à internacionalização em casa das instituições de educação superior participantes, destinam-se a 
ampliar o horizonte cultural dos brasileiros e a fomentar as relações bilaterais com os países com 
os quais a República Federativa do Brasil tenha firmado acordo de cooperação educacional, 
cultural ou científico e tecnológico. Os PEC existem nas modalidades graduação (PEC-G), pós- 
graduação (PEC-PG) e português como língua estrangeira (PEC-PLE). 

O PEC-G (Programa de Estudantes-Convênio de Graduação) foi criado em 1965 e é gerido 
em coordenação pela Divisão de Cooperação Educacional (DCE) do MRE e pelo MEC e 
operacionalizado pelas IES brasileiras. Por meio desse programa, estudantes estrangeiros 
nacionais de países com o quais o Brasil mantenha acordo educacional podem frequentar cursos 
de graduação em universidades brasileiras. Desde o seu início, o PEC-G atendeu a mãos de dez 
mil estudantes de 73 países, com destaque para África (29 países) e América Latina e Caribe (28 
países). Diferente do PEC-PG, o PEC-G não oferece bolsas aos estudantes, de modo que os 
candidatos precisam apresentar prova de capacidade financeira para manter-se no Brasil, por meio 
de um Termo de Responsabilidade Financeira. O MRE oferece, no entanto, bolsas de mérito, tendo 
agraciado mais de 2.200 estudantes, com destaque para os provenientes de Cabo Verde (626 
bolsas), Benin (288 bolsas) e Guiné-Bissau (162 bolsas). Os estudantes permanecem no Brasil com 
o visto temporário de estudante VITEM-IV, e os documentos acadêmicos são remetidos à 
embaixada ou consulado do Brasil no país de inscrição do estudante, que não pode recebê-los 
pessoalmente no Brasil. 

O PEC-PG (Programa de Estudantes-Convênio de Pós-Graduação) foi criado em 1981 e é 
gerido em coordenação pela DCE-MRE; pelo MEC, por meio da Capes; e pelo MCTI, por meio 
do CNPq. O PEC-PG oferece bolsas de estudo para que estudantes estrangeiros cursem o mestrado 
ou doutorado no Brasil. Até 2021, o PEC-PG atendeu mais três mil estudantes de mais de 70 países. 

A Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (Capes) e o Conselho 
Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq) foram criados em 1951 com 
funções complementares. Enquanto a primeira busca expandir os programas de mestrado e de 
doutorado no Brasil, o segundo promove pesquisas científicas e a formação de pesquisadores. 
Esses dois órgãos, em coordenação com o Itamaraty, promovem a internacionalização das 
comunidades acadêmica e científica brasileiras por meio da oferta de bolsas a brasileiros no 
exterior e a estrangeiros no Brasil. Na estrutura organizacional do CNPq, a Coordenação-Geral de 
Cooperação Internacional em CTI (CGCIN) é responsável por conduzir acordos bilaterais e 
multilaterais que aproximam o CNPq dos parceiros internacionais e das suas finalidades e 
competências. Entre as missões do CNPq estão a colaboração com programas e foros científicos 
internacionais regionais e multilaterais, o apoio a projetos conjuntos em CTI, a realização de 
eventos, missões técnicas e intercâmbio de pesquisadores, além da participação em organismos 
internacionais. 

Para admissão no PEC-G ou no PEC-PG, os candidatos devem comprovar proficiência em 
língua portuguesa por meio do Certificado de Proficiência em Língua Portuguesa para estrangeiros 
(Celpe-Bras). O Celpe-Bras foi criado em 1994 e é aplicado semestralmente em TES brasileiras, 
representações diplomáticas, repartições consulares, Institutos Guimarães Rosa e demais 
instituições interessadas em promover a língua portuguesa. A aplicação do exame é realizada em 
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uma parceria entre o INEP-MEC e o MRE. No caso de candidatos de países onde não há aplicação 
das provas ou que não tenham a proficiência necessária em português, há programas de graduação 
e de pós-graduação que preveem que o candidato faça um curso de português como língua 
estrangeira antes de realizar o Celpe-Bras e de matricular-se em uma IES. Para facilitar o vínculo 
formal entre a instituições de ensino e os estudantes durante esse período de preparação para o 
Celpe-Bras, foi criado, em 2024, o PEC-PLE (Programa de Estudantes-Convênio de Português 
como Língua Estrangeira), que concede a esses estudantes as mesmas garantias de acesso aos 
serviços e programas de assistência da IES que os alunos PEC-G e PEC-PG. A formalização do 
vínculo com as IES, por meio do PEC-PLE também facilita a obtenção do visto temporário, de 
modo análogo aos participantes do PEC-G e PEC-PG. 


c) Unilab e UNILA 


Apesar da menor intensidade se comparada à vertente Sul-Norte, as iniciativas Sul-Sul são 
uma vertente relevante da cooperação educacional brasileira, que se expressa, além das 
oportunidades do PEC-G e bolsas do PEC-PG, na forma de IES especialmente dedicadas a 
integração regional e inter-regional. Os dois exemplos são a Universidade da Integração 
Internacional da Lusofonia Afro-Brasileira (Unilab) e a Universidade Federal da Integração 
Latino-Americana (UNILA). 

A Unilab foi criada em 2010, para contribuir com a integração entre Brasil e demais países 
da CPLP, especialmente os países africanos, bem como promover o desenvolvimento regional e o 
intercâmbio cultural, científico e educacional. Sua sede fica em Redenção, no Ceará, e a 
universidade possui mais duas unidades: uma em Acarape, também no Ceará, e outra em São 
Francisco do Conde, na Bahia. 

Também criada em 2010, a UNILA tem o objetivo de contribuir para a integração latino- 
americana, especialmente no âmbito do MERCOSUL. A UNILA está localizada na tríplice 
fronteira entre Brasil, Argentina e Paraguai, em Foz do Iguaçu, no estado do Paraná. Ambas as 
universidades têm processos seletivos dedicados a estrangeiros, com provas aplicadas, inclusive, 
no exterior. 


d) Programa Ciência sem Fronteiras 


O Programa Ciência sem Fronteiras (CsF), criado em 2011, foi outra grande iniciativa de 
internacionalizar o ambiente acadêmico brasileiro. O programa tinha a meta de oferecer 101 mil 
bolsas para que alunos de graduação e pós-graduação estudassem em universidades no exterior, 
das quais 75 mil financiadas pelo governo federal e 26 mil pela iniciativa privada. Estima-se que 
90 mil bolsas de graduação e de pós-graduação foram concedidas, com custo aproximado de 
R$13,2 bilhões entre 2011 e 2017. Estado Unidos (quase 30% das bolsas), Reino Unido, Canadá, 
França e Austrália foram os principais destinos dos bolsistas do CsF, confirmando o caráter Sul- 
Norte da cooperação educacional brasileira e dos fluxos outbound. O governo brasileiro encerrou, 
oficialmente, a modalidade para graduação em 20177, sendo que as últimas bolsas dessa modalidade 
foram concedidas em 2014. O CsF ofereceu, em 2017, 5 mil bolsas para pós-graduação e não 
publicou novos editais, estando inativo desde então. 
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e) Internacionalização das IES brasileiras 


A internacionalização das IES brasileiras data da década de 1980 e é vista como um meio 
para o desenvolvimento nacional e, não, um fim em si mesmo. Essa internacionalização é 
importante para a inserção do Brasil nas redes internacionais de pesquisas, que, por sua vez, 
melhoram a qualidade e o alcance do conhecimento produzido pelo país. As redes de pesquisa 
propiciam a circulação de pesquisadores, a construção de estruturas de pesquisa e de projetos 
conjuntos, favorecem a inovação, por meio da exposição ao exame crítico de outras visões de 
mundo. De modo mais amplo, as redes de pesquisa favorecem a tolerância, o respeito e o diálogo. 
A COBRADI aponta que os maiores parceiros de produção científica do Brasil são os EUA, Reino 
Unido, França, Espanha e Alemanha. A Agência Brasileira de Cooperação (ABC) e o Itamaraty 
são importantes na articulação da cooperação internacional geral, enquanto as universidades e 
centros de pesquisa são os canais de implementação dessas iniciativas, não se restringindo a apenas 
programas educacionais e científicos. As TES brasileiras também participam de iniciativas próprias 
de internacionalização, como o Programa GCUB de Mobilidade Internacional (GCUB-Mob), 
liderado pelo Grupo de Cooperação Internacional de Universidades Brasileiras (GCUB), que reúne 
89 instituições de ensino superior públicas e privadas. O GCUB-Mob oferece bolsas de mestrado 
e doutorado e conta com apoio do MRE para sua divulgação. O MRE também funciona como 
ponto focal e centro de divulgação das diversas oportunidades educacionais oferecidos por Estados 
estrangeiros e por organizações internacionais, como Alemanha, França, Reino Unido, EUA, 
México, Japão, Índia, China, Coreia do Sul, OEA. 


f) Revalidação e reconhecimento de títulos e diplomas e sistemas de acreditação de cursos 


O processo de revalidação e de reconhecimento de títulos e de diplomas é outro instrumento 
de cooperação educacional da política externa brasileira. O Brasil é parte? da Convenção da 
Apostila da Haia de 1961, que conta com 125 Estados-partes. Essa convenção prevê o 
reconhecimento de documentos públicos entre os países membros sem necessidade de legalização 
e de consularização dos documentos. Pela Convenção da Apostila, os diplomas brasileiros são 
apostilados (autenticados) perante o Conselho Nacional de Justiça e válidos nos demais Estados - 
partes do acordo. O Brasil não possui acordos de revalidação automática de diplomas de ensino 
superior, mas há acordos para procedimentos simplificados de revalidação. Especificamente para 
os cursos de medicina, há o Programa Revalida, que consiste em um exame aplicado pelo MEC. 

No âmbito do MERCOSUL, os certificados de nível fundamental e médio (técnico e não 
técnico) são reconhecidos pelos Estados Partes do bloco. Por meio do Sistema de Acreditação 
Regional de Cursos de Graduação do MERCOSUL (ARCU-SUL)**, os ministérios de Educação 
dos Estados Partes e de alguns Estados Associados do bloco reconhecem a qualidade acadêmica 
de cursos de graduação e passam a aceitar os respectivos diplomas, inclusive para exercício 


$ Brasil assinou a Convenção da Apostila em 2015, e o acordo entrou em vigor para o país em 2016. 

% Convenção sobre a Eliminação da Exigência de Legalização de Documentos Públicos Estrangeiros (1961). Entrou 
em vigor internacional em 1965. 

$5 Protocolo de Integração Educativa e de Reconhecimento de Certificados, Títulos e Estudos de Nível Primário e 
Nível Médio Não Técnico (Decisão CMC nº04/1994) e Protocolo de Integração Educativa e Revalidação de Diplomas, 
Certificados, Títulos e Reconhecimento de Estudos de Nível Médio Técnico (Decisão CMC Nº 07/95). 

6 Acordo Sobre a Criação e a Implementação de um Sistema de Credenciamento de Cursos de Graduação para o 
Reconhecimento Regional da Qualidade Acadêmica dos Respectivos Diplomas no Mercosul e Estados Associados 
(Decisão CMC nº 17/08). 
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profissional. Desde 2006, o Programa de Mobilidade Acadêmica Regional (MARCA) promove a 
mobilidade de estudantes, docentes e pesquisadores dos cursos acreditados pelo Sistema ARCU- 
SUL. Em 2014, foi implementado o Sistema Integrado de Mobilidade do MERCOSUL 
(SIMERCOSUL), que deverá aperfeiçoar, ampliar e articular as iniciativas de mobilidade 
acadêmica do bloco. O Acordo sobre Revalidação de Títulos ou Diplomas de Ensino Superior em 
Nível de Graduação no MERCOSUL de 2018, prevê que os diplomas de nível superior 
credenciados pelo Sistema ARCU-SUL serão reconhecidos pelos Estados Partes do acordo, sem 
distinção de efeitos em relação aos títulos nacionais. Para os demais cursos de graduação de IES 
oficialmente reconhecidas, os diplomas serão reconhecidos para fins de prosseguimento de estudos 
de pós-graduação”. Um acordo ainda não em vigor, prevê que os títulos de pós-graduação poderão 
ser reconhecidos apenas para o exercício de docência e de pesquisa**. Por meio do Acordo Marco 
do MERCOSUL de Reconhecimento Recíproco e Outorga de Matrículas para o Exercício 
Profissional Temporário da Agrimensura, Agronomia, Arquitetura, Geologia e Engenharia de 
2021, os profissionais dessas áreas podem trabalhar nos países do bloco com contratos de até dois 
anos, tendo suas licenças profissionais reconhecidas pelas instituições de fiscalização profissional 
mediante convênios de reconhecimento recíproco. 


g) Concertação política em matéria educacional 


A cooperação educacional também ocorre por meio da concertação política em relação ao 
tema, como demonstram as reuniões de ministros de educação em diversos organismos 
internacionais. Em junho de 2022, o Brasil recebeu a Conferência de Ministros de Educação da 
América Latina e Caribe/OCDE “Saindo mais fortes da pandemia COVID-19”. Em janeiro de 
2024, o MEC participou na conferência “Ministerial da Educação: Santiago 2024”, promovida 
pela UNESCO e pelo Chile. O encontro estimulou a troca de experiências e o compartilhamento 
de boas práticas, avanços, oportunidades, desafios e dificuldades no campo das políticas públicas, 
além da troca de ideias sobre abordagens inovadoras e de como projetar e implementar políticas 
eficazes para reativar, recuperar e transformar a educação. Em março de 2024, o Brasil organiza, 
em Brasília (DF), o evento de seguimento da 3º Conferência Regional de Educação Superior 
América Latina e Caribe, intitulado CRES+5. 

O Brasil busca coordenar suas políticas educacionais com os países da região, com 
destaque para o setor educacional do MERCOSUL, que conta com uma Reunião de Ministros de 
Educação do MERCOSUL e diversos comitês subsetoriais para tratar de temas como educação 
básica, tecnológica e superior, sistema de informação e comunicação, entre outros, além do Fundo 
Educacional do MERCOSUL. No âmbito da UNASUL, o Conselho Sul-Americano de Educação, 
criado em 2012, desenvolveu o Plano Estratégico Quinquenal para Educação (2013-2017) e o 
Plano Operativo Quinquenal 2015-2019. Na CELAC, destacam-se as Reuniões de Ministros da 
Educação, cuja terceira edição ocorreu em maio de 2022, em Buenos Aires; e as Reuniões de 
Ministros, Ministras e Altas Autoridades de Educação Superior UE-CELAC, que teve uma edição 
informal em maio de 2023, em Santiago de Compostela. 


$7 Protocolo de Integração Educacional para Prosseguimento de Estudos de Pós-Graduação nas Universidades dos 
Estados Partes do MERCOSUL (Decisão CMC Nº 08/96). 

68 Acordo de Admissão de Títulos e Graus Universitários para o Exercício de Atividades Acadêmicas nos Estados 
Partes do MERCOSUL (Decisão CMC Nº 04/99), ainda pendente de ratificação por parte do Uruguai. 


74 


h) Faculdade Latino-Americana de Ciências Sociais (FLACSO) 


A Faculdade Latino-Americana de Ciências Sociais (FLACSO) é um organismo 
internacional, autônomo e de natureza intergovernamental, fundado em 1957 pelos Estados latino- 
americanos que acolheram uma recomendação da XI Conferência Geral da Organização das 
Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO). Atualmente, é composta por 
18 Estados-membros” que desenvolvem atividades acadêmicas, pesquisas e modalidades de 
cooperação em 13 países da América Latina e do Caribe. Todas essas unidades compõem o 
Sistema FLACSO. 

A sua estrutura é composta por uma Assembleia Geral, um Conselho Superior (formado 
por representantes diplomáticos), um Comitê Diretivo (formado pelos diretores de unidades 
acadêmicas, eleitos pela Assembleia), unidades acadêmicas e um Secretário Geral. As unidades 
acadêmicas estão sediadas em Argentina, Brasil, Chile, Costa Rica, Equador, Guatemala e México, 
havendo programas também em Cuba, El Salvador, Honduras, Paraguai, República Dominicana e 
Uruguai. No Brasil, a FLACSO está sediada em Brasília, e há outras duas unidades em São Paulo 
e no Rio de Janeiro. A FLACSO Brasil desenvolve atividades de pesquisa e de formação nas áreas 
de educação, direitos humanos, saúde, juventude, violência. A FLACSO e o governo do Brasil 
assinaram, em 1990, convênio para o funcionamento da Sede Acadêmica no país, ratificado em 
1992. 

Em junho de 2024, a professora brasileira Rebecca Forattini Lemos Igreja foi eleita, por 
aclamação, Secretária-Geral da FLACSO, com mandato entre 2024 e 2028. A eleição ocorreu 
durante a XXV Assembleia Geral Ordinária da Organização, em Santiago, Chile. Rebecca Igreja 
é a primeira brasileira a ocupar o cargo de Secretária-Geral da FLACSO desde sua criação. 


99 Argentina, Brasil, Bolívia, Chile, Costa Rica, Cuba, El Salvador, Equador, Guatemala, Honduras, México, 
Nicarágua, Panamá, Paraguai, Peru, República Dominicana, Suriname e Uruguai. 
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8.4. Cooperação técnica, humanitária e esportiva 


I. Cooperação técnica internacional 
a) Cooperação internacional 


Em 1949, o Conselho Econômico e Social das Nações Unidas (ECOSOC) estabeleceu o 
United Nations Expanded Programme of Technical Assistance (UNEPTA), o primeiro programa 
de assistência técnica das Nações Unidas. As instâncias da Organização das Nações Unidas (ONU) 
participavam do UNEPTA por meio da Junta de Assistência Técnica (TAB, na sigla em inglês), 
que podia fazer recomendações sobre o UNEPTA para o Comitê de Assistência Técnica (TAC, na 
sigla em inglês) do ECOSOC. A assistência técnica era definida como a transferência, em caráter 
não comercial, de técnicas, expertise e conhecimentos, por meio de projetos a serem desenvolvidos 
em parcerias entre atores de nível desigual de desenvolvimento — o país prestador e o país 
recipiendário. Em 1965, o Programa das Nações Unidos para o Desenvolvimento (PNUD) será 
criado como resultado da fusão do UNEPTA com o Special United Nations Fund for Economic 
Development (SUNFED), criado pela AGNU em 1958. 

O conceito de cooperação internacional, por sua vez, remonta à Guerra Fria, quando 
projetos de assistência ao desenvolvimento foram utilizados por Estados Unidos (EUA) e União 
Soviética (URSS) para ampliar suas respectivas influências em países do “Terceiro Mundo” — 
predominando a cooperação Norte-Sul, portanto. Nos anos 1950 e 1960, surgiram instituições que 
centralizaram a provisão de ajuda oficial e assistência; já nos anos 1970, ganharam maior destaque 
as iniciativas de cooperação de tipo Sul-Sul, com a problematização do conceito de dependência. 
As crises econômicas dos anos 1980 e o neoliberalismo econômico característico do período 
reduziram os fluxos de ajuda internacional, mas, a partir de 1990, a cooperação voltou a ganhar 
fôlego, assumindo dimensão não só política e econômica, mas também ambiental, associando-se 
à noção de “desenvolvimento sustentável”. Hoje, portanto, há relação direta entre a cooperação 
internacional para o desenvolvimento e a Agenda 2030 no âmbito da ONU, composta por 17 
Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) e 169 metas. 

Segundo o Observatório da Cooperação Internacional para o Desenvolvimento (OCID 
o conceito pode ser definido com base em seus próprios termos. Cooperação “é uma relação de 
interação e troca entre dois ou mais entes parceiros. A interação acontece seja pelas diferenças seja 
pelas semelhanças entre os atores. As trocas podem ser materiais ou imateriais, que ocorrem a 
partir da percepção de sua potencial importância para os atores envolvidos”. A cooperação 
internacional “é uma vertente das relações internacionais. Os agentes envolvidos podem ser 
públicos ou privados: Estados, entes subnacionais, organizações internacionais, 
intergovernamentais, empresas, instituições filantrópicas e outros atores da sociedade civil”. Ainda 
segundo o OCID, a cooperação internacional objetiva promover o desenvolvimento 
socioeconômico ambientalmente sustentável. Seus mecanismos e suas práticas devem 
proporcionar os meios, as capacidades e os conhecimentos necessários para a superação das causas 
estruturais da pobreza, visando à promoção e à melhora permanente dos níveis de desenvolvimento 


o 


7 O OCID é uma iniciativa do Brasil com o objetivo de disponibilizar uma plataforma de informações sobre à 
Cooperação Internacional para o Desenvolvimento (CID) do público em geral. O observatório foi construído como 
uma parceria entre a ABC, e o Instituto Brasileiro de Informação em Ciência e Tecnologia (IBICT), do Ministério da 
Ciência, Tecnologia e Inovação. Os dados podem ser acessados em: https://ocid.ibict.br/. 
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econômico, social e cultural, de forma justa, pacífica, equilibrada e sustentável dos países em 
desenvolvimento, envolvendo o esforço comum de atores públicos e privados. 

No âmbito da Organização para a Cooperação e o Desenvolvimento Econômico (OCDE), 
entretanto, prevalece o conceito de Assistência Oficial ao Desenvolvimento (AOD), em vez de 
“cooperação internacional para o desenvolvimento”. A AOD é definida pelo Comitê de Assistência 
ao Desenvolvimento (DAC) daquela organização como a ajuda governamental que promove e tem 
como objetivos o desenvolvimento econômico e o bem-estar social dos países em 
desenvolvimento. 


b) Cooperação técnica entre países em desenvolvimento (CTPD) 

É possível apontar como antecedente à cooperação técnica entre países em 
desenvolvimento (CTPD) a Conferência de Bandung, em 1955, ou a criação da Organização das 
Nações Unidas para o Desenvolvimento Industrial (UNIDO, na sigla em inglês), em 1966. Em 
1972, a Assembleia Geral das Nações Unidas (AGNU) criou um Grupo de Trabalho sobre 
Cooperação Técnica entre os Países em Desenvolvimento (CTPD) para integrar plenamente a 
modalidade no PNUD, criado em 1965. 

Como elucidado em documento de 1995 sobre as novas diretrizes para a cooperação técnica 
entre países em desenvolvimento, entre 1973 e 1977, a AGNU adotou uma série de resoluções (no 
espírito e no contexto dos debates por uma Nova Ordem Econômica Internacional — NOEI) 
convidando a comunidade internacional em geral e o sistema das Nações Unidas a assistir os países 
em desenvolvimento em seus esforços para aumentar os intercâmbios técnicos entre si. Em 1974, 
a AGNU endossou “a criação de uma unidade especial dentro do PNUD para promover a 
cooperação técnica entre os países em desenvolvimento” (transformado em 2012 em Escritório 
das Nações Unidas para a Cooperação Sul-Sul). 

Esse estímulo de apoio aos países em desenvolvimento culminou na Conferência das 
Nações Unidas sobre a Cooperação Técnica entre Países em Desenvolvimento, realizada em 
Buenos Aires, em 1978. A Conferência adotou o Plano de Ação de Buenos Aires (PABA), que 
estabeleceu “um quadro conceitual e operacional abrangente para a promoção da CTPD” e foi 
endossado pela AGNU na Resolução 33/134. Buenos Aires foi a primeira tentativa de organizar e 
institucionalizar a Cooperação Sul-Sul (CSS) no âmbito das Nações Unidas e estabeleceu o marco 
para discussões sobre o conceito de modalidade. A esse respeito, vale a pena destacar alguns 
pontos levantados no PABA. Em primeiro lugar, o documento descreve a CTPD como um 
processo multidimensional que “pode ser unilateral ou bilateral em seu escopo, e de caráter sub- 
regional, regional ou inter-regional”. Em segundo lugar, “a CTPD não é nem um fim em si mesmo 
nem um substituto da cooperação técnica com os países desenvolvidos”. Terceiro, a partilha e a 
replicação das melhores práticas foram vistas como um meio para promover o desenvolvimento. 
Quarto, o documento também menciona que a CTPD deve basear-se nos princípios de respeito a 
“soberania nacional, independência econômica, direitos iguais e a não interferência nos assuntos 
internos das nações”. Como em Bandung, esses princípios fundamentais do PABA estabeleceram 
a atual estrutura da CSS. Sob esse aspecto, deve-se destacar uma distinção entre elas: embora a 
CTPD seja uma precursora da CSS, a cooperação técnica é somente uma das modalidades que se 
enquadra no escopo da CSS. Por fim, o PABA identifica quinze áreas-chave para a CTPD e 
demanda atenção especial a países de menor desenvolvimento relativo, países em desenvolvimento 
sem litoral e pequenos Estados insulares em desenvolvimento. 
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Originalmente, conforme indicado no PABA, a revisão intergovernamental geral de sua 
implementação foi confiada a uma reunião de alto nível de representantes de todos os países 
participantes do PNUD. Essa reunião foi chamada de Comitê de Alto Nível (HLC, High Level 
Committee) para a Revisão da Cooperação Técnica para Países em Desenvolvimento, em 1980. 
Por meio da Resolução 58/220, de 23 de dezembro de 2003, a AGNU decidiu renomeá-la Comitê 
de Alto Nível sobre Cooperação Sul-Sul. O HLC reúne-se a cada dois anos, para realizar uma 
revisão intergovernamental geral da CSS no sistema de desenvolvimento das Nações Unidas. A 
21º reunião do HLC foi realizada entre maio e junho de 2023, contando com sessão temática 
intitulada “Accelerating the recovery from the coronavirus disease (COVID-19) pandemic and the 
implementation of the 2030 Agenda for Sustainable Development through South-South and 
triangular cooperation”. 


c) Cooperação Sul-Sul (CSS)! 


Em 2009, foi realizada a Conferência de Alto Nível das Nações Unidas sobre a Cooperação 
Sul-Sul, em Nairóbi, com foco no fortalecimento do sistema das Nações Unidas no apoio à CSS e 
à cooperação triangular, além da identificação de complementaridades, especificidades, desafios e 
oportunidades da CSS e da cooperação triangular. O documento final da Conferência incentiva o 
sistema ONU e invoca os Estados-Membros a apoiar a implementação da CSS e da cooperação 
triangular. 

Ademais, ele contém a seguinte definição operacional da CSS: “A Cooperação Sul-Sul é 
um esforço mútuo dos povos e países do Hemisfério Sul, que nasceu de experiências e afinidades 
compartilhadas, fundamentada em seus objetivos e solidariedade comuns, guiada pelos princípios, 
inter alia, de respeito à soberania e propriedade nacionais, e livre de quaisquer condicionalidades. 
A Cooperação Sul-Sul não deve ser vista como uma ajuda oficial ao desenvolvimento. É uma 
parceria entre iguais baseada na solidariedade (A/RES/64/222, anexo, par. 18).” 

O documento de Nairóbi estabeleceu seis princípios orientadores comuns da CSS: 

1) respeito à soberania nacional; 

2) apropriação e independência nacionais; 

3) igualdade; 

4) não condicionalidade (em especial financeira, o que não significa ausência de 
contrapartidas técnicas); 

5) não interferência nos assuntos domésticos; e 

6) benefício mútuo. 

Ademais, segundo o documento, é possível sintetizar oito elementos que deveriam 

informar as práticas da CSS: 
1) objetivos comuns e solidariedade; 
2) participação de múltiplos agentes; 
3) bem-estar nacional; 
4) promoção da autonomia nacional e coletiva; 
5) objetivos de desenvolvimento acordados internacionalmente; 
6) alinhamento às prioridades de desenvolvimento nacionais; 
7) desenvolvimento de capacidades; e 
8) compartilhamento de conhecimentos. 


" Em 2003, a AGNU estabeleceu o dia 19 de dezembro, data em que endossou, em 1978, o PABA, como o “Dia das 
Nações Unidas para a CSS”. 
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O Brasil ainda adota princípios orientadores adicionais para a CSS, como horizontalidade, 
participação/governança conjunta, atenção às necessidades locais, adaptação à realidade local, 
impacto multinível, desvinculação de interesses comerciais, não indiferença, universalidade, 
neutralidade e cooperação orientada pela demanda (demand-driven). 


d) Segunda Conferência de Alto Nível das Nações Unidas sobre Cooperação Sul-Sul e 
Triangular (PABA+40), 2019 


Em março de 2019, foi realizada a Segunda Conferência de Alto Nível das Nações Unidas 
sobre Cooperação Sul-Sul e Triangular (PABA+40). A conferência inseriu-se no contexto global 
de colaboração entre países em desenvolvimento nos âmbitos mais variados, como políticos, 
econômicos, sociais, culturais, ambientais e tecnológicos. Tendo como tema “O papel da 
cooperação Sul-Sul e a implementação da Agenda 2030 para o desenvolvimento sustentável: 
desafios e oportunidades”, a Conferência deixou evidente que o objetivo do encontro era colaborar, 
por meio da Cooperação Sul-Sul, para a implementação da Agenda 2030. 

Em seu documento final, o PABA+40, reafirmam-se os termos da Conferência de 1978 e 
de suas sucessoras, como Nairóbi. Enfatiza-se a sustentabilidade da dívida dos países em 
desenvolvimento, para não ameaçar o cumprimento dos ODS; apela-se à cooperação triangular, 
incluindo apoio dos países desenvolvidos; instou-se à mobilização de novos recursos de fontes 
alternativas, incluindo o setor privado. No PABA-40, o sistema de desenvolvimento das Nações 
Unidas foi instado a melhorar a assistência aos países em desenvolvimento na busca de possíveis 
parceiros de cooperação em áreas estratégicas alinhadas às políticas nacionais de desenvolvimento 
e a continuar apoiando organizações regionais e sub-regionais na promoção de práticas de 
desenvolvimento sustentável. 

Entre as conclusões e recomendações constantes no documento final está o reconhecimento 
de que a CSS se intensificou de forma significativa. A CSS alcançou destacado nível de 
institucionalização, com a promoção de maior participação de agentes nacionais e internacionais, 
fomento à integração regional e fortalecimento de sua contribuição ao desenvolvimento 
sustentável em suas três dimensões e diversas temáticas, como agricultura, saúde e meio ambiente. 
Essa forma de cooperação é fundamental para reforçar capacidades produtivas dos países em 
desenvolvimento, com repercussões positivas nos fluxos comerciais e financeiros, nas capacidades 
tecnológicas e no crescimento econômico. O documento recomenda, ainda, aos países e ao sistema 
de desenvolvimento das Nações Unidas investir no aperfeiçoamento da CSS no contexto da 
implementação da Agenda 2030. 
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II. Brasile a cooperação internacional 
a) Agência Brasileira de Cooperação 


A Agência Brasileira de Cooperação (ABC) foi criada em 1987. Em março daquele ano, 
por meio do Decreto nº 94.159, a competência da Secretaria de Cooperação Econômica e Técnica 
Internacional (SUBIN) do Ministério do Planejamento relacionada com a promoção de 
negociações bilaterais e multilaterais, para efeito de colaboração externa com o País, no tocante a 
comércio e a cooperação técnico-científica, foi transferida para o Ministério das Relações 
Exteriores. Em 25 de setembro de 1987, o Decreto nº 94.973 estabeleceu o Estatuto da Fundação 
Alexandre de Gusmão (FUNAG), conforme previa o Artigo 6º do Decreto nº 69.553, que institui 
a FUNAG. O Artigo 2º desse estatuto dispunha que: “para consecução de seus objetivos, integrará 
a estrutura da FUNAG a Agência Brasileira de Cooperação (ABC), dotada de autonomia 
financeira”. O Estatuto de 1987 estabelecia, no Artigo 30, que caberia à ABC operar programas 
de cooperação técnica em todas as áreas do conhecimento, entre o Brasil e outros países e 
organismos internacionais, nos termos da política externa brasileira. Do ponto de vista 
institucional, o Artigo 33 afirmava que o diretor executivo da ABC “será o Chefe do Departamento 
de Cooperação Científica, Técnica e Tecnológica do Ministério das Relações Exteriores”. 

O anúncio da criação da ABC foi feito pelo presidente José Sarney meses antes de sua 
fundação efetiva: “A primazia que o Brasil concede às relações Sul-Sul levou-me a decidir 
estabelecer, a curtíssimo prazo, a Agência Brasileira de Cooperação — ABC. Esta instituição, que 
deverá funcionar no âmbito do Ministério das Relações Exteriores, buscará dar melhor 
operacionalidade e rapidez às nossas ações de cooperação técnica, coordenando adequadamente 
esforços e definindo atividades e projetos de cooperação internacional prestada por instituições 
brasileiras. Não devemos visar a estabelecer ambiciosos programas de ajuda externa, à semelhança 
dos que praticam os países industrializados. Nosso País não possui os meios para tanto. Realista e 
desejável é, sim, compartilhar com nossos irmãos da América Latina, do Caribe, da África, do 
Oriente próximo e da Ásia, as experiências bem-sucedidas e os avanços que os brasileiros 
obtiveram em setores como a pesquisa agrícola, a formação técnico-profissional, o 
desenvolvimento de fontes renováveis de energia, o combate às moléstias tropicais — sem excluir 
as tecnologias de ponta, onde existir capacidade de absorção. Assim poderemos dar uma 
contribuição que seja eficaz para a promoção do desenvolvimento socioeconômico dos países 
amigos, além de compatível com os recursos de que dispomos”. 

Tratava-se de contexto de renovação de credenciais brasileiras, ao mesmo tempo que havia 
tensões com relação a um dos parceiros de cooperação tradicional, os Estados Unidos (EUA). A 
criação da ABC coincide, ainda, com “o período histórico da redemocratização e da consolidação 
dos princípios consagrados na Constituição Federal de 1988. O Artigo 4º, inciso IX, da 
Constituição Federal manifesta que “a República Federativa do Brasil rege-se nas suas relações 
internacionais”, entre outros, pelo princípio da “cooperação entre os povos para o progresso da 
humanidade”. Esse é o marco maior da cooperação internacional brasileira”. 

A ABC, primeira agência de país em desenvolvimento voltada exclusivamente à promoção 
da cooperação internacional, substituiu a antiga estrutura interministerial e significou uma 
retomada por parte do Itamaraty de seu papel central na agenda de cooperação técnica 
internacional, não apenas prestada, mas também a cooperação bilateral e multilateral recebida. A 
ABC atua tanto para gerir a cooperação técnica recebida pelo País como aquela em que o Brasil é 
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parceiro prestador. Desde sua criação, foram implementadas cerca de oito mil iniciativas ou 
projetos de cooperação. 

Foi criado, na década de 1990, o Fundo Brasileiro de Cooperação (FBC), com a finalidade 
de financiar ações de cooperação solidária para o desenvolvimento entre o Brasil e os Estados- 
membros da Organização dos Estados Americanos (OEA). Entre 1995 e 1998, pensou-se em 
reformar a ABC, transformando-a em uma agência executiva, mas essa reforma não foi levada 
adiante. Por meio do Decreto nº 2.070, de 13 de novembro de 1996, a ABC deixou de estar 
vinculada à FUNAG e passou a fazer parte da Secretaria-Geral de Relações Exteriores do 
Ministério das Relações Exteriores. Em 1997, com a edição do Decreto nº 2.246, a ABC foi 
mantida vinculada à estrutura do Itamaraty. 

O Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD) teve participação 
decisiva na criação e consolidação da ABC. A entidade assumiu funções operacionais referentes à 
contratação temporária de colaboradores, formação e capacitação dos funcionários da Agência, 
além de auxiliar na metodologia e implementação das ações brasileiras de cooperação técnica entre 
países em desenvolvimento (CTPD). Foi período de reestruturação administrativa da Agência. A 
nova estrutura regimental do Ministério definida pelo Decreto nº 5.032 de 2004 não alteraria a 
posição institucional da ABC, mas removeria sua competência para administrar recursos 
financeiros nacionais e internacionais alocados a projetos e atividades de cooperação para o 
desenvolvimento por ela coordenados. A ABC também passou a estar vinculada a nova 
Subsecretaria-Geral de Cooperação e Comunidades Brasileiras no Exterior. Tratava-se de nítido 
esforço do Itamaraty no sentido de inserir a ABC em sua estrutura funcional com relevância para 
a agenda da cooperação técnica internacional. Em dezembro de 2006, tentou-se reestruturar o 
organograma da ABC em torno de onze coordenadorias temáticas (e não mais geográficas), a partir 
do mapeamento das atividades implementadas: agropecuária, energia e biocombustíveis, meio 
ambiente, tecnologia da informação e governança eletrônica, defesa civil, urbanismo, transporte, 
saúde, desenvolvimento social e educação profissional. Essa reforma, no entanto, não chegou a se 
tornar realidade no quotidiano das coordenações da ABC. 

Ressaltam-se três principais mudanças institucionais implementadas no âmbito da ABC 
nos primeiros anos do século XXI: 

1) arealização de concursos públicos para quadros da agência, em 2003 e 2004, substituindo 

o pessoal contratado por meio do PNUD”; 

2) a criação de Núcleos de Cooperação Técnica (NCT's) em certas embaixadas brasileiras; 
3) adisponibilização por parte de agências implementadoras da CTPD brasileira de servidores 
públicos, a exemplo do Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial (SENAJ) no Timor- 

Leste, da Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária (Embrapa) em Gana e da Fundação 

Oswaldo Cruz (Fiocruz) em Moçambique, a fim de atuarem diretamente em campo por 

meio de missões de longa duração. 

Conforme recorda Milani, entre 2008 e 2012, houve tentativa de transformar a ABC, então 
sob a direção de Marco Farani, em uma autarquia ligada ao Itamaraty, para dotar a agência de 
maior autonomia administrativa e financeira, inclusive com a criação de uma carreira de agente de 


? Em 1990, com apoio do PNUD, foi criada a Unidade de Administração de Projetos (UAP), que é incorporada ao 
Ministério das Relações Exteriores em 2001. De 1990 a 2003, o quadro de funcionários da ABC era oriundo da UAP, 
que eram contratados e treinados por meio de programa de capacitação do PNUD. Em 2001, o Ministério Público do 
Trabalho ajuizou ação contra a União exigindo a contratação de funcionários da UAP-ABC por meio de concurso 
público, uma vez que se tratava de órgãos públicos. Em 2002, a União celebra um termo de ajustamento de conduta 
(TAC) com o compromisso de realizar concurso público, enquanto o Ministério Público do Trabalho concedeu um 
período de transição para evitar a interrupção dos programas de cooperação. 
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cooperação não vinculada às demais carreiras ao serviço exterior, sem, entretanto, desvincular a 
agenda de cooperação da política externa. Apesar do apoio do governo Lula à iniciativa, a reforma 
não avançou. Isso não significou refluxo da cooperação internacional brasileira, que passou a 
atender 94 países em 2012, comparados aos 43 países atendidos em 2008. Exemplos disso são o 
Acordo-Quadro de Cooperação Sul-Sul, entre o Brasil e PNUD, assinado em 2010; o Centro de 
Excelência do Programa Mundial de Alimentos criado em Brasília, em 2011; e o projeto para 
desenvolvimento da cotonicultura com o “Cotton-4"+Togo”, negociado com os países da África 
ocidental, em 2012. A cooperação com países desenvolvidos também avançou, com destaque para 
iniciativas com a Alemanha e o Japão. 

No contexto da crise financeira mundial de 2011 e de constantes déficits orçamentários, a 
gestão do embaixador Fernando Abreu, de 2012 a 2015, buscou o equilíbrio orçamentário e 
financeiro da Cooperação Sul-Sul (CSS) sem descuidar da demanda crescente por cooperação de 
países parceiros. Apesar das restrições orçamentárias da ABC, a carteira de cooperação trilateral 
cresceu devido às contribuições de outros ministérios, que passaram a se envolver nas iniciativas 
da agência. Administrativamente, Abreu reduziu a quantidade consultores temporários de 93 para 
46 e implementou ações de planejamento estratégico com os funcionários da ABC. No desenho 
dos programas de cooperação, o Brasil passou a adotar uma “contabilidade mais realista” na 
relação com países latino-americanos, passando a compartilhar os custos da cooperação técnica, 
uma vez que esses parceiros e o País apresentavam perfis socioeconômicos semelhantes. Com 
essas medidas, a ABC conseguiu reduzir seu déficit orçamentário, porém a agência sofreu com 
reversão de expectativas em relação à agenda de cooperação externa do governo Dilma Rousseff. 
Nesse período, chegou a ser aventada a possibilidade de desvincular a ABC do Itamaraty, porém 
essa iniciativa não prosperou. Em 2016, a ABC absorveu as atribuições de cooperação humanitária 
da extinta CGFOME. Em 2022, absorveu a cooperação esportiva da extinta CGCE. 

De acordo com o mais recente decreto de estrutura do Ministério das Relações Exteriores 
(Decreto nº 11.357/2023), “à Agência Brasileira de Cooperação compete planejar, coordenar, 
negociar, aprovar, executar, acompanhar e avaliar, no âmbito nacional, programas, projetos e 
atividades de cooperação humanitária e técnica para o desenvolvimento em todas as áreas do 
conhecimento, do País para o exterior e do exterior para o País, sob os formatos bilateral, trilateral 
ou multilateral”. Atualmente, a ABC está vinculada diretamente à Secretaria-Geral, não mais à 
Secretaria de Assuntos Consulares, Cooperação e Cultura, como era em 2022, ou à Secretaria de 
Comércio Exterior e Assuntos Econômicos, como era entre 2019 e início de 2022. Essas 
progressivas alterações recentes não apenas reforçam a centralidade da ABC para a política externa 
brasileira, colocando-a sob a supervisão direta da Secretaria-Geral, como reforça a ideia de que a 
cooperação tem como foco as relações interpessoais entre os povos e os cidadãos (people to 
people), diferente de entendimento do início do governo Bolsonaro de que os ganhos estratégicos 
e de projeção propiciados pela cooperação podem ser mais bem apreendidos se conjugados com 
os benefícios econômico-comerciais indiretos subjacentes. 

Em outubro de 2023, foi realizada reunião interministerial para discussão de projeto de lei 
sobre cooperação internacional para o desenvolvimento, que será levado ao Congresso Nacional. 
A proposta, elaborada pelo Itamaraty, por meio da ABC, receberá contribuições dos ministérios 
pertinentes. 


? Benim, Burkina Faso, Chade e Mali. 
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b) Vertentes de cooperação técnica 


De acordo com a ABC, “a cooperação técnica no Brasil é desenvolvida segundo duas 
vertentes: a cooperação do exterior para o Brasil e a cooperação do Brasil para o exterior. (...) A 
cooperação técnica do Brasil para o exterior, comumente chamada de Cooperação Sul-Sul (CSS), 
desenvolve-se em resposta a demandas recebidas de governos estrangeiros, por canais bilaterais 
ou via organismos internacionais com os quais a ABC mantenha programas de cooperação 
trilateral. Nessa vertente, as iniciativas podem ser bilaterais, trilaterais ou com blocos de países. A 
ABC acumula a realização de mais de 3.000 projetos de CSS, em pelo menos 108 países da África, 
América Latina, Ásia, Caribe, Europa e Oceania, com a participação de mais de 120 instituições 
brasileiras reconhecidas por sua excelência técnica ou experiência comprovada em soluções para 
o desenvolvimento econômico e social. A Agência também opera por meio de alianças estratégicas 
com países desenvolvidos, além de parcerias com 45 organismos internacionais e blocos de países. 
A cooperação técnica do Brasil para o exterior se vale da capacidade instalada de instituições 
nacionais especializadas, sem necessidade de recorrer à mobilização de vultosos recursos 
financeiros para que seja implementada”. 

De acordo com a própria ABC, “atualmente, o Brasil presta cooperação técnica mediante 
as modalidades de cooperação Sul-Sul; pelo inovador formato de cooperação trilateral com países 
desenvolvidos ou organismos internacionais em benefício de terceiros países; e também mediante 
ações de cooperação no sentido Sul-Norte, especialmente em áreas de reconhecida excelência 
brasileira. Nossos vizinhos da América Latina e Caribe e os países de língua portuguesa — do 
continente africano, além do distante Timor-Leste — são os principais destinatários da cooperação 
técnica brasileira, embora não sejam os únicos, o que reflete a identidade entre o mapa da 
cooperação técnica e a bússola da política externa brasileira”. Nos últimos anos, o Suriname foi o 
maior beneficiário da CSS brasileira na América do Sul; El Salvador, o maior beneficiário na 
América Central; e Moçambique, o maior beneficiário na África. A Cooperação Sul-Sul (CSS) 
strictu sensu pode, ainda, ser prestada em parceria com um ou mais países em desenvolvimento, 
por meio (inter-regional) ou não (plurilateral) de blocos de países, como o Fórum de Diálogo Índia- 
Brasil-África do Sul (IBAS), a Comunidade dos Países de Língua Portuguesa (CPLP) ou o 
Mercado Comum do Sul (MERCOSUL). 

Na cooperação do Brasil para o exterior, o País responde a demandas de países em 
desenvolvimento (caráter demand-driven) por canais bilaterais ou via organismos internacionais 
com os quais a ABC mantenha programas de cooperação trilateral. A resposta brasileita tem como 
base as diretrizes da política externa e leva em conta os interesses específicos das instituições 
brasileiras cooperantes. Há foco no desenvolvimento de capacidades humanas, institucionais e 
produtivas. Não há transferência direta de recursos financeiros ao país parceiro, mas, sim, 
compartilhamento de conhecimentos e experiências bem-sucedidas no Brasil. 

Também de acordo com o Itamaraty, “a cooperação técnica do exterior para o Brasil 
constitui importante instrumento para o desenvolvimento nacional, auxiliando o País a promover 
mudanças estruturais, com a capacitação de instituições dos três níveis da federação, via 
compartilhamento de tecnologia e conhecimento ainda não dominados pelas entidades nacionais. 
A cooperação do exterior para o Brasil, que já acumula mais de cinco mil iniciativas, atua em duas 
modalidades: multilateral e bilateral. A primeira ocorre com um organismo internacional, 
enquanto a segunda, com um país desenvolvido”. Já seria possível pensar em uma terceira forma 
de cooperação técnica do exterior para o Brasil: projetos de cooperação Sul-Sul em que o País é o 
principal beneficiário. 
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A cooperação do exterior para o Brasil deve contribuir para o desenvolvimento 
socioeconômico brasileiro; privilegia para o compartilhamento de conhecimentos ainda não 
dominados pelo Brasil; não envolve iniciativas assistenciais; e aplica dos princípios de 
neutralidade, não ingerência em assuntos internos e universalidade. As instituições brasileiras 
cooperantes oferecem intraestrutura, equipamentos e recursos humanos, mas não recursos 
financeiros. 

A ABC recorda, ainda, a existência da “cooperação descentralizada”, que é aquela 
realizada com estados e municípios brasileiros. “Por meio da ABC, o governo federal mantém 
contatos regulares com as entidades federadas, com o objetivo de criar instrumentos que apoiem 
essa modalidade de cooperação, facilitando a interlocução e a troca de informações. Essa 
modalidade de cooperação técnica visa, igualmente, ao compartilhamento de conhecimentos e 
práticas exitosas entre instituições públicas de unidades federativas brasileiras e instituições 
públicas de unidades federativas de países parceiros.” 

“No cumprimento de suas atribuições institucionais, a ABC publica manuais técnicos e 
mantém sistemas de informação para fins de registro e monitoramento de programas de cooperação 
com governos estrangeiros e organismos internacionais. Esse trabalho envolve parcerias 
institucionais com órgãos como o Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA) e o Instituto 
Brasileiro de Informação em Ciência e Tecnologia (IBICT). Os manuais técnicos e sistemas de 
informação constituem diretrizes e subsídios muito relevantes para que as entidades nacionais 
cooperantes estruturem adequadamente as propostas de projetos de cooperação e se habilitem a 
acompanhar sua implementação.” 


c) Iniciativas de cooperação técnica na área de segurança alimentar e erradicação da 
fome 


É interessante destacar a existência de diversos projetos da Organização das Nações Unidas 
para Alimentação e Agricultura (FAO, na sigla em inglês) no Brasil (como o Apoio ao 
aprimoramento e à consolidação da Política Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional, 
finalizado em dezembro de 2023)74 e, desde 2008, em parceria com o Brasil para benefício de 
terceiros países (como o Apoio às Estratégias Nacionais e Sub-regionais de Segurança Alimentar 
e Nutricional e de superação da pobreza nos países da América Latina e Caribe; o Fortalecimento 
dos Programas de Alimentação Escolar no âmbito da Iniciativa América Latina e Caribe Sem 
Fome 2025; a Rede de Aquicultura para as Américas; e o Fortalecimento do Setor Algodoeiro por 
meio da Cooperação Sul-Sul). Em 2005, foi assinado um memorando de entendimento para ações 
pontuais entre o Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação e a FAO, com o objetivo de 
apoiar a criação de programas de alimentação escolar no Haiti, Cabo Verde, Angola, Moçambique, 
São Tomé e Príncipe e Timor-Leste. A assistência técnica brasileira envolveu o envio de diferentes 
profissionais da área a esses países. 

Ainda na área de erradicação da fome, destacam-se também projetos da Embrapa, no 
âmbito de cooperação bilateral ou trilateral, em países da América Latina, do Caribe e da África e 
da CPLP, nas mais diferentes modalidades, que, embora com foco em agricultura, também 


4 Dentre outros projetos recentemente concluídos ou em curso da FAO no Brasil, há a “Consolidação da organização 
produtiva e socioeconômica da agricultura familiar no Brasil” (outubro de 2023), a “Plataforma Agropecuária 
Brasileira de Sustentabilidade: Rastreabilidade e Certificação” (até maio de 2024) e o “Revertendo o Processo de 
Desertificação nas Áreas Suscetíveis do Brasil: Práticas Agroflorestais Sustentáveis e Conservação da Biodiversidade 
(REDESER)” (até dezembro de 2024). 
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contribuem para a promoção da segurança alimentar. Entre esses projetos estão, a revitalização da 
cadeia produtiva do algodão de países africanos, a reestruturação do sistema de pesquisa agrícola 
e de infraestruturas, o desenvolvimento de estratégia de inovação agrícola e as Plataformas África- 
Brasile América Latina-Brasil de Inovação Agropecuária. A Embrapa, que chegou a ter escritórios 
em Caracas, no Panamá e em Acra, conta atualmente com uma rede de laboratórios virtuais. O 
Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento e a Companhia Nacional de Abastecimento 
(Conab) atuam também na cooperação técnica internacional, capacitando instituições de países em 
menor estágio de desenvolvimento e participando na Organização Interamericana de Mercados de 
Alimentos (Oima) e no Instituto Interamericano de Cooperação para Agricultura (TICA). 

O Brasil é membro fundador do PMA e tem mandato no Conselho Executivo do PMA até 
2025. Em 2008, o Brasil, por meio do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE), 
passou a trabalhar com o Programa Mundial de Alimentos (PMA ou WFP, na sigla em inglês) por 
meio de um fundo fiduciário para apoiar o esforço do Programa para expandir e melhorar as ações 
de alimentação escolar existentes nos países demandantes ou para implementar novas ações 
nacionais sustentáveis por meio do desenvolvimento de capacidades nacionais em estados 
selecionados instrumentalizadas pela cooperação Sul-Sul e trilateral. Com o PMA, o Brasil 
também atua na vertente de cooperação humanitária (a Conab, por intermédio da ABC, executa 
operações de doação internacional de alimentos, como iniciativas com Espanha e Andorra em 
benefício de países africanos ou recentemente em apoio ao Líbano). 

Em 2011, nasceu o WFP Centro de Excelência contra a Fome Brasil, um hub global de 
diálogo para formação de políticas públicas, aprendizagem, desenvolvimento de capacidades e 
assistência técnica Sul-Sul para promoção de ações. O escritório sediado em Brasília apoia 
governos na África, na Ásia e na América Latina no desenvolvimento de soluções sustentáveis, 
programas e políticas públicas contra a fome que sejam geridas por governos nacionais. O maior 
objetivo do Centro de Excelência é aproximar países que enfrentam desafios similares nas áreas 
de segurança alimentar e nutricional, com foco especial em programas de compra local para 
alimentação escolar ligados à agricultura familiar e à nutrição. Remota e presencialmente, fortalece 
de forma contínua as capacidades governamentais de diversos países para mudar a vida das pessoas 
e erradicar a fome. Atua nas áreas de alimentação escolar (o Brasil tem reconhecida expertise 
internacional na área: o Programa Nacional de Alimentação Escolar é de 1955), nutrição, 
desenvolvimento social, agricultura familiar, agricultura comercial com impacto social, 
fortalecimento de capacidades e pesquisa. Entre os resultados de sua atuação estão: desde o seu 
lançamento oficial, até novembro de 2016, o centro havia recebido um total de 48 missões de 38 
diferentes países; há trinta países se beneficiando de assistência técnica contínua do WFP Centro 
de Excelência contra a Fome Brasil; 18 países desenvolvendo políticas nacionais de alimentação 
escolar; 100% dos parceiros consideram que as atividades de fortalecimento de capacidades e troca 
de experiências do WFP- Centro de Excelência contra a Fome Brasil foram relevantes e 
responderam às suas necessidades; 52% dos países apoiados pelo consideram que o Centro de 
Excelência é o principal parceiro para cooperação Sul-Sul e alimentação escolar; o WFP Centro 
de Excelência está presente em 37% dos Planos Estratégicos de Países do PMA para 
fortalecimento de capacidades, assistência técnica e cooperação Sul-Sul. Em maio de 2024, foi 
assinado, no Piauí, no âmbito da 3º reunião técnica da força-tarefa do G20 para a Aliança Global 
contra a Fome e a Pobreza, memorando de entendimento entre o Centro de Excelência contra a 
Fome e o Ministério do Desenvolvimento e Assistência Social, Família e Combate à Fome, que 
trata de ações conjuntas concernentes à promoção da segurança alimentar e ao combate à fome no 
país. O texto prevê, entre outros apontamentos, iniciativas de cooperação Sul-Sul e a participação 


85 


de gestores e da sociedade civil em programas de segurança alimentar e nutricional no âmbito 
internacional. 

Em setembro de 2023, em cerimônia realizada no Palácio Itamaraty, o DG-FAO e o 
chanceler Mauro Vieira assinaram carta de intenções para a criação de um Centro Brasil-FAÃO para 
a cooperação Sul-Sul trilateral. Inspirado na trajetória e legado de Josué de Castro, notório 
intelectual e ativista pioneiro contra a fome, o Centro Josué de Castro terá por objetivo promover, 
em nível global, a segurança alimentar e nutricional e os sistemas agrícolas sustentáveis. 

Em dezembro de 2023, foi realizado na Embaixada do Brasil em Roma o workshop 
“Estratégia Conjunta de Cooperação Sul-Sul Trilateral (CSST)”, para elaboração conjunta de uma 
estratégia de atuação coordenada em iniciativas de CSS entre o governo do Brasil e três agências 
da ONU baseadas em Roma: o Fundo Internacional de Desenvolvimento Agrícola (FIDA), a FAO 
eo PMA.O workshop foi uma oportunidade para as agências onusianas compreenderem o modelo 
brasileiro da CSST, bem como compartilhar informações sobre suas operações, alinhar o 
entendimento sobre a forma de atuação de cada uma na CSS e discutir suas vantagens 
comparativas. As instituições também começaram a esboçar uma iniciativa para atuação conjunta 
e coordenada em futuros projetos na área de alimentação escolar vinculada à agricultura familiar. 
Esse esforço conjunto tem potencial para uma colaboração adicional em 2024, culminando em um 
programa conjunto de CSST entre as agências e o Brasil. 


d) Cooperação humanitária 


A cooperação humanitária internacional do Brasil, em conformidade com as Resoluções 
46/182 e 58/114 da AGNU e com o Artigo 4º da Constituição Federal, tem como princípios a 
humanidade, a imparcialidade, a neutralidade e a independência. A atuação humanitária 
internacional do Brasil está amparada na Lei nº 13.684, de 21/06/2018, cujo Artigo 11 estabelece 
“que a União poderá prestar cooperação humanitária, sob a coordenação do Ministério das 
Relações Exteriores, a fim de apoiar países ou populações que se encontrem em estado de conflito 
armado, de desastre natural, de calamidade pública, de insegurança alimentar e nutricional ou em 
outra situação de emergência ou de vulnerabilidade, inclusive grave ameaça à vida, à saúde e aos 
direitos humanos ou humanitários de sua população”. Tal qual a cooperação técnica, a humanitária 
é demand-driven. 

A cooperação humanitária dá-se na forma de resposta emergencial a grandes desastres e 
acidentes, naturais e antropogênicos, e de doações de alimentos, medicamentos e outros itens de 
necessidades básicas para populações que se encontrem em situação de desastre socioambiental, 
de calamidade pública, de conflito armado, de insegurança alimentar e nutricional ou em outra 
situação de emergência ou de vulnerabilidade, inclusive grave ameaça à vida, à saúde e aos direitos 
humanos ou humanitários. As doações de alimentos são realizadas em coordenação com a 
Companhia Nacional de Abastecimento (CONAB) e com o Programa Mundial de Alimentos 
(PMA), e são guiadas pela Lei nº 12.429/2011; as doações de medicamentos e de outros insumos 
de saúde são feitas em coordenação com o Ministério da Saúde. É importante ressaltar que as ações 
humanitárias internacionais do Brasil não privam os brasileiros do direito ao acesso a alimentos 
ou medicamentos, que são doados apenas se não houver comprometimento do abastecimento 
nacional. 

Desde 2017, a ABC passou a coordenar a cooperação humanitária internacional do Brasil, 
prestada no exterior e recebida no País, sob os formatos bilateral, trilateral ou multilateral. A 
agência dispõe de uma Coordenação-Geral de Cooperação Humanitária (CGCH) que não apenas 
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desenvolve ações em matéria de cooperação humanitária, como acompanha iniciativas e debates 
sobre o tema em organizações internacionais, como como o Escritório das Nações Unidas para a 
Coordenação de Assuntos Humanitários (OCHA, na sigla em inglês); a Reunião Regional sobre 
Mecanismos Internacionais de Assistência Humanitária na América Latina e Caribe (MIAH); e a 
Reunião Especializada de Redução do Risco de Desastres Socioambientais, Defesa Civil, Proteção 
Civil e Assistência Humanitária (REHU) e a Reunião de Ministros e Altas Autoridades de Gestão 
Integral de Riscos de Desastres (RMAGIR) do MERCOSUL 

O Itamaraty, por meio da ABC, coordena o Grupo de Trabalho Interministerial sobre 
Cooperação Humanitária Internacional (GTI Humanitário), criado em 2019. A CGCH faz as 
funções de secretaria-executiva. O GTI Humanitário é integrado por outros órgãos da 
Administração Pública Federal, como a Casa Civil, o Ministério da Justiça e Segurança Pública, o 
Ministério da Defesa, o Ministério da Integração e do Desenvolvimento Regional, o Ministério da 
Agricultura e o Ministério do Meio Ambiente e Mudança do Clima. O GTI facilita a consolidação 
do alinhamento intragovernamental acerca das respostas humanitárias internacionais do Brasil, 
com os objetivos de coordenar as ações de cooperação humanitária internacional, propor 
iniciativas para ampliar a capacidade e a eficácia das ações humanitárias internacionais e formular 
propostas de atos normativos para viabilizar ações humanitárias internacionais empreendidas pelo 
Brasil. 


e) Relatório Cooperação Brasileira Para o Desenvolvimento Internacional (COBRADI) 
2019-2020 


A Pesquisa COBRADI é a única pesquisa do governo brasileiro que levanta dados sobre a 
cooperação brasileira com outros países, com foco no avanço dos Objetivos de Desenvolvimento 
Sustentável (ODS) da Agenda 2030. Desde 2010, o IPEA, em parceria com o MRE e a ABC, 
desenvolveu metodologia própria de pesquisa, envolvendo diversas instituições públicas federais 
engajadas em iniciativas de cooperação internacional. O principal objetivo é coletar e analisar os 
dados relativos às principais atividades, aos projetos e aos programas de diversos órgãos do 
governo federal com outros países e agências multilaterais, num esforço de quantificação e 
sistematização da cooperação internacional prestada e recebida pelo Brasil. Assim, identificam-se 
quantas são as iniciativas de cooperação internacional e quanto o País gasta com esse tipo de 
projeto e de programas de cooperação. Já foram elaborados cinco relatórios, sempre de escopo 
federal. 

A edição lançada em 2021, intitulada “COBRADI 2019-2020: Cooperação Internacional 
em Tempos de Pandemia”, deu especial atenção aos impactos do contexto pandêmico no 
andamento, na oferta e no recebimento de projetos de cooperação do Brasil. A edição 2019-2020 
introduz três novidades: 

1) Adota ajuste metodológico à metodologia da Quantificação Total do Apoio Oficial ao 
Desenvolvimento Sustentável (TOSSD, na sigla em inglês) da Organização para a 
Cooperação e o Desenvolvimento Econômico (OCDE); 

2) Quantifica a cooperação internacional durante a pandemia; e 

3) Apresenta análise dos efeitos da pandemia sobre a atividade de cooperação internacional 
do Brasil. 

Das 123 unidades de cooperação existentes no âmbito federal, cerca de 50% responderam 
à consulta realizada pelo IPEA. 
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1. Metodologia TOSSD da OCDE 


No âmbito da OCDE, o conceito de Assistência Oficial ao Desenvolvimento (AOD), 
definido pelo Comitê de Assistência ao Desenvolvimento (DAC), designa a ajuda governamental 
que promove e tem como objetivos o desenvolvimento econômico e o bem-estar social dos países 
em desenvolvimento. Para a organização, o envio de recursos públicos, financiamentos pelo setor 
privado, remessas e parcerias público-privadas são mecanismos importantes de cooperação. O 
DAC estabelece, ainda, critérios básicos de avaliação da cooperação para o desenvolvimento: 
relevância, coerência, efetividade, impacto e sustentabilidade. Com base nestes, foi elaborado um 
padrão internacional de quantificação dos volumes empregados no avanço da Agenda 2030: a 
TOSSD*. 


1. Cooperação recebida pelo Brasil 


Em sua busca por melhorar a atuação de instituições públicas brasileiras e aumentar o senso 
de aproximação da sociedade em relação às políticas públicas nacionais, o Brasil beneficia-se da 
prestação de cooperação bilateral ou multilateral por meio de assessoria técnica ou consultoria 
especializada, capacitações individuais, aquisição de bens, materiais, equipamentos. 


ti. Cooperação prestada pelo Brasil 


O foco do relatório é a cooperação prestada pelo Brasil, que corresponde à adaptação de 
soluções desenvolvidas no Brasil a contextos similares de países em desenvolvimento. Segundo o 
relatório, esta pode ocorrer por meio de três modalidades: 

1) Bilateral: Brasil com outro país; 
2) Trilateral: entre o Brasil e dois países em desenvolvimento; entre o Brasil, um país 
desenvolvido e um país em desenvolvimento; entre o Brasil, um organismo internacional 

e um país em desenvolvimento; 

3) Descentralizada: entre entes subnacionais do Brasil e entes subnacionais de um país em 
desenvolvimento ou desenvolvido, ou outras conformações. 


Gastos do governo federal com a cooperação internacional por modalidade (EM 


R$ mil) ; Ê 
Modalidade de Cooperação | 2019 | 2020 | Total 

Contribuições para Ols | 2.604.298 | 1.467.011 | 4.071.309 
Cooperação Humanitária Do ROTTO | 93611 | 114.381 
Cooperação Técnica | 62973 | s2gm | 15.951 
Cooperação Científica e Tecnológica | 31.411 | 2412 | 33.823 
Cooperação Educacional I 9.762 | 8.082 | 17.846 
Total 2.729.214 1.624.093 4.353.310 


Fonte: ABC, ANA, CONAB, CAPES, CNPQ, EMBRAPA, ENAP, IBGE, INCA, MAPA, MC, MCTI, MEC, 
MRE, MS e SAINME 
Elaboração: ipea 


Fonte: COBRADI 2019-2020 


5 O Total Official Support for Sustainable Development (TOSSD) é um padrão internacional para mensuração dos 
recursos despendidos para o desenvolvimento sustentável em países em desenvolvimento. Foi elaborado pela OCDE 
e vem sendo adotado pela COBRADI. 
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No biênio 2019-2020, o governo federal despendeu R$ 4,3 bilhões com a Cooperação 
Internacional Brasileira para o Desenvolvimento (incluindo gastos com missões técnicas, 
pagamento de professores para ministrar cursos, diárias, passagens etc.). Entre 2019 e 2020, houve 
redução significativa de gastos (queda de cerca de 46%): os gastos de 2019 representaram quase 
dois terços do biênio. 

Além disso, 93% desses gastos foram efetuados em contribuições para organizações 
internacionais, fundos e bancos de desenvolvimento (destaque para o Novo Bando de 
Desenvolvimento — NDB — do BRICS), tribunais internacionais e operações de paz. Trata-se da 
única modalidade de cooperação em que há transferência de recursos para o exterior. 
Desconsideradas as contribuições para organizações internacionais, destacam-se as modalidades 
de cooperação técnica e humanitária, em volume de gastos. 

Outro dado relevante é que, em função da pandemia, houve, em 2020, redução em todas as 
modalidades de cooperação (educacional, científica e tecnológica, técnica, contribuições a 
organizações internacionais), exceto a modalidade humanitária. A modalidade que mais sofreu foi 
a cooperação científica e tecnológica. 


Gastos do governo federal por ano 
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Fonte: ABC, ANA, CONAB, CAPES, CNPQ, EMBRAPA, ENAP, IBGE, INCA, MAPA, MC, MCTI, MEC, 
MRE, MS e SAIN'ME 
Elaboração: ipea 


Fonte: COBRADI 2019-2020 
iv. Cooperação técnica 


É o mais amplo e diversificado eixo da COBRADI. Diz respeito ao desenvolvimento de 
capacidades técnicas, institucionais e de indivíduos, na geração conjunta e no intercâmbio de 
experiências entre países ou entre um país e um organismo internacional. É gerida pela ABC, 
agência vinculada ao Itamaraty, que tem como missão a promoção de iniciativas de cooperação 
técnica e humanitária internacionais, tanto do Brasil para o exterior (cooperação prestada) quanto 
de outros países para o Brasil (cooperação recebida). 

No biênio 2019-2020, a cooperação técnica no âmbito regional representou quase o triplo 
da modalidade bilateral, em termos de gastos. Destacaram-se como regiões receptoras África 
(71%), América Latina e Caribe (25%) e Ásia (4%) — vertente Sul-Sul. Os países africanos que 
mais receberam cooperação técnica (também em termos de volume de gastos) por meio da ABC 
foram Guiné-Bissau, São Tomé e Príncipe, Moçambique e Senegal; já na América Latina, 
destacaram-se Paraguai, Suriname, Bolívia e Equador. Os projetos de maior destaque foram: 
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1) África: projetos em agricultura, saúde, educação e segurança, com capacitações de 
diplomatas e demais agentes públicos, além da promoção e práticas agrícolas sustentáveis. 
Participam dessa cooperação instituições como Escola Nacional de Administração 
Pública (ENAP), Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), Ministério da 
Saúde e Instituto do Câncer (INCA). 


1. 


Ii. 


Na. 


Iv. 


Guiné-Bissau: em segurança pública, formação técnica e manutenção do Centro de 
Formação das Forças de Segurança (CFFS) do país, em parceria com a Academia 
Nacional de Polícia da Polícia Federal Brasileira. 

São Tomé e Príncipe: projeto de fortalecimento do Banco Central de São Tomé e 
Príncipe (BCSTP), de qualificação e desenvolvimento de recursos humanos + 
modernização dos processos e das tecnologias de informação. Também houve 
projeto da ENAP de capacitação de gestores públicos santomenses (fortalecimento 
de capacidades estatais). 

Moçambique: país com maior número de projetos de cooperação técnica, sobretudo 
nas áreas de agricultura e desenvolvimento social, que absorveram 57% dos 
recursos; destacam-se o fortalecimento do Sistema Nacional de Extensão Rural, 
programa de assistência à agricultura familiar e projeto de produção sustentável de 
café e algodão. Importante lembrar que Moçambique inaugurou seu primeiro banco 
de leite humano — que foi estabelecido por meio de cooperação coordenada pela 
ABC e pela Fiocruz, por meio da Rede Global de Bancos de Leite Humano (rBLH) 
— em 2018. 

Senegal: apenas projetos na área da agricultura, incluindo o Projeto Cotton Senegal, 
executado pela Universidade Federal de Lavras, visando ao aumento de 
produtividade, e projetos de fortalecimento de práticas agroecológicas sustentáveis. 


2) América Latina e Caribe: destacam-se projetos como a Iniciativa América Latina e Caribe 
Sem Fome 2025 (ALCSH 2025) — Fase II, que buscou contribuir para a Segurança 
Alimentar e Nutricional (SAN) e a superação da pobreza. 


1. 


li. 


Paraguai: estruturação da cadeia de produção do melado de cana; capacitação de 
produtores em boas práticas de cultivo e de processamento da cana-de-açúcar; 
também projetos na área de segurança e de saúde. 

Suriname: projetos de cooperação técnica na área de saúde e educação — combate 
ao HIV/AIDS, prevenção e ao controle da malária em populações fronteiriças; 
também troca de experiências sobre programas de alimentação escolar com o 
governo surinamês. 


Na correlação com a Agenda 2030, os gastos corresponderam sobretudo aos ODS 2 (fome 


zero) e ODS 8 (emprego decente). 


Além disso, em Angola, Cabo Verde, Moçambique e Equador, foram implementados 


programas de fortalecimento e consolidação das capacidades técnicas para a gestão da rede de 
bancos de leite humano, com ênfase na Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável. Isso 
incluiu a inauguração do primeiro banco de leite humano em Luanda, o que se insere no âmbito 
da cooperação com países lusófonos desenvolvida pelo Brasil. Nesse mesmo contexto, houve 
capacitação de profissionais de saúde de Cabo Verde, no tratamento do tabagismo, pelo Instituto 
do Câncer (INCA). Importante mencionar, por fim, a construção de hospitais no Haiti, com a 
utilização de recursos do Fundo de Reconstrução do Haiti, tido como “o mais importante projeto 
de cooperação técnica internacional do Brasil oferecido ao exterior” pelo diretor da ABC. 
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v. Cooperação educacional'é 


É materializada com a formação de pessoal estrangeiro, por meio da concessão de bolsas 
de estudo e ofertas de vagas em instituições de ensino brasileiras, em vários níveis de formação. 
Os convênios de pós-graduação corresponderam à maior parte, seguidos de graduação e bolsas do 
Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq). Moçambique foi o país 
mais beneficiado com o Programa de Estudantes — Convênio de Pós-Graduação (PEC-PG). As 
áreas de estudo de maior cooperação nesse campo foram ciências humanas, ciências sociais 
aplicadas e ciências agrárias. 

A cooperação educacional recebida também é significativa: em geral, os países com quem 
as instituições brasileiras de ensino superior mais cooperam concentram-se em: 1) EUA; 2) França; 
3) Alemanha; 4) Reino Unido; 5) Canadá; 6) Portugal, segundo dados da Coordenação de 
Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES). EUA, Reino Unido e Espanha são, 
ainda, os maiores parceiros brasileiros em coautorias. 


vi. Cooperação humanitária 


Busca proteger, promover e garantir os direitos humanos fundamentais e universais em 
situações em que — seja por desastres naturais, emergências ou fragilidade institucional — Estados 
e sociedade civil veem debilitada sua capacidade de proteger e prover tais direitos. Também é 
gerida pela ABC, por meio da Coordenação Geral de Cooperação Humanitária, que tem a 
responsabilidade de coordenar ações de resposta emergencial a crises humanitárias (doações de 
alimentos, medicamentos, etc.) e acompanhar iniciativas de cooperação em temas humanitárias 
em organismos internacionais. Foi a única modalidade a se expandir na pandemia: os gastos mais 
do que quadruplicaram, entre 2019 e 2020. A ampla maioria dos gastos foi executada em 2020, 
uma vez que as ações de cooperação humanitária se tornaram ainda mais necessárias durante a 
crise da COVID-19, com destaque para doações de medicamentos, vacinas e insumos da área de 
saúde, como kits para testes, equipamentos de proteção ambiental, máscaras descartáveis. Nesse 
contexto, o Brasil também promoveu doações de alimentos, repasses a organismos internacionais; 
participação em missões internacionais e ações de resposta humanitária. 

As ações privilegiaram América Latina e Caribe, seguida por África e Oriente Médio. No 
biênio 2019-2020, o Paraguai foi o país que mais recebeu ações de cooperação humanitária do 
Brasil. Moçambique, Líbano e El Salvador também se destacam, com seis operações em cada. 

1) Paraguai: doações de medicamentos e vacinas pelo Ministério da Saúde; foram doadas dez 

mil doses de vacina contra a febre amarela em 2019 e 500 doses de vacina antirrábica; em 

2020, com a pandemia de COVID-19, foram doados kits de teste RT PCR; também foram 

enviados medicamentos de apoio ao tratamento do HIV/AIDS. 

2) Moçambique: após ser atingido por dois ciclones tropicais (Ida e Kenneth) em 2019, o país 
declarou estado de emergência. O Brasil reagiu com o envio de bombeiros militares da 

Força Nacional de Segurança Pública e do Corpo de Bombeiros de Minas Gerais para 

cidades afetadas, além do envio de medicamentos e insumos estratégicos para a população. 

3) Líbano: após a explosão no Porto de Beirute, em agosto de 2020, o Brasil estabeleceu a 

Missão humanitária do Brasil ao Líbano, chefiada pelo ex-presidente Michel Temer, que 

contou com o envio de duas especialistas em assistência humanitária. Também foram 

doados alimentos, insumos estratégicos, ventiladores pulmonares, EPI e máscaras. 


76 Para mais informações sobre a cooperação educacional, ver a seção sobre o tema anteriormente neste capítulo. 
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4) El Salvador: doação de medicamentos e insumos médico-hospitalares para equipar centro 
exclusivo de tratamento da COVID-19; também foram enviados materiais de assepsia para 
os Centros Penais de El Salvador e medicamentos contra HIV/AIDS. 

Outros desastres naturais ocorridos no biênio 2019-2020 também ensejaram a atuação 
brasileira. Bahamas, Belize, Guatemala, Honduras, Panamá e Colômbia foram todos atingidos for 
furacões, e o Brasil apoiou o atendimento às vítimas por meio do envio de itens de primeira 
necessidade. Ainda no contexto da pandemia, a cooperação humanitária brasileira promoveu 
doações de insumos médico-hospitalares para diversos outros países: Equador, Peru, Haiti, 
Quênia, república Democrática do Congo (RDC), Serra Leoa, Somália, Gana e Bangladesh. 


vii. Cooperação científica e tecnológica” 


Baseia-se no interesse em promover o avanço do conhecimento e na busca da promoção de 
sinergias para a inovação no enfrentamento dos desafios para o desenvolvimento. A execução de 
projetos e programas de cooperação em CTI é realizada pelo Ministério de Ciência, Tecnologia e 
Inovação, por meio de seus departamentos. Foi a modalidade que sofreu maior redução, sobretudo 
em decorrência do aumento das dificuldades de mobilidade global de técnicos. As parcerias 
multilaterais do biênio 2019-2020 foram especialmente com os BRICS e a União Europeia (UE). 
Já as bilaterais centraram-se em China, Espanha, Suíça e EUA. 

1) Cooperação Científica e Tecnológica bilateral: 
1 China: destacam-se os recursos para desenvolvimento, lançamento e operação de 
satélites (no âmbito do CBERS, em parceria com o INPE); também o Centro Brasil- 
China de Pesquisa e Inovação em Nanotecnologia; Espanha e Alemanha: 
cooperação em pesquisa via Centro de Tecnologia Mineral. 

m. Suíça: pesquisa e desenvolvimento em detectores de partículas, eletrônica rápida e 
pesquisa em novas partículas; desenvolvimento de ferramentas de computação em 
GRID. 

mm. EUA: o Centro Brasileiro de Pesquisas Físicas desenvolve pesquisas na área de 
lentes gravitacionais, com o intercâmbio de estudantes e pesquisadores. 

iv. Argentina: construção do Reator Multipropósito Brasileiro, no âmbito da Comissão 
Nacional de Energia Nuclear, em 2019; Programa de intercâmbio Brasil-Argentina, 
focado na física da matéria escura. 

v. Canadá: avaliação de ferramentas do ciclo de vida de biocombustíveis. 

vi. França: estudos de aperfeiçoamento de metodologias de mapeamento da cana-de- 
açúcar, e estimativa da produtividade com base em dados de sensoriamento remoto. 

2) Cooperação Científica e Tecnológica multilateral: 
1 BRICS: destaque para a criação do Centro Virtual da Rede BRICS para Ciência de 
Materiais e Nanotecnologia (BRICS-NCMSN), plataforma internacional de 
colaboração e interação para profissionais dos BRICS. 

Wi. UE: destaca-se a parceria brasileira no programa europeu ERA-MIN 2, cujo projeto 
LiCoBAT visa a desenvolver processo industrial para recuperar lítio e cobalto de 
baterias descartadas no Brasil. 

mi. Agência Internacional de Energia Atômica (AIEA): participação brasileira no 
projeto INPRO, que apoia Estados no planejamento de longo prazo e na 


7” Para mais informações sobre a cooperação científica e tecnológica, ver a seção sobre ciência, tecnologia e 
inovação (CTT), temas digitais e política externa brasileira, anteriormente neste capítulo. 
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colaboração em inovações em reatores, promovendo o desenvolvimento 
sustentável da energia nuclear. 


viii. Contribuições regulares a organismos multilaterais 


Os R$ 4 bilhões de gastos relativos a tais contribuições corresponderam às despesas com 
contribuições regulares a organizações internacionais, fundos de desenvolvimentos, operações de 
paz, tratados, acordos, convenções e tribunais e cortes internacionais. Parte significativa destinou- 
se a cobrir parcela do custeio de organizações internacionais das quais o Brasil é membro. O Brasil 
também transferiu recursos voluntariamente para diversas agências da ONU, registrados sob 
cooperação humanitária; tais gastos ficaram a critério das unidades federais de cooperação que os 
enviaram, segundo seu próprio juízo de conveniência e oportunidade, à luz dos compromissos 
assumidos pelo país perante essas organizações internacionais. 

Contribuições regulares para organismos internacionais: O Brasil destinou R$ 1,7 bilhão 
(43%) para 77 organismos internacionais nessa modalidade de contribuição, durante o período 
considerado. Houve redução de 46% nos valores de 2020, em comparação a 2019. 

Bancos internacionais e fundos de investimento: As contribuições enviadas a bancos e 
fundos de investimento internacionais destinam-se à provisão de assistência técnica por parte 
destes, fomentando o desenvolvimento econômico e social dos países em desenvolvimento que os 
demandam. O NDB do BRICS, criado na Cúpula de Fortaleza, em 2014, é um exemplo, tendo 
concentrado 73% das contribuições totais. Também receberam significativos aportes brasileiros o 
Fundo de Operações Especiais do Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID), o Fundo 
Global para o Meio Ambiente (GEF, na sigla em inglês), programa piloto do Banco Mundial, e o 
Fundo de Convergência Estrutural do MERCOSUL (FOCEM), que recebeu R$ 11 milhões do 
Brasil, no biênio 2019-2020. 


ix. Impactos da pandemia na cooperação internacional do Brasil 


O relatório COBRADI busca identificar e quantificar os impactos da pandemia na 
cooperação internacional do Brasil, estudando a queda de 45% nos gastos do biênio 2019-2020. 
Dentre as principais conclusões da pesquisa, destacam-se: 

1) metade das instituições indicou mudanças em suas prioridades organizacionais, durante a 
pandemia, a exemplo de migração para plataformas digitais; adiamento ou cancelamento 
de novos projetos, visitas técnicas canceladas e migração para o modelo remoto de 
trabalho; 

2) cerca de 80% dos respondentes não identificaram diferenças na gestão da cooperação 
recebida e da cooperação prestada, o que, na conclusão do IPEA, é indicativo de que tais 
categorias (não só “prestada” e “recebida”, mas também “bilateral”, “trilateral”, 
“multilateral”) ficam menos claras e perdem o sentido dentro de uma estrutura de 
governança baseada em redes, nas instituições federais; 

3) o componente de cooperação Sul-Norte é relevante em diversos cenários, particularmente 
em CTI, mas o relatório não apresenta muitos exemplos, neste ponto; e 

4) reavaliação dos acordos internacionais de cooperação vigentes, de modo que se evite a 
proliferação de tais acordos sem a efetivação da parceria por meio de planos de trabalho, 
ações ou projetos. 
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f) Relatório Cooperação Brasileira Para o Desenvolvimento Internacional (COBRADI) 
2021 


A edição lançada em 2023 faz parte do ciclo COBRADI 2021-2024 e foi intitulada “A 
Cooperação Educacional e Científica Brasileira em Foco”, dando especial atenção a questões 
metodológicas e a aos projetos de cooperação levados a cabo pelas instituições públicas brasileiras 
e por órgãos governamentais ao longo de 2021 — com detalhamento inédito no campo da 
cooperação internacional em matéria de pesquisa e educação. O objetivo foi realizar uma 
compilação de tais iniciativas de cooperação, seu estudo e análise do impacto na atuação do poder 
público brasileiro. 

Uma importante mudança na edição atual é a separação entre “Pesquisa COBRADP e 
“Relatório COBRADI” — produtos que, a partir da edição de 2021, não se confundem. O Relatório, 
que é elaborado pelo IPEA, passa a ser apenas um dos usos dos dados coletados pela Pesquisa. A 
base de dados da Pesquisa COBRADI, por exemplo, servirá para os trabalhos do Secretariado do 
TOSSD e da Conferência das Nações Unidas sobre Comércio e Desenvolvimento (UNCTAD, na 
sigla em inglês). 

Nesse contexto, a Pesquisa COBRADI 2021 assume a posição de maior pesquisa sobre 
Cooperação Internacional de Desenvolvimento (CID) já realizada no Brasil, envolvendo o maior 
número de instituições, o maior valor anual (em termos de gastos do setor público) da série 
histórica da Pesquisa COBRADI desde 2005 e o maior número de iniciativas de CID mapeadas 
para um ano. Esse feito, entretanto, enfrentou limitações relacionadas ao período de pandemia de 
COVID-19 e às eleições (no ano de 2022). 

A edição publicada em 2023 introduz uma série de novidades metodológicas: 

1. fixação de seis variáveis centrais para a coleta de dados do COBRADI: Instituição 
Responsável; ODS; Setor Econômico-Industrial; Modalidade de Cooperação Internacional; 
Arranjo de Cooperação Internacional; e Canal de Implementação; 

2. definição de quatro formas de qualificar as variáveis: número de iniciativas; gasto direto; 
número de horas técnicas; e valor das horas técnicas (gasto indireto); 

3. ampliação da população de interesse da pesquisa: aumentou-se o número de instituições 
federais participantes da pesquisa, passando a incluir, completamente, todas as instituições 
federais dos três poderes e, progressivamente, instituições de estados e municípios brasileiros; 

4. intensificação do uso de ferramentas digitais: o uso de ferramentas digitais foi ampliado na 
coleta e análise de dados, além de permitir sua publicidade, com base em um sítio eletrônico 
exclusivo e definitivo para a pesquisa; 

5. utilização simultânea de diferentes técnicas de pesquisa para coleta de dados: além de surveyse 
entrevistas junto às instituições federais, o COBRADI passou a utilizar formulários 
estruturados, entrevistas complementares e outras técnicas de ciência de dados para 
padronização do valor da hora técnica, a coleta de dados sobre contribuições obrigatórias e 
voluntárias do Brasil às organizações multilaterais e o cálculo de gastos com internação no 
Sistema Único de Saúde do Brasil (SUS); 

6. estratégia de transparência ativa: essa estratégia visa a divulgar os achados da Pesquisa 
COBRADI, além de manuais, guias, formulários, apresentações e todo material relacionado a 
ela. Um efeito importante é tornar o COBRADI um parâmetro de comparação (benchmark) 
para outros países em desenvolvimento que queiram implementar pesquisas similares; 

7. estratégia de governo aberto: essa concepção baseia-se na ideia de que a Pesquisa COBRADI 
não é o único produto possível, nem a única forma de explorar os dados coletados. Assim, 
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permite-se que outros países em desenvolvimento ou entes federados, realizem suas próprias 
pesquisas da CID com base nos dados disponibilizados; 

8. desenvolvimento e implementação de uma estratégia de comunicação: o objetivo da estratégia 
de comunicação é mapear o público de interesse da pesquisa e encontrar formas de acessá-lo. 
Para tanto, utilizam-se infográficos, vídeos promocionais temáticos e publicação de estudos de 
caso sobre cooperação internacional; e 

9. criação de uma rede de instituições que trabalham com CID no Brasil: Houve esforço de 
identificação, levantamento de contatos e mobilização direta das instituições participantes, 
resultando em uma lista única de instituições. 


1. Pandemia e cooperação 


De acordo com dados apresentados pelo relatório, o Brasil foi um dos países mais afetados 
pela pandemia de COVID-19, sobretudo devido à contaminação da variante Ômicron, que atingiu 
o País com maior intensidade em 2021. Os efeitos são sentidos não só na saúde e na expectativa 
média de vida da população, mas também em setores como cultura, pobreza, desigualdade, 
infância e educação. De forma semelhante, o enfrentamento da pandemia impôs desafios à 
Cooperação para o Desenvolvimento Internacional levada a cabo pelo Brasil. Estes desafios 
decorrem do fato de a União, entidade federada responsável pela condução da política externa 
brasileira, concentrou seus esforços, em termos de recursos e pessoal, no combate à pandemia, 
principalmente no plano doméstico, ao longo de 2021. 

Um dos grandes efeitos sobre a administração pública federal gerados pela pandemia foi o 
número de afastamentos de funcionários. Registraram-se, por exemplo, 557.783 afastamentos de 
agentes públicos, ao longo de 2021, por motivos diversos. Destes, 17,6% dos afastamentos tiveram 
na COVID-19 sua motivação”. Os dois ministérios mais impactados em termos de afastamento 
foram o Ministério da Educação (englobando universidades federais e institutos federais) e o da 
Economia (formado pela união das pastas de Fazenda, Planejamento e Desenvolvimento e 
Comércio Exterior). O impacto sobre o Ministério da Educação, por exemplo, revela-se 
significativo à luz do peso relativo importante em termos de número de iniciativas e gastos que o 
setor possui para a CID brasileira. 

No entanto, a mais importante consequência da pandemia para a CID brasileira foi o 
“estado de equilibrismo institucional” que foi vivido pelos agentes públicos responsáveis pela 
condução de atividades de cooperação. Esse estado caracterizou-se pela coexistência de uma 
manutenção das atividades de cooperação internacional do Brasil e da observação de medidas 
sanitárias obrigatórias a toda a população nacional. Segundo o relatório, esse equilíbrio deu origem 
a novos arranjos e ideias para a cooperação do Brasil, além de resultar em uma nova interpretação 
sobre o que significa a CID brasileira. 


1. Saúde pública 
Devido aos direitos consagrados na Constituição Federal de 1988 e à criação do SUS, o 


Brasil administra uma das mais abrangentes e mais complexas estruturas de saúde pública do 
mundo. A criação do SUS foi um marco importante para a saúde pública brasileira pela 


8 Dos afastamentos motivados pela pandemia, 80% do pessoal possuía nível médio e 20% nível superior. Os autores 
atribuem essa diferenciação às desigualdades intrínsecas da sociedade brasileira que se refletem no quadro de pessoal 
da administração pública do País. 
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universalização e democratização do acesso à saúde, promovendo também uma visão holística de 
saúde, na qual não basta o indivíduo não estar doente para que o Estado aja, devendo o poder 
público também promover ativamente a saúde das pessoas e conduzir atividades de prevenção de 
doenças. 

A abrangência geográfica do SUS e os princípios que o regem permitem considerar os 
estrangeiros residentes e não-residentes do Brasil (incluindo-se aí, portanto, turistas ou indivíduos 
em viagem de negócio) como sujeitos que podem ser atendidos gratuitamente pelo sistema de 
saúde nacional. No entanto, na medida em que o atendimento gratuito a esse grupo também incorre 
em gastos ao erário, o relatório entende essa prática como uma modalidade de CID. 

Embora a pesquisa não tenha obtido acesso completo aos dados das diferentes instituições 
do governo federal para estimar a quantidade de atendimentos a não nacionais pelo SUS, logrou- 
se chegar a um quadro geral. As três maiores nacionalidades, em termos de internações no SUS, 
são de venezuelanos, bolivianos e haitianos, somando juntas 45% das internações de estrangeiros. 
Porém, se o critério adotado for o custo, empatam em terceiro lugar portugueses e paraguaios, 
mantendo-se as outras posições. A maior parte das internações de estrangeiros em 2021 ocorreu 
devido à COVID-19 e partos espontâneos cefálicos. 

Ademais, os dados indicam que a maior parte dos internados no âmbito do SUS, em 2021, 
eram estrangeiros não residentes, isto é, estrangeiros que apenas utilizavam-se do SUS em 
território nacional. Assim, em termos de assistência a estrangeiros, o fator geográfico foi um dos 
principais determinantes nesse tipo de assistência. Com efeito, a internação de estrangeiros 
concentra-se em capitais (pontos de chegada e saída de estrangeiros, além de sede de hospitais de 
referência), em estados de fronteira, e em cidades portuárias. 


ni. Educação superior, técnica e tecnológica 


O volume de iniciativas e recursos para a cooperação educação e científica que o Brasil 
desempenha e a grande quantidade de modalidades de cooperação internacional (nas modalidades 
estabelecidas pela Pesquisa COBR ADI) que envolvem direta ou indiretamente o setor de educação 
e pesquisa científica tornaram o setor de educação um dos principais vetores de cooperação 
internacional do Brasil em 2021. 

Um aspecto importante da cooperação internacional em educação é o da mobilidade 
estudantil, sobretudo na educação superior. A Organização das Nações Unidas para a Educação, a 
Ciência e a Cultura (UNESCO, na sigla em inglês) denomina esse campo de atuação como 
“internacionalização da educação terciária”. Ademais, esta organização entende ser a mobilidade 
no ensino superior uma das mais importantes formas de migração de mão de obra qualificada. 
Contudo, países do Sul Global enfrentam dois grandes desafios no que tange à mobilidade 
acadêmica: 

1) as instituições de educação superior estrangeiras necessitam dos estudantes internacionais 
como fonte de renda, o que promove uma certa reticência de governos enviarem estudantes 

para o exterior; e 

2) a concentração da mobilidade em países desenvolvidos — EUA, Reino Unido e França 

concentraram, entre 2000 e 2013, 65% dos estudantes de doutorado nas áreas de ciência e 

engenharias, por exemplo. 

Os gastos do Brasil com bolsas e políticas de permanência, tanto de brasileiros no exterior 
quanto de estrangeiros no Brasil, são exemplos de como a cooperação educacional e científica 
brasileira deve ser entendida a partir de uma perspectiva mais ampla e para além das reduções 
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originárias do binômio “recebido-prestado”. A discussão sobre a cooperação educação perpassa 
não apenas o que se aprende, mas também como se aprende e se transmite tal conhecimento, 
havendo, dessa forma, efeitos importantes a largo prazo no ensino superior, como impactos na 
colaboração entre pesquisadores, produção de conhecimento inovador, entre outros. 

Em termos principiológicos, o relatório destaca que o Brasil considera a educação como 
um bem público, e não apenas uma relação comercial entre a instituição educacional ofertante e o 
aluno demandante. Porém, a gratuidade na matrícula em instituições de ensino públicas brasileiras, 
mesmo para estrangeiros, não exime tais instituições de custos por receber estes alunos. Ademais 
há custos com bolsas para manutenção dos estudantes estrangeiros no Brasil e dos estudantes 
brasileiros fora do País. Dessa forma, a educação é parte importante da CID brasileira. A título de 
ilustração, destaca-se que a Pesquisa COBRADI aponta que o valor médio do custo anual por 
aluno estrangeiro para as universidades federais foi de R$ 21.936,29 em 2021. Entre as instituições 
que atuam na cooperação internacional brasileira para a educação e ensino técnico estão o 
Ministério da Educação, a CAPES, o CNPq, a Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de São 
Paulo (FAPESP) e a Empresa Brasileira de Pesquisa e Inovação Industrial (EMBRAPII). 

A Pesquisa COBRADI, no campo da cooperação educacional, mediu não apenas os gastos 
das bolsas pagas pelo Brasil com estrangeiros que estudam no Brasil, mas também os demais 
gastos com estes estrangeiros, as bolsas pagas pelo Brasil para brasileiros ou estrangeiros que 
estudam no exterior, e os outros gastos pagos pelo Brasil para brasileiros ou estrangeiros que 
estudam no exterior. Também foram consideradas iniciativas de pesquisas internacionais que o 
Brasil integra, para casos de cooperação com países desenvolvidos e em desenvolvimento. 
Ademais, é importante registrar que os estrangeiros que estudam no Brasil estão em diferentes 
estágios de sua formação: eles estão matriculados em programas de graduação e pós-graduação, 
no sistema federal de ensino técnico e tecnológico e no sistema de treinamento professional 
oferecido por escolas de governo, além dos ensinos fundamental e médio públicos. 

No âmbito do Programa de Estudantes-Convênio de Graduação (PEC-G), criado em 1965 
e o mais antigo programa de cooperação educacional do governo brasileiro com parceiros do Sul 
Global, destaca-se a participação de 171 novos estudantes, em 2021, sendo 25% deles de Cabo 
Verde e Benin juntos, os dois países que mais enviaram participantes. Já no caso da pós-graduação, 
destacam-se dois programas: o Programa de Estudantes-Convênio de Pós-Graduação (PEC-PG), 
criado em 1981 e gerido pela CAPES, e o Programa Institucional de Internacionalização (PRINT), 
voltado para mobilidade de discentes, docentes e pesquisadores de pós-graduação para dentro e 
para fora do Brasil, de 2017. Entre os auxílios oferecidos aos nacionais de países em 
desenvolvimento, os estudantes moçambicanos despontam como principal grupo apoiado pelo 
Brasil, seguidos pelos colombianos e os angolanos. 

Em 2021, 80% dos gastos brasileiros com mobilidade foram atribuídos ao financiamento 
de brasileiros em estudo no exterior, ao passo que os 20% restantes, foram destinados ao 
financiamento de estudantes estrangeiros no Brasil. Nesse ano, o Brasil apoiou a pesquisa em 93 
países, seja financiando estudantes brasileiro no estrangeiro ou apoiando estrangeiros em 
instituições brasileiras, embora haja uma clara concentração, ao se considerar os dois sentidos, nos 
EUA e na França. 

Exclusivamente referente à chegada de estrangeiros estudantes ao Brasil, o ano de 2021 foi 
marcado por estudantes de 778 países vindo ao País, apoiados pelo governo brasileiro. Tendo a 
frequência de estudantes medida de forma proporcional ao tamanho da população do País, pode- 
se concluir que Cabo Verde, Benim e Moçambique são os três países que mais enviaram estudantes 


97 


ao Brasil em 2021. Os três países representaram mais de 30% do total de estudantes estrangeiros 
no Brasil em 2021. 

Já no sentido oposto, EUA e França juntos concentram 52% dos estudantes brasileiros fora 
do País, apoiados pelo governo do Brasil. A forte concentração na França (um terço do total de 
brasileiros) é explicada pelo Programa BRAFITEC, um programa de intercâmbio na área de 
engenharia e tecnologia, com apoio financeiro para o estudo de brasileiros na França, responsável 
por mais de 60% da mobilidade brasileira para a França. Ao contrário do BRAFITEC, que tende 
a beneficiar mais alunos de graduação, a concentração dos EUA explica-se por programas de apoio 
a doutorados, doutorados-sanduíches e pós-doutorados. Outros países de destaca foram Alemanha, 
Itália, Espanha e Portugal. 


iv. Cooperação pela ótica das instituições responsáveis pela CID 


Em 2021, o Brasil integralizou a cota de capital brasileira junto ao NDB dos BRICS. Esse 
valor, desembolsado pelo Ministério da Economia, foi de R$ 3,452 bilhões, o que representa um 
montante maior que qualquer total anual na série histórica na pesquisa COBRADI desde 2005. Por 
causa disso, o Ministério da Economia representou sozinho 87% do gasto total do Brasil em CID. 
Dessa forma, todas as análises do relatório de 2023 excluem a contribuição brasileira ao NDB. 

Mesmo com essa exclusão, o Ministério da Economia continua responsável por 70,55% do 
gasto total brasileiro com CID, ainda que parte significativa desses gastos também sejam 
destinados a integralização de cotas de capital junto a organizações internacionais. Em seguida, 
tem-se o Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes (79%), em virtude de projetos na 
região de fronteira com a Argentina, e pela CAPES (6,2%), cujos gastos em CID decorrem de 
bolsas para estudantes estrangeiros no Brasil e para brasileiros no exterior. 

Sob o critério de número de iniciativas, o ranking das instituições brasileiras mais 
participativas dá-se de outra forma. Em primeiro lugar, aparece a CAPES (45% das iniciativas), 
pelo número total de bolsas. Em seguida tem-se o Ministério da Educação (23%), em grande parte 
pelos dados do PEC-G. Já em terceiro, desponta a FAPESP, uma agência de fomento à pesquisa 
de nível estadual. 

A partir do critério de gasto total com horas técnicas em CID por instituição, o ranking 
também muda. Por considerar tanto as horas dedicadas a cooperação técnica, quanto a pesquisa e 
desenvolvimento, as principais instituições, sob este critério, são aquelas altamente especializadas 
em políticas públicas: Fiocruz, Banco Central, Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos 
Recursos Naturais Renováveis (IBAMA), Arquivo Nacional, Instituto Nacional de Estudos e 
Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP), Escola Nacional de Administração 
Pública (ENAP) e Ministério do Turismo — além da ABC, devido ao seu papel de coordenação da 
cooperação técnica. Também consta entre as dez principais instituições a Defensoria Pública da 
União (DPU), cujo empenho dos profissionais esteve essencialmente ligado à defesa de direitos 
da população refugiada, migrantes e demais pessoas protegidas pelo governo brasileiro. 


v. Cooperação pela ótica dos Objetivos e Metas de Desenvolvimento Sustentável 
A Pesquisa COBRADI identificou três grupos de ODS, nos quais as iniciativas de 


cooperação brasileira se concentram. O primeiro grupo faz referência aos ODS 2, 3 e 4”, isto é, 
aqueles vinculados às temáticas de pobreza, educação e saúde. Já o segundo grupo, faz referência 


?” Fome zero e agricultura sustentável; saúde e bem-estar; educação de qualidade. 
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às ODS 8,9 e 108º, a saber, as temáticas de crescimento econômico, infraestrutura e desigualdade. 
Finalmente, o terceiro grupo reúne as ODS 16 e 178!, no setor de fortalecimento institucional, 
Justiça e parceria global. 

A maior parte das iniciativas de CID do Brasil relacionam-se à educação superior, técnica 
e tecnológica. Em termos de ODS, essas iniciativas giram em torno do ODS 4, “educação de 
qualidade”. Já quando se considera uma análise balanceada não só entre o número de iniciativas, 
mas também o gasto envolvido com elas, destaca-se o ODS 9, sobre indústria, inovação e 
infraestrutura. 


vi. Cooperação pela ótica do Setor Econômico-Industrial 


No que tange ao setor econômico-industrial do esforço brasileiro em cooperação 
internacional, destacam-se as contribuições nacionais às “atividades de organizações e órgãos 
extraterritoriais”. Com efeito, essa categoria representa 55,2% dos gastos totais em 2021. O 
segundo setor com maior volume de gastos são as “atividades financeiras e de seguros” (14,54%), 
cuja quase a integralidade do valor despendido (99,63%) dirigiu a cinco integralizações de cota de 
capital do Brasil (no Banco de Desenvolvimento da América Latina e Caribe — CAF%2, no Fundo 
Financeiro para o Desenvolvimento da Bacia do Prata, na Corporação Interamericana de 
Investimentos, no Banco de Desenvolvimento do Caribe e no Banco Asiático de Investimentos em 
Infraestrutura — BAIN. Outros setores de destaque — embora com valores de gasto muito menores 
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— foram “construção”, “outras atividades de serviços financeiros” e “educação”. 
vii. Cooperação pela ótica das Modalidades de Cooperação Internacional 


As oito modalidades de cooperação internacional trazidos pelo COBRADI são: 
1) pesquisa e desenvolvimento; 
2) doações em espécie; 
3) apoio a refugiados, solicitantes e pessoas protegidas; 
4) custos administrativos; 
5) bolsas de estudos e gastos com estudantes; 
6) cooperação técnica; 
7) projetos; e 
8) contribuições financeiras à programas e fundos. 

De modo geral, a distribuição do gasto total pelas oito modalidades de cooperação que 
receberam dados na Pesquisa COBRADI 2021 não destoa das tendências já encontradas nos 
relatórios COBRADI anteriores: alta concentração de gastos em contribuições financeiras a 
organizações, programas e fundos. No entanto, as contribuições obrigatórias a organismos 
multilaterais, que chegaram a ocupar 93% do valor total de gastos entre 2019 e 2020, 
representaram 64,99% do valor total de 2021. Após as contribuições a programas e fundos, as 
categorias com maior valor de gastos despendidos figuram, em ordem, “bolsas de estudo e gastos 
com estudantes” e “cooperação técnica”. 

Nesse universo em que se excluem as contribuições a organizações internacionais, as 
iniciativas dentro das modalidades relacionadas à educação se destacam. Juntando-se o número de 


80 Trabalho decente e crescimento econômico; indústria, inovação e infraestrutura; redução das desigualdades. 
8! Paz, justiça e instituições eficazes; parcerias e meios de implementação. 
82 Citada no relatório pelo seu antigo nome “Cooperação Andina de Fomento”. 
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iniciativas de “pesquisa e desenvolvimento” e de “bolsas de estudos e gastos com estudantes”, 
tem-se 90,1% do total de iniciativas, em 2021 — superando o número de iniciativas de cooperação 
técnica. Tendo como parâmetro o número de iniciativas, após as duas categorias de educação e a 
categoria de cooperação técnica, têm-se “doações em espécie” e “contribuições financeiras a 
programas e fundos”. 


viii. Cooperação pela ótica dos arranjos e canais de cooperação internacional 


A Pesquisa COBRADI leva em consideração não apenas toda e qualquer iniciativa de 
cooperação que contribua para o progresso dos ODS, mas também as iniciativas com “países 
parceiros do Brasil”, sejam eles países em desenvolvimento ou desenvolvidos. Dessa forma, a 
Pesquisa inclui dados a respeito: 

1) da Css, foco tradicional da pesquisa COBRADI, entendidas como aquelas iniciativas entre 

o Brasil e um ou mais países em desenvolvimento; 

2) da CSS Trilateral ou Triangular, o arranjo no qual a relação entre o Brasil e o país em 

desenvolvimento usualmente inclui um país desenvolvido ou um organismo multilateral; e 

3) da Cooperação Sul-Norte, isto é, um arranjo com a nomenclatura propositalmente ordenada 
desta forma para ressaltar que a iniciativa tem origem no Sul global em direção ao Norte. 

O relatório de 2023 não se debruça sobre “cooperação recebida”. Contribuições a 
organismos internacionais não podem ser avaliadas diretamente no que tange a seus efeitos sobre 
os ODS e foram classificadas, dessa forma, como “outros arranjos”. 

Devido ao peso financeiro de tais contribuições a organizações internacionais, os “outros 
arranjos” representam 57% dos gastos brasileiros com CID em 2021. Em seguida vêm a CSS 
(32%), a Cooperação Sul-Norte (9%) e, por fim, a CSS Triangular (2%). Destaca-se que no 
conjunto de iniciativas Sul-Norte, a principal atividade é o financiamento de bolsas a estudantes 
brasileiros em instituições estrangeiras, a despeito de um número significativo também de projeto 
horizontais de cooperação técnica entre o Brasil e países desenvolvidos. 


ix. Iniciativas de cooperação de instituições brasileiras 


A seguir, são elencados breves exemplos de contribuições a fundos e outras organizações 
e descritas algumas das iniciativas mais importantes de CID levadas a cabos por instituições 
brasileiras: 

1) Centro Nacional de Monitoramento e Alerta de Desastres Naturais (CEMADEN): criado 
para monitorar ameaças naturais em áreas de risco suscetíveis à ocorrência de desastres 
naturais, além da promoção da pesquisa e inovação para melhores sistemas de alerta, o 
CEMADEN realiza acordos de parcerias técnicas com instituições estrangeiras que atuam 
no setor de monitoramento ambiental. Por exemplo, há atuação do CEMADEN na 
cooperação multilateral do BRICS para prevenção, monitoramento e alertas de desastres. 
Conta ainda com projetos com instituições dos EUA e dos Países Baixos e também com 
projeto com o PNUD; 

2) DPU: tendo como missão a democratização do acesso à justiça, no plano internacional, a 
DPU participa de foros internacionais relacionados ao aceso à justiça, como no 
MERCOSUL, na OEA e na CPLP — além de coordenar o apoio ao Sistema Interamericano 
de Direitos Humanos. A DPU presta cooperação em termas como missões humanitárias, 
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3) 


4) 


5) 


assistência a populações em necessidade e promoção dos direitos humanos — com forte 
ênfase na proteção dos direitos dos refugiados; 

Ministério de Minas e Energia: a sua principal atuação internacional deu-se sob a forma de 
contribuição voluntária, como país não membro, em atividades da OCDE; 

Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (IPHAN): é uma autarquia voltada 
para a preservação do patrimônio nacional e mundial no Brasil. Atua, no plano 
internacional, por meio de iniciativas de CSS com países com os quais há patrimônio 
compartilhado. Há forte atuação multilateral do IPHAN também, junto à UNESCO, nos 
esforços de preservação do patrimônio mundial, por exemplo, via contribuições ao Centro 
Internacional de Estudos para a Conservação e Restauro de Bens Culturais (ICCROM) ou 
ao Fundo do Patrimônio Cultural Imaterial; 

Ministério da Economia: a atuação desse ministério na CID foi majoritariamente mediada 
pela Secretaria de Assuntos Econômicos Internacionais (SAIN). A SAIN atuou em 
questões que envolvem a economia brasileira no seu relacionamento com os demais países, 
blocos econômicos e organismos internacionais. Ademais, ela presta assessoria técnica 
especializada em assuntos relativos à economia internacional, visando defender os 
interesses econômicos e financeiros do Brasil. Entre as iniciativas da SAIN, destacam-se a 
Comissão de Financiamentos Externos (COFIEX), as contribuições ao Fundo Verde do 
Clima (GCF, na sigla em inglês), além do apoio às contribuições obrigatórias do Brasil 
junto a organismos, fundos e instituições financeiras internacionais. 


x. Iniciativas de cooperação de instituições brasileiras: alguns exemplos de cooperação 
técnica 


A seguir, são apresentados alguns exemplos de cooperação técnica e descritas algumas das 


iniciativas mais importantes de CID levadas a cabos por instituições brasileiras: 


1) 


2) 


3) 


ABC: em 2021, a ABC implementou 74 iniciativas de cooperação técnica. As iniciativas 
de cooperação técnica da ABC giram em torno, sobretudo, do ODS 2 (acabar com a fome 
e alcançar a segurança alimentar), categoria que, sozinha, representa 30% das iniciativas 
da ABC. Em termos de setor econômico, predominam atividades de “agricultura, 
silvicultura e pesca” (35,4% do total), “administração pública e defesa; segurança social 
obrigatória” (18,9%) e “educação” (18,9%): 

Agência Nacional de Aviação Civil (ANAC): a atuação internacional da ANAC ocorre, em 
grande medida, pela representação do Brasil em organizações internacionais relacionada à 
aviação, inclusive com negociação de acordos e tratados sobre transporte aéreo 
internacional. Em termos de cooperação técnica, a ANAC realiza missões de representação 
institucional para intercâmbio de informações, práticas regulatórias, melhores experiências 
e práticas de aviação civil. Houve, em 2021, dois projetos de cooperação triangular: 
capacitação para países lusófonos, com apoio da Comissão Latino-Americana de Aviação 
Civil, e a disponibilização e vagas para curso sobre aviação para não nativos da língua 
inglesa; 

Agência Nacional de Telecomunicações (ANATEL): além da representação do Brasil em 
organizações como a União Internacional de Telecomunicações (UTT) ou a Organização 
Internacional de Satélites Móveis (IMSO, na sigla em inglês), a ANATEL realiza 
iniciativas de cooperação internacional com países da CPLP, para intercâmbio de 
informações sobre regulação; programa de informações sobre regulação de roaming e 


101 


portabilidade numérica com Angola; e projeto de intercâmbio de informações com a 

empresa equivalente do Moçambique; 

4) Agência Nacional de Transportes Aquaviários (ANTAQ): esta autarquia realiza o 
acompanhamento em negociações e implementação de acordos sobre transporte marítimo 
e navegação interior. Ademais, em 2021, em parceria com a Associação Latino-Americana 
de Integração (ALADIM), organizou programa de compartilhamento de dados estatísticos 
sobre as cargas que passam pela hidrovia Paraguai-Paraná; 

5) Arquivo Nacional: o Arquivo Nacional exporta expertises técnicas, em colaboração com 
organizações internacionais ou países terceiros, em projetos de cooperação. Em 2021, 
envolveu-se nos trabalhos do Iberoachivos, um programa de preservação, restauração e 
ampliação dos arquivos dos países ibero-americanos; 

6) Banco Central do Brasil (BACEN): o BACEN trabalha, no plano internacional, com 
projetos de intercâmbio de informações e experiências com outros bancos centrais. Em 
2021, o BACEN atuou em 39 iniciativas de cooperação internacional, sendo 35 delas 
projetos de cooperação técnica; 

7) Fiocruz: além de ser uma das principais instituições de ciência e tecnologia em saúde da 
América Latina, a Fiocruz também é responsável por compartilhar conhecimentos e 
tecnologias voltados para o fortalecimento e a consolidação do SUS. Em 2021, a Fiocruz 
participou de 53 iniciativas de cooperação internacional, sendo a maioria delas na 
modalidade Sul-Sul (94% das iniciativas e 96% dos gastos) — embora estes dados englobem 
não só cooperação técnica, mas também bolsas de estudo e gastos com estudantes. A 
maioria dos estudantes apoiados pela Fiocruz provêm de Moçambique, da Colômbia, do 
Paraguai, da Argentina, do Chile e do Peru; 

8) Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento: contando com empresas públicas 
vinculadas ao ministério, como a Embrapa ou a Conab, em 2021, o ministério implementou 
duas iniciativas de cooperação internacional. A primeira envolveu o Fundo Global para o 
Meio Ambiente (GEF, na sigla em inglês), na qual atuou na gestão sustentável da captura 
acidental na pesca de arrasto, junto a países da América Latina e Caribe. Já o segundo 
projeto, refere-se a contribuições voluntárias a organismos internacionais, por exemplo a 
OCDE. 

O relatório ainda apresenta casos de cooperação técnica do Departamento Nacional de 
Infraestrutura e Transportes, da ENAP, governo do Distrito Federal, IBAMA, INEP, Advocacia 
Geral da União, Ministério da Defesa, Superintendência de Seguros Privados, Agência Nacional 
de Saúde Suplementar (ANS) e Instituto Butantan. 


x1. Cooperação humanitária, missões de paz e refugiados 


Para o estudo desse tipo de cooperação, o COBRADI uniu os dados referentes a “apoio a 
refugiados, solicitantes e pessoas protegidas” com “doações em espécie”, na medida em que ambas 
as categorias estão inclusas dentro de um gênero maior, o da ação humanitária. Por questões de 
conveniência, juntaram-se a essas duas categorias os dados relativos a “custos administrativos”, 
visto sua pequena representação total de gastos. 

Nesse conjunto de modalidades de cooperação, apenas cinco iniciativas concentram mais 
de 63% do gasto total: apoio a refugiados (sobretudo o programa do Ministério de Defesa de apoio 
a refugiados e pessoas protegidas para além do período de doze meses), doações em 
espécie (sobretudo doações de alimentos da Companhia Nacional de Abastecimento e projetos de 
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ajuda humanitária ao Equador e ao Haiti), custos administrativos e outras formas de apoio a 
refugiados e de doações em espécie. 

A cooperação humanitária também se destaca pela quantidade elevada de horas técnicas 
despendidas para a categoria “doações em espécie”. Isso ocorre devido ao apoio brasileiro ao Haiti, 
coordenado pela ABC, visando ao custeio direto para atuação e 33 professionais em atividades de 
assistência humanitária, no contexto do terremoto de agosto de 2021. 

Nesse aspecto, destaca-se que a ABC possui uma Coordenação-Geral de Cooperação 
Humanitária (CGCH), a qual coordena ações de resposta emergencial de caráter humanitário. A 
CGCH atua em dois eixos: 

1) coordenação de ações de resposta emergencial de caráter humanitário, inclusive doações 

de alimentos, medicamentos e outros itens de primeira necessidade; e 

2) acompanhamento de iniciativas de cooperação em temas humanitários junto aos 
organismos internacionais, assim, como junto a outros parceiros governamentais e não 
governamentais. 

Em 2021, o Brasil atuou em 65 projetos de cooperação humanitária, em 36 países. Desse 
total, em 24 projetos a ABC participou diretamente com contribuições voltadas a ação humanitária, 
recursos para o combate à COVID-19 e transferência de recursos para aquisição de alimentos. Em 
termos de gastos, o Equador é o maior destinatário de projetos de cooperação humanitária nesse 
ano — seguido da Guiana e de Portugal. 

Outros atores importantes em termos de assistência humanitária são a Conab — devido a 
iniciativas no Líbano e em Moçambique, por “doações em espécie” —, o Ministério da Defesa — 
que implementou projetos junto a nacionais da Venezuela, sobretudo no que tange ao acolhimento 
humanitário e a interiorização de migrantes no âmbito da Operação Acolhida —, e o Ministério da 
Saúde — com destacada atuação da Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA) e da 
Fiocruz. 
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